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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO No 51.368 — DE 12 DE

-	
DEZEMBRO DE 1961.

Classifica, provisdriamente,'as funções
gratificadas da Procuradoria Geral
da Justiça do Trabalho e dá outras
providências.

. O Presidente da República e o Con-
selho de Ministros, na forma do dis-
posto no Art. 1, 9 do APto Adicional,
usando das atribuições que lhes con-
ferem os arts. 3 9, item XIV e 18, item
Ia e tendo em vista o disposto no
art. 11 da Lei n0 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960. decreta :

Art. 19 Ficam classificadas, em ca-
ráter provisório, na forma do anexa,

que é parte integrante dêst,e decreto,
as funções gratificadas da Procura-
doria Geral da Justiça do Trabalho.

Art. 29 — As funções gratificadas
atualmente existentes na procurado-
ria Geral da Justiça do Trabalho, que
não figuram nas tabelas do anexo,
são mantidas com as atribuições e ca-
racterísticas anteriores, até que sejam
classificadas na forma do sistema ins-
tituído pela Lei 119 3.780, de 12 de
julho de 1960, ou venham ,a ser ex-
pressamente suprimidas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

PROCURADORIA GERAL 'DA

Art. 39 As vantagens financeiras
dêste decreto são devidas a partir de
19 de julho de 1960, consoante o dis-
posto no art. 88 da Lei n9 3.780, ae
12 de julho de 1960, salvo quanto aos
provimentos ocorridos • após aquela
data.

Art. 49 As despesas resultantes da
execução dêste decreto no corrente
exercício ' serão atendidas pela dota-
ções orçamentárias próprias.

Parágrafo único — As despesas re-
lativas ao exercício anterior serão

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

JUSTIÇA DO TRAEALHO

atendidas na forma do art. 79, da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e do
art. 18 d,a Lei n9 3.826, de 23 de no.
vembro de 1960,

Art. 59 Êste decreto entrará em vi.
gor na data de sua publicação, re'vo.
gadas as disposições em contrário,

Bras. Ria, em 12 de dezembro de 19611
1409 da Independência e 739 da Re*
pública.

JoÃo GOULART

Tançredo Neves
A. Franco Montoro.

SITUAÇÃO ANTERIO4

• Denominação
	 símbolo

Secretário (P. G. J. T ) 	  FG-3

•
Assistente
	 PG-3

1 Secretário (P.G.J.T.) (Chefe da Secre-
tarja) . 	 	 -4-F

Assistente (P. G. J . T . ) 	 	 6-P
3

Chefe da Seção de Alganistração ,,..
(P.G.J.T. — ã.A.) 	' 9"----	  1 6-F

Chefe etz. ,.̀ "o'eção de Dissídios (P.G.J.T.)1- .._
-- — g' D.S' . 	 1	 6-F

Chefe da Seção de Previdênc4a Sociall
(P. G. J. T. — S.P.S. ) 	 	 6-P.

Chefe da Seção de Executivos Fiscais	 t
(P.G.J.T. — S.E.F.) 	 	 -6-P

there de Seção (P.G.J.T.) 	  FG-4

Secretário (P.R.T.-19 e 29 Regiões) .. PG-4

Secretário (P.R.T. — 39 a 39 Regiões) FG-5

Secretário (P.R.T. — 19 e 29 Regiões)
(Chefe da Secretaria) 	 	 9-P•

Secretário (P.R.T. — 39 e 89 Regiões) •
(Chefe da Secretaria) 	 1 10-F

2

O

Número
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•

DECRETO N.? 51.349 — DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1961.

Iprova o sistema de classificação 'de
cargos do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, e dá
outras providências.

(Publicado no Diário Oficial de
27-11-61 — Suplemento —

•
Parte I)

Retilicaçda

Na pág. 2, no Grupo Ocupacional:
A-1.200 — Instalação Hidráulica, onde
se le:

A-1.201.10.B Bombeiro Hidráulico B
Execução

Leia-se:
A-1.201.10.B Bombeiro Hidráulico B

Supervisão e Execução
Na pág. 3, no Grupo Ocupacional:

TC 300 — Atuaria e Contabilidade.
Onde se lê:

TC-302 17 A Contador B
Leia-se:

TC-302 18 B Contador B
No Grupo Ocupacional: TC-600

Engenharia e Arquitetura
Onde se lê:

TC 602 18 E Engenheiro A
TC 002 17 A Engenheiro B

Lela-se:
,TC 602 18 E Engenheiro B
TC 602 17 A Engenheiro A
Na pág. 2, no Anexo III, no Grupo

Ocupacional: Administrativo, onde se
lê:

Adjunto de Administração —
II e M.

Leia-se:
Adjunto de Administração — L

e M.
Na pág. 8 no Código P — 1.712,

onde se lê:
Manipulador Fotográfico ,-- E, F

e G.
Leia-se:

Prático de Farmácia 21

Na pág. 33, na Relação Nominal, n$

19 coluna, onde se lê:
25. Maria José Honnemberg
27. Martha dos Reis Marques

Leia-se:
25. Maria. José Nonnemberg
27. Marina dos Reis Marques
Na 39 coluna, onde se lê:
148. Maria José Carvalho de Fartai,

Lela-se:
148. Maria José Carneiro de Farias
Na pág. 34, 19 coluna, onde se lê:
25. Zenaide Costa Chiasi Queiroz

Leia-se:
25. Zenaide Costa Chlabi Queiroz
Na pág. 35, 1 ,5 coluna, onde se lê:
R95. Helena Schaefer Ferra Nely



ASSINATURAS

REPAP,Tif. ',6ES E PARTICULARES

Capital e Interior:

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre	 .	 .	 Cr$	 600,00 Semestre .	 .	 .Cr$ 450,00
AIZO 	 	 Cr$ -1.200,00 Ano 	 Cr$' 900.00

Exterior: Exterior: •

Ano 	 	 Cr$	 1.300,00 Ano 	 Cr$ 1.000,00

t 10942 Terça:feira 1 2
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Dezembro de 1961

- As Repar;ições l'Udicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariainente,. ate às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão -fazê-lo até às
11,30 horas.
- - As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros 'ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
eté 72 horas após a saída dós
érgãos oficiai.

- .0s originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, pôr quem dc di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre

• anuais, as assinaturas poder-
sé-ão tomar, em qualquer épo
ea, por seis meses ou um W70.

As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Rara facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade dc suas assinaturas, na

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL,

DIRETO R-GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA,

CHEFE DO SERViÇO+DE PUEILICAÇõES

MURILO FERREIRA ALVES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I PARTE

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASÍLIA

parle superic,rdo endereço vão
impressos o número do talão
de registro, O mês e o ano. em
que findará.

A fim de evitar solução `d e

- As Reparlições Públicas
cin"gir-se-ao às assinaluras
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas; em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departarnento
de Imprensa Nacional.

- Os 'suplementos ás edi-
,ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes .que
os solicitarem no ale' da assi-
natura.

- O funcionário Público fe-
(leral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no aio da assi-;
natura.

.- O custo de cada- exemplar
atrasado d75s órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci--
do de Cr$ 0,50,...se do mesmo
ano; e de Cr$ 1,00, por, ano
decorrido: •

CHEFE CA SEÇÃO CE RECAÇÁO

MAURO MONTEIRO

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes -providenciar, a respectiva
renovação com antecedéncia
mínima, 'de trinta (30) dias.

Leia-se: Leia-se: Na pág. 41, 33 coluna, onde se lê: . Leia-se:
395. Helena Schaefer Ferraz Nely 548. Elercéa Pereira de Camarg0 1.520. Sylvia Ecorel de Carvalho 2.638. Olga Furlan Cruz Sampaio
Na 33 coluna, onde se lê: 580.	 Garnaliel Vespucio Junior

Na pág. 39, 13 coluna, onde se lê:
Na pág. 42, onde se lê:	 (13 coluna)
1:679. Mabel Kranig

2.646. Dirce Minam 	 Calixta Souza
.Na pág. 45, 23 coluna, onde se lê:

El. Leão Thaler Mello 594. Diogo João Porto Martins 1.693. Toshio Moribushi 2.819. Alavro Baima Barbosa
Leia-se: 599. Humebrto 'Silvio Leia-se: 2.848. Maria, de Laurdes Martins de

91. Leão Thaler 606. Maria de Lourdes.„ Albuquer- 1.679. Mabel Kronlg Araújo
Na 43 coluna, onde se lê: que Marahão

677. Zenilda Falcão Pereira
1.693. Toshio Morigushl

' Na 23 coluna, onde se lê:
Leia-se:

2.819. Alvaro Baima Barbosa
92. Walquirino Carvalho de Cara- Leia-se: 1.769. Leticia Nonato Lafundes

se,:raújo
2.848. Maria de Lourdes Martins de

112. Arthur Lomes de Castro 594. Diogo João Porta Martinz Leia-se:

, 

	 )
127. Eswaldo Ribeiro Gomes 599. Humberto 'Silvio- 1.769. Ladeia Nonato Lefundes

•	
Na 33 coluna, onde se lê:

143. Sivia Veiga Soncinl
155. Odette Stávale Guahlra

Leia-se:
92. Walquinino Carvalho de Cam-

pos Mello
112. Arthur Lemos de Castro
227. Oswaldo Ribeiro Gomes
.143. SilviaVeiga Soncini
155. Odette Stávale Guahiba
Na pág. 36, 13 coluna, onde se lê:
190. Lourdes Feres Khawali
198. Maria de Nazarth...
214. Dliermano Eloi Ferreira
245. Oliveiros Lana Borees

Leia-se:
190. Lourdes Peres Khavali
198. Maria de Nazareth...
214. Dilermano Eloi Ferreira
243	 Oliveiros Lana Borges

,Na 43 coluna, onde se lê:
1 512, Alce Barreto Coelho

Leia-se:
812. Alice Barreto Coelho
Na pág. 37, 13 coluna, onde se lê:
582. Dervile Ary Rodrigues Siva

Leia-se:
582.	 Dervile Ary Rodrigues Silva
Na 43 coluna, onde se lê:

1 271. Elsa Marinho Serra
Leia-se:	 .

171. Elsa Marinho Serrão
INa pág. 38, na 33 coluna, onde se lê:
424. Cyrene Gomide Loure,s
488. Raimunda Fiugueiras de Mello

606. Maria de Lourdes... Albuquer-
que Maranhão

677. Zeneida Falcão Pereira 	 •
Na 23 coluna, onde se lê:
'715. *João Clamara de Souza Novais
'726. Listette ignez Ortiz Pereira
746. Arthur Camilo Csta

Leia-se:
715. João Câncio de Souza Novais
'726. Lisette Ignez Ortiz Pereira
'746. Arthur Camilo Costa
Na 33 coluna, onde se lê:
'767. Jandyra Alves Cravo
'770. Tecnas Leite Crimaco	 •
'780. Ignsz Viellamaina

.783. Esmeralda Conceição Quinta-
nilha

834. Nise... de Souza Lina...
839. Antonio Quimo de Souza...

Leia-se:
'767. -Jandyr Alves Cravo
'770. Teorias- Leite Climaco
'780. Ignez Villamaina 	 •
'783. Esmerilda Conceição QuintV-

nilha
834. Nise... de Souza Lima...
839. Antônio Quirino de Souza...
Na pág. 40, 13 coluna,' onde se lê:
959. Adelina Baptistella Xaxier

Alves
Leia-se:

959. Adelina Baptistella Xavier
Alves

Na 33 coluna, onde se lê:

Na mesma coluna, onde se lê:
1.800. Maria	 da Glória GonzaIves

Leia-se:
1.809. Maria da Glória Gonzalves

Martins.
Na 43 coluna, onde se lê:
1.977. Erny Edina Frunv

Lela-se:
1.977. Erny Edina Frunk
Na pág. 43, 2 3 -coluna, onde se lê:
2.146. Zuleiva Bernardo Videira
2.152. Maria Edice Stero Menezes
2.156. Gilva Silva

Leia-se:
2.146. Zuleika Bernardo 'Videira
2.152. Maria Edice Sotero Menezes
2.156. Gilka Silva
Na 43 coluna, onde se lê:
2.305. Lauto de Pietron natistazza
2.313, Milton Moreira

Leia-se:
2.305. Lauro de Pietrobon Batis-

tuzzo
2.313. Amilton Moreira
Na pág. 44, 23 coluna, onde se lê:
2.452. Cely Nogueira Pizelli

Lela-se:
2.452. Geny Nogueira Pizelli
Na 13 coluna, onde se lê:
2.384. Demostrena Mariamavhado
2.419., Esther Wierman Gernigol

Leia-se:
2.384. Demosthena Mariamavhado
2.419. Esther Wierman Cernigoi

2-.873. Valmir Olimaeo Macuco '
2.874. Djalma aMtarazzo
2.878. Julieta França Figueiras
2.937. Djahna Rendi Fabri

Leia-se:	 •
2.873. Valmir Climaco Macuco
2.874. Djahna Matarazzo
2.878.	 Julieta França Filgtieiras
2.937. Djalma Ranalli Fabri
Na página 46, coluna, onde se lê:
3.030.- Mariante Pinto de Souza	 •
3.044.	 Maria José Abranes Cabral.

Ribeiro3og
 José Roberto Osório HuSch

3.09e2. -sReoberto Nogueira
Leia-se:

3.030. Marianne Pinto de Souza
3.044. Maria José Abrantes Cabral Ri-
beiro

3.091. José Roberto Osório Busch
3.092. Roberio Nogueira
Na 33 coluna, onde se lê:
3.242. Jorge Pedro Perelra Caruta

Leia-se:
3.242. Jorge Pedro Pereira Carauta
Na 43 coluna, Onde se lê:
3.309.	 Maria	 da	 Glria Ansier	 de

Carvalho
- 3.352. José Almeida Braule Pinto •

Leia-se:	 .
3.309.	 Maria	 da .Gloria Ansiar de

Carvalho
3.352. José Alecina Braule Pi ito
Na página 47, 23 coluna, onde se lê:
34 489. José. Luiz Sobierajski

Leia-se:
Leia-se: 170. itttnizia Xaxier Oliveira Na 33 coluna, onde se lê: 3.489. José Luiz Soblerajski

24. Cyrene Comida Lourdes '	 Leia-se: 2.553. Eduardo Pinheiro da Silva Na 33 coluna, onde se lê:
488. Raimunda Filgueiras de Mello 170. Eunizia Xavier Oliveira Leia-se: 3.583.- Manila Glaura de 'Souza Bar-

•	 Na 43 coluna, onde se lê: Na 43 coluna, onde se lê: 2.553. Eduardo José Carga
"1548. Elergéa, Pereira de Camargo 1.271, Gomes Leal Na 43 coluna, onde se le Leia-se:	 .

580. Gamaliel Vespucio Cabral Lba-.se: 2.638. Olag, Furlan Cruz Sampaio 3.588.- Manha Glaura de Souza Bar-
Junior 1.271. Gilda Gomes Leal. 2.646. Dirce Minam Calixta Soua



Na página 49, la coluna, onde se lê:
' 154. Maria Beatri Belisario de Pra-

ta
157. Marinea Teresinha Vaz
160. Lygia Niemeyr Moreira
163. Geraldo Tasvres de Souza

Leia -se:
154. Maria Beatriz Balisario de Pra-

ta
157. Marlena "Teresinha Vaz
160. Lygia Simeyer Moreira
163. Geraldo Tavares de Souza
Na página ES, 2 5 coluna, onde se lê:
533. Eawige „Isolina Maria Dal Me-

dico
541. Loi-a Ducan Gonçalves 	 reira
53. Isto Lido

Leia-s:
533. Edwice Isolina Maria Dal Me-

dico
541. Loisa Duncan Gonçalves Morei-

ra
583. Data) Ido
Na pina 51, l a coluna; onde se lê:
842. Maria Caetano Silva
860. Oswalclo Messias P.ragáo
861. Claualio Coelho Ribeiro Ai-

Leis-se:
842. Mariza Caetano Silva
860. Os•aaldina Messias Aragão
861. Claudio Coelho Ribeiro Almeida
Na 2a coluna, onde se lê:
957. Paulo Affonso Din

Leia-se:
957. Paulo Affonso Doin
Na 33 coluna, onde se lê:
1.055. Teresinha Nice Fuchaisaza

Leia-se:
1.055. Teresinha Nice Puchalskzi
Na 43 coluna, onde se aê:
1.134. Deiasil Marchai Hoffmann
1.145. Ivete Ferreira Góes

Leia-se:
1.134.	 Marschall Hoffmann
1.145. lacte Pereira Goes
Na página 52, ia coluna, onde se lê:
1.220. Fred Austin Camell

Leia-se:
1.220. Fred Austin Gameli

Na 23 coluna, onde se lè:,
1.334. Geraldo Figueiredo arbosa

Leia-se:
1.334. Geraldo Figueiredo Barbosa
Na página 53, 2a coluna, onde se lê:
8. José Pu-npeu Ramalho
1. Danilo FeErreira Dias

Leia-se:
8. José Pordeus Ramalho 1
1. Danilo Ferreira Dias
Na página 54, 43 coluna, Mete ar A:

4 - Referêne,as - ,óg.se

2. Olyneho Teixeira Alves
Leia-se:

4 --- Referência - bise
• ••

• 2. Olynthó-Teixeira Alves
Na página 55, 2a coluna, onde se lê:
1. Geaaldo Silva Costa

Leia-se:
1. Geraldo Silva Costa
Na 33 coluna, onde se lê:
Có:ligo: A - 1.201.9.A

O Caayos

6. João Ovtavlano Leila
Leia-se:

Código: A - 1.201.8.A
9 cargos

6. João Oetaviano Lelis
Na. 4a coluna, onde se lê:
1. Francjsco Glycerio Caetano

Leia-se:
1. Francisco Cycério Caetano Cor-

rêa
Na página 57, l a coluna, onde se lê:
322. Matoel Raimundo Nascimeato

Leia-se:
322. Manoel Raimundo Nascimento
Na 2a ultina, onde se lê: •
30. Gonierlinclo Dinrz Boechat

Leia-se:
20. Gomercindo Dinis Boechat
Na 43 coluna, ande se lê:
18, Ary Pereira da Silva

Leia-se:	 aaa.
18. Ary Ferreira da Silva
Na página 59, 3a coluna, onde se lê:
INTERINOS
1: Francisco Dulce...

Terca•feira 12, uinn10 oFICIAt (SecA eS 1	 Parte I) 
_ 	 _

INTERINOS
1. Francisca Dulce...
Na mestria coluna, onde se lei
31. Xavier Gronge....
74. Teobaldo Ulisses Teixeira

Leia-se:
51. Xavier Oronce...
74. Theobaldo Ulissea Teixeiri
Na 4' coluna, onde se lê: .
38. Pedro Gonçales Diniz

Leia-se:
38. Pedro Gonçalves Valia
Na ;agiria 60, 2 a coluna, onde se lê:
227. Antonio de Moina.
245. Zania Albuquerque a

Leia-FP:
227. Antonio de Moura
245. Zenir Albuquerque
Na 33 coluna, onde se lê:
338. Benedito Antonio Miguel Vea

nane.° Vieira
Leia-se:

333. Beneaito Antonio Miguel Vi-
danai° Vieira

Na página 6.1, 2a coluna, onde se lê:
605. Renato de Alcântara Agostinho

beia-se:
605. Renato de. Alcântara Agostineto

Na 3a coluna, onde se lê:
648. Aristotetes Bento...

Leia-se:
648. Aristótcles Bento...
Na página 62, 43 coluna, onde se lê:
167. Armando Zozzini .

Leia-se:
167. Armando Bozzini
Na página 63, 2a coluna, onde se lê:
73. Paulo Alguquerque...
33. Paulo Sinenando Teixeira

Leia-se:
73. Paulo .Albuquerque...
33. Paulo Sizenano Teixeira

Na 43 coluna, onde se lê: .
14. Aparecida Ida..,

Leia-se:
14. Aparecida Ieda..,
Na página 64, l a coluna, onde se lè:
48. Nezle Barlilay

Leia-se:
43. Nazle Barlilay
Na 2a coluna, onde se lê:	 '	 k
72. Natlege de Alvim eOste

Leia-se:
72. Nadege de Alvim Costa
Na 43 coluna, onde se lê:
7. Josa Main.° Kafer

Leia-se:
7. José Lauro Kafer

MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E NEGÓCIOS'

INTERIORES

DECRETOS DE 12 DE DEZEMIattO
DE 1961

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

Tendo em vista o que consta do
Processo na 16.723, de 1961, do Ml-
'listado da Justiça e Negócios Inte-
riores,

De acórdo com o arilo° 124, item IV,
da Consolidacão Federal, combinado
co-n o artigo 39 do Decreto-lei 6.887,
de 21 de setembro de 1E4,

Daniel Israel, Juiz Substituto da
Justiça dos Te rritarios Fedéfals, ao
^aTfYn ria Aia, d a Direito da Comarca

aCammi, Território do Acre (Justiça
dos Teraitarios). do Quadro da Jus-

- Pirte Permanente - ,do Mi-
nl , tC-:ip da Justiça e Negócios ante-
rior es

B ra . flift. erà 12 de dezembro de 1961,
l án9 da Independência e '13.9 da Re-
01 ca.

JO 'ÇO GOULART

Tancredo Neve*
Alfredo Nasser

O ratsidente da República resolva
• PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

Tendo cai vista o que consta do
Processo n.9 16,723, de 1161, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores,

De acôrdo com o artigo 124, item IV,
da Consolidação Federal, combinado
com o artigo 39 do Dccreto-lei 6.887,
de 21 de setembro de 1944,

Francisco Alves Duarte, Juiz Subs-
tituto da Justiça dos Territórios Fe-
derais, ao cargo sie Juiz de Direito da
Comarca C: Sena Madureira, Territó-
rio do Acre (Justica dos Territórios),
do Quadro da Justiça - Parte Per-
manente do Ministério da Justiça
e Neaacios Interiores.

Brasília, em 12 de dezembro de lfral
14a.° da Independência e 73.3 da Re-
públir a.

Joao GOULART
Tancredo Nevai
Alfredo Nasser

DECRETOS DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Na qualidade de Grão-Mestre da O r-
dem do Mérito Naval, e de confor-
nzidade com o artigo 14 do Decreto
n9 7.553, de 13 ae julho de 1941,
No Quadro suplementar •da mesma

Ordem, is seguintes personalidades

Primeiro-Ministro 	
General de Fxarcito 	
General de Exército 	
Embaixador 	
Doutor . 	
Professor 	
Senador 	
sehador 	
Embaixador • 	
Doutor 	
Ministro' 	
Ministro	 a 	

CO
Dout,oi .
Deputado 	
Deputada 	
Deputado 	
Deputado 	
Deputado 	
Deputado 	
Deputado 	
Deputado 	
Vice-Almirante R. Rm. - 	
General de Brigada 	
Brigadeiro 	
Contra-Almirante, Reformado 	
Contra-Almirante, Reformado 	
Contra-Almirante, (FN) R. Rm.
BritTacieir0 R. Rm.
Doutor 	 •
Doator. 	
Ministro 	

Coronel do Exército 	
Coronel Aviador 	
Coraael Aviador 	
Ca,nitao-de-Fragata Ft. Rm 	
Doutor
Doutor
Doutor
Doutor
Doutor

',Dezem4r9, ,tie '19.'51 10941

Presidente da Rcpública, resOlVia

INDULTAR:

Usanáo da atribuição que lhe con-
fere o artigo 3. 9, tia XIII, do Ato. Adi-
cional à Constituição, e de acordo com
o Parecer do Conselho Penitenciário
constante do Processo MJNI 14.734-
1961,

José Miranda do resto da pena de
3 anos de reclusão a que foi canclena-
do - aomo incurso no art. - 213 do Código
Penal, por sentenea do Juiz de Di-
reito da 1l Vara Criminal do Estado
da Guanabara.

Brasília, em 12 de -dezembro de 1961,
140 9 da Indepenclancia e 73.9 da Re-
públif a.

João GOULARt

Tancredo Neve
: Alfredo Nassa!

Doutor 	

Senhor 	
Senhor 	

MINISTÉMO DA MARIN II A
•

brasileiras espacificadas na ralar.%
que a êste acompanha e que vai as-
sinada pelo Ministro de Estado dos
Negócios da Manilha.

Brasília, D. F., em 16 de novem-
bro de 1961: 146 9 na Independência e
73 9 da República.
- João GOULART

Tancredo Nay^
•Angelo Nolasco

Relação a que se refere o Decreto de de novembro de 1961, recitivc.
à nomeação de petsonalidades Inastleiras nó Quadro Suplementar da Or-
dene do Mérito Nava/,

GRANDE OFICIAL

Tancredo de Almeida Neva
João, de Segadas •Vianna
Oswaldo de Araújo Motta
Walther Moreira Salles
Evandro Cavalcante Lins e Silva
Hermes Lima
Fausto Augusto Borges Cabral
Daniel Krieger
Carlos Maximiano de Figueiredo
Antonio Balbino de Carvalho
Tela- trinco 4utram Do'urado
Adalberto Barreto

NIENDADOR.
Oyama Peraira Teixeira.
Lourival Batista
Nilo de Sorra Coelho
Paulo Pinheiro Chagas •
Pedro Aleixo
Almirio Alvares Afonso
José E.steves Rodrigues
João de Paiva Menezes
Geraldo de Menezes Côdea
Yomar Neves Marques
Antro de Manos
Salvador Rosas Lizarralde
Gaivão Pleck Areias
Evandro Santos
laamiro de Santa Cruz Abreu
Franklin Antonio Rocha
Francisco da Silva Laranja Filho
Otto Eduardo Raulino
Djaima Tavares da Cunha Me110

a

OFICIAL
Luiz . Chaves Bailem
Eudo Candiota da Silva
Dooreal Borges
	  Annibal Lobo
	  Eugênio Callar Ferreira
	  Hugo de Araújo Farias
	  Sylvio Piza'Pedrosa
	  Pinto de G'ociov
	  Telêmaco Hippólito de alaacedo

Langenalcnk
Jacy Montenearo adtaa,alhãei
Ernani Joaa 30.a Santos
Safado rern g iul-s Lopes
Aleeu Martins Parreira .

CAVALEIRO
Doutor 	 	  Hugo de Castro
Suboficial (Sa; 	 	 Willernor BranciãO de Mandaria& \
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Ue2eCibro de 19(1

•
Suboficial (EL)
Suboficial (IN)
Senhor 	
Senhor 	
Senhor 	

Carn-

Jose Fe: nandes de Medo
Luiz Feenandes de Barros
Otdvio fdlachedo
Osbaldiro Pereira da
Antonio Bento de Amorim Filho

O Presidente da República resoire

Ndiarda:	 •.
Va qualidade de Grão-Mestre da Orlem do Mérito Naval, é de conformi-

dade com o artigo 14 ao Decieto rzy 1.55;4. de 18 de julho de 1941,
Nu -Quadro Ordinário os Oficiai:, da Maainha de• Guerra do Brasil, nos

graus eaps• caticados constantes dá relação que a este alompartha e caie vai
assinada pelo Mdustru de Estado das Negécius (ia Marinha.

. Brasil:a, D. F., em 16 de novembro de 19d1; 1,WY da Independência • e
73 9 da República,

JOÃO GOULART
Tancreao Neve.
Angelo Nolasco

Relação a que se refere o Decreto de 16 de novembro d LM, relativo à
'nomeação dr Oficiais aa &atinha de Guerra do Biu.sit, no (,2aada) Ordinário
da Ordem do Mérito Naval.

1) Presidente da Revlblica resolvi(
PROMOVER:

a qualidade d.e Grão-Mestre da Ordem do Mérito Naval, e de conformzda-
cone O artigo 14 do Decreto no 7.553, de 18 de julho de 1941,

Os Comendadores ao grau de Grande Oficial do Quadro Suplementar
da mesma Ordem, as Seguintes personalidades brasileiras:

Ministro 	  Francisco Clementina Santiago Dan-
tas

Major Briga dei i./c) 	  Clovis Monteiro Travamos
General de Divisão 	  Amaury Kruel
Ministro 	  Rogério de Freitas
Senador 	  Victorino de Brito Freire
Senador 	  Irineu Bornhausen
Ministro 	  Joaquim Henrique Ceutinho

'ince-Almirante (FN) 	  Décio Santos de Bustamante
Vice-Almirante (EN) 	  Moacyr Rodri gues da Zio.sta
Yice-Almirante 	  Jose Moreira Mala

Xnla qualidade de Grão-Mestre da O rdene do lac"710 Naval e ar conformida-
de com o artigo 14 do Decreto n9 7.553, de 18 de juihe de 1941,
No Quadro Ordinário da mesma Ordem, os Comendadores, Oficiais e

Cavaleiros, Oficiais da Marinha de Guerra do Brasil, nos graus especificados
na relação que a êste acompanha, assinada pelo Ministro de ;H:ad iado dos
Negócios da Marinha.

• Brasília. D. F., em 16 de -novembro de 1961; 1409 da Independência e
IP da República.

JOÃO GOULART
Tancredo Neve..

' Angelo Nolasco

Reiciedo a que se refere o Decreto de 20 de novembro de Mel, relativo a
promoção no Quadro Ordinário da Ordene do Mérito Naval:

la de novembro de 1961; 1409 da Indei3enleac1a e

CAVALEIRO
Gastão Brasil Carmo Júnior
Amanho Alves Teixeira
Franclico Ferreira Netto •
Armando Santos
Nelson Hora Oliveira
Cláudio Acylino de Lima
	  Luiz phelippé Sinay

Herick Marques Caminha
Paulo Herterger Selarei
Flávio Mesquita Júnior

	  Yves Munido Calaty Gonçalves.
Frank Robert Amora Levier
Manole Caetano Ferreira

GRANDE OFICIAL
	  Antonio Cezar de Andrac
	  Luiz Octavio Brasil

COMENDADbR

Roberto Corrêa de Sá e Benevidcs
Oscar de Luiz Silvá
OVidio Cavalcante Filhe

fe'ettatjsdo Mathias
JurardSre da Costa Muller de
pos

Roberto da Rocha Pla;:::.`('
Antonio Rubim d.e

OFICIAL

Contra-Almiran t e (MD) 	
Capitão-de-Mar-e-Guerra (LM)
'Capitão-de-Mar-e-Guerra (Cd) ....,

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Capitão-de-Mar- e-Guerra
Capitão-de-Mar-e-Guerra
Capitão-de-Mar-e-Guerra
'Capitão-de-Mar-e-Guerra
Capitão-de-Mar-e-Guerra
Capitão-de-Mar-e- Guerra
Capitão-de-Fragata 	
Capitão-de-Fragata 	
Capitão-de-Fragata 	
Capitão-de-Fragata (FN)
Capitão-de-Fragata 	
Capitão-de-Corveta (AN) 	

Brasília, D. F., em
749 da República.

João Gour.and
Tancredo .Nev.
Ange'to Nolasco

O Presidente da República restai(
PROMOVER:

Vice-Almirante
:Vice-Almirante

i	 •

OnciAL
Contra-Almirante 	
pontra-Almirante 	

Ca(pffalcr-5e-Mar-e-Guerra ( EN) 	
.1tão-de-Mar-e-Guenta 	

DA VIACÃO E OBRAS
PúBI.:CAS

DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO
-I3E 1961

O -Presidente Ca República resolve
CONCEDER DISTENSA:

A Alva io Sinfremio Bandeira de
Mello da função de Superintendente
da Zona Franca de Manaus.

13rasaia, em la de dezembro de 1961,
140.° da Independência e 73.9 da Re-
pública.

João 01:UMA:

Tancredo Neves

Virgilio Tdvoi a

O Presiderde dá República resolve
DEslaisaa:

De acó;.1,à COM o disposto no artigo
9." aa L'2.t uai 3.173, de 6 de junho de
1957,

José Ribeiro Somes para exeréer a
funçáo de Sapedinennenie aa Zona
Franca de Manaus, em virtude da dis-
pensa de /Álvaro Sinhanio 13w/della
de Medo.

.Brasília, em 12 de dezembro de 1961
140 da independelicia e 73. 9 da Re-
publica.

João GOULART

Tanci edo Neves
Virgílio Távora

MINISTÉRIO

D A

AER,ONÁUTICA

DECRET.JS DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1951

- O Presidente da. Repábdca resolve
PROMOVER

Nos termos do artigo 1 9 da Lei núme-
ro 1.156, de 12 de julho ae 1950,

Ao piisto de ..renente-aanonel c Ma-
jaz de infantaria de ,ivarda — Be-
nedieto Thomaz de Oliveira e, neste
poslo )ara .+eServa re-
munerada da Aeronáutica,. de acôrde
com os artigos 12, letra a, e 13 da
1..e1 net 2.30, de 9 de ciezemb. o de
1954, coai os proVen ids constitu,doe
doa yeacimentos integrais do Nisto . a
que é -promovido, em f ace da citada
Lei n. 9 1.156,_e das yantagens a que
fizer jus, na fentel da Lei n 1.310,
cie -23 cie janeiro de 1951, visto con-
tar mais de 25 anos de efetivo serviço
é haver servido na zona cie guerra de-
finida pelo 1'7-Peia/to tie(die t o número
10,490-A, de 25 de setembro de 1942.

Brasília, DF., em 7 de .eleze • aa re de1951; 140.° da inct,:p(:,o(1,--tne:a- e 73.9 aa
Repãblica. ,	.

João GOULART

Tancredo Neves

Clóvis M. Tra.vasso.

PROMOVER

tos integrais do último dejeto a que é
promovido, em face da •e t edda Lei ri.°
1.156, e das vantagens a que dizer jus,
na forma da Lei nd 1 11b. de 20 de
janeiro de 1951. visto contar, mais
de 25 anos de efetivo s e 'eco haver
servida na • zona de guerra definida
peld Deereto-Seceeto n° 10 490-A, do
-25 de setembro de 1942.

Bra o ilia. DF, em 7 de Oezembdi do
1961: -L40.° da Independanda e 73. 9 da
Rein jt 10)1ea7,i0G.

OULART

Tancredo Neves
Clóvis	 . Travasses

Preaidente ela Rdp 'da iaa resolve

PROMOVER

k

O Presidente da Repaatica resolve

De acôrd.o com o artigo 51 da Lei nú-
mero 2.370, de 9 de dezembro- de
1914,•
Ao pasto de Segundo-Tenente1/4 (ST

TE) e, nos termos do artigo 1.9. da Lei
/1 ,9 1438, de 72 de julho de 1950, ao
de Primeiro Tenen te e, neste pãsto.
transferir para a reeKva remunerada
da - Aeronáutica o Suboficial . (Q RT
TE) — Ere'do r e dy da Silva de can-
foemidade Uni"! Os artigos 12, letra a.
e 13 da. citada Lei n. 0 2.370, com os
proventea confidditUdios doseadeincimen--

De acôrdo- cone o § 1 9 do art i go 51 da
Lei n.9 2.370, de 9 de d . .e:. iniiro de
H5-1,
Ao /disto de Segit a do-Tmen' e (SA.

ES) e, nos térams do artigo 1 9 da
Lei ri o 7.153. de 12 de judia de 1930,
ao de Primeiro Tenente i, naate pdsto,
tran dieeir -rara a reo erva ardi/ler:da •
da. Aeronáut:ca, o Raindro Sargento

, Ed ES) — Ivan 9e rre t e Lelis,
cenfnrmidade com .,os ae tegos .12, le-
tra a, e 13 da citada • .ei n o 2.370,
com os proventos cortai/eidos dos ven-
cimentos integrais da dl - t ine perto a
que É peomevido, em ice da referida
Lei n 1.156, e das vxli'agerr	 aue
fizer jata na forma da ae" n. o 1.313,
de 20 ele Jan eiro de 7151, v•ato ^Ema,
tal' reato de 25 anos de -de "Jir servi-
ço e hi.der servido na zona de auerra
defin i da pelo Decreto- aetetda núme-
ro '0.490-A, de 25 de sodembro de
1942.

Brasília. DF. em 7 de ie -i•-nitriede
1961;' 140° da Indeperdi:Mda e 73. 9 da
República.

João Gnin...ter
Tc nrredo- NereR

Clovis Ú. Travessos

O Presidente da Raeaa317.ea

PEoMoVER

De	 o	 r-r"o El ec,
Tae j a° 2.-1170, de 9 ele dezembro de
1934,	 •

•
fdada seEia de e. nos

térra eS OG arde° 1.° da Liei n 9 1.150,
do 12 ,; e i'./?.hn de /950. ao pósto de
Sega ned)-Tenente (101 Mui e, r.este
adota t —sf-eir redia	 rese-ra reinu-
orai da da Aiti eer-' ,di ca e Pr i me i ro-
Snede-ra 0	 Idf1-1)	 -Flaracin
m i t/ e c o . C/- ann ialem id orle ^ter' ^o
tir-o,	 7r/~(7 a. e 11 J e cita d a	 Lei
O ° 2.'170 -'-ar no is-n e m-na e
dos Jirs vencimentos in tegra i s dasp5sto

one é árnmovj dn era 'r da •-efe-
ride Lei n 9 1.150, e -/si van agem h
que f i ser Jus, na forma :14 Lei na-
al ad, 1 . 21e , 4 20 fi" -(51,
Visto contar Mais de 25 ar es d e efetivo
eervien e haver servido na zona de
duerra def tedda aeln
Co n o 10.490-A, de 25 .le setembro
de, 1942.

Bras ília, DF_ em 7 d e dezembro de
1901; 140.° da Indapendéwna e 73. .da
Repdblica.

Jolio GOMAR

Tancredo Net,.
Clóvis M. Trarasees

C Presidente da EZ2p1')11ea resolvÉ:

MANDÁR REVEFiTER

Ao S'e;aii.en atiro da Ftirr.a Aérea Era-
Filei...a, de izeórdo cem o artigo 94
do De-creio-lei fi.° 9.993, de 2 da
sate:abro de 1943,

.O CapitãoEdson Alves de Souza,
do Quadro de Oficiais Especialista,
em Avião do Corpo de Cfficiais
Aeronáutica, a contar' de 16 de igeS-r,



Clóvis M. Travass....,

O Presidente da República' resolve:

' ,ea Aérea Pra- 14 B — Referência Base. (Processo
Do serviço ativo da	 artigo 41, n9 64.3141-2,GEAAer-61); e

sileira, de acôrdo cot3'	 Le,1	 10) Joaquim Souza de Oliveira, ma-
..?etra a, e artigo 42, lettil	 •c)04, trícula número 1.203.607, no cargo de
71.0 2.370, de 9 de dezembro 	 Servente, código GL-104-5	 Refe-

•-•	 ;nela Base.	 (Processo n9 26.076-Ao Primeiro-Tenente — Israel	 Aer -(1) .

TSSAO
CONCEDWR	

eial de Administração, coaigu AF'-201-

./Dezémiiro•	 1961' - 10941ptrusruccxyrn~reeçfwb-r=-"" rãetã	 -:emeneeses~..er.—,esocze.e.-,•=e-~.

7) José Marques de Almeida, ma-
tricula n9 1.737.643, no cargo de Tra-
balhador, Código GL-402-1, Referên-
cia Base. (Processo n9 69.533-	 t.SGEA61

8) José Soares Câmara, matrícula
n? 1.737-653, no cargo de Trabalha-
dor, Código GL-402-1, Referência-
Base. (Processo n9 69.589-SGEAAer-
cie 1951);	 4.

9) Manoel Amaro do Nascimento,
matrícula número 1.372.326, no cargo
de Pedreiro, Código A-101-9B, Refe-
rència Base. (Processo 11 9. 51.951-
SGEAAer-61);

10) Moacyr Ramos dos Santos, ma-
tricula número 1.205.879, no carga de
Servente, Código CIL-104-5, Referê -

•--	 cia Base. (Processo n9-21.9013-SGEA-
nnlo,k,	 er• 61)

Robeeto de Vasconcel4os Lessa,
e. número 1.118.6'22, no car-

inatrfdra!„ eião-Dentista, Código TC-
eo de C.;11'tt,, , giência Base. (Processo
901-18 B,	 er-61)
/19 40.555-SGEn-',S 	 ' eaembro de 1961;

Brasília, em 7 e 73 9 da R:TO-
140,9 da Indepencienc-
blica.

Jogo GOULART

Tancredo Neves
Clóvis 211. Travassos

Afèi:Mteir71.711,

vo par que Se achava agregado,
' Brasília, DF.,_em '7 de dezembro de
1961; 140.° da IndepenaCncia e 73.9 ca
República.

'N Jogo Germain'
Tancredo Neves •
Clóvis A 7'ravassOS

' O Presidente da •epáblica resceve
ItavonstAn "EX-O5TI,J,..10"

NO pôs:o de Se:doido-a.a.-tente (AV)
O Suboficial (Q.-AV) — (Met
Mundstocie.. de aconlo com a le-
tra b, cio . artigo 5 et-:a c do artigo

letra d cio artigo ai) e a:tigo
Combinado com o § 2.9, letra a, do.ar-
tigo 33 da Lei n.° 2.370, de 9 de de-
zernbro de 1 •154, e nes têrnius do arti-
go 1.° da Lei n. 9 1.136, dc 12 de j'alho
de 1950, prornovê-lo	 ',obsto de Pri-
meiro Tenente, com os p1oventos cons-
tituídos doa vencmd: a Iro,egre , s dès-
te último pôsto em face', da referida
Lei n.9 1.155, e das aantaaens a que
fizer pis, na forma da Lei número
1.316, de 20 de -janeiro de 193', Visto
ter sido julgado incapaz definitiva-
mente para o servem .inilitar e haver
servido na zona de guerra definida
pelo Derreto Secrelo n.° .i(),.4N-A, de
25 de seteinbro de 1942,

Brasília. DP.. em 7 de dezembro de
1961; 140.° da Indenaroun e.a o TA 9 dl
6:tepOblica.

•
Joroo CrOULARA

T an credo Neve.
Clóvis M. Travassot

O Presidente da RepOtnica 'resolve
REFORMAR "E:R-OFFICIO"	 •

, No pôsto de Segundo-Tenente (AT-
EL), o primeiro Sargento OQ-AT-EL)
Adinaldo Rosa de Lima, de acôrdo com
a letra b, cloi arti go 25, letra c, do ar-
tigo 27, letra • d do artigo 30 e artigo
31 combinado com o § 2°, letra a, do
artigo V da Lei n9 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954 e ons têrmos do artigo
1 9 da Lei n3.O67, de 22 de dezembro
de 1951, promovê-lo ao pôsto de Pri-
meiro Tenente, com os proventos a que
fizer jus, nn froma da Lei n 9 1.316,
de 20 de ianeiro de 1951, visto ter sido
julgado incapaz definitivamente para

. o serviço militar, ,não podendo prover
os me' os de subsistência.	 •

Brasília. DF. em 7 ie dezembro de
1961: / 3 0 9 da Independênc.ae 13.9 da
Repdblica.

• •	 Jogo Gout dom
Tctncredo Nerea

• Clóvis M. Travesso.

gueiredo, do Quadro de ofiCiais Mé-
dicos do Corpo de Oficiais da Aeronáu-
tica, e incluí-lo no Corpo de Oficiais
cia Reserva da Aeronáutica, como Pri-
melro Tenente de 2.° ...•"llasse da Reser-
va da 1.a Linha, conforme •estabelece
o parágrafo único db artigo 42 -da re-
ferida Lei n.° 2 •.373 e alinea o do 1
2.9 do artigo 5.9 do RegulaMento apro-
vedo pelo Decreto n.° 30.773; de 23
de abril de 1932.

Brasília, DF., era 7 de dezembro de
1061; 140.° da IndepencleaC.a e :3. 9 ca.
República.

JOÃO GOULART

Tancredo Neves
Clóvis M. Travassoa

O Presidente da República resolve:
Tendo em vista o que consta do

processo n9 51.280-SGEAAer-61, do
Ministério da Aeronáutica;

Dararrnt:
De acôrdo com o artigo 207, 1 2°, da

Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952:
Oscar Perozzl Bonfim, matrículhi.

zr9 1.768.915, do cargo de Mecânico-
Operador, Código 'A-1. 301-8-A, do
Quadro de-Pessoal — Parte Perma-
nente — do Ministério da Aeronáu-
ica.
Bra.silia, 7 de dezembro de 1961,

1409 da Indepenclêneia e 739 da Repú-
blica.

Jo XO GOULART

Tancredo Neves

APOSENTAR:

No Quadro de Pessoal — Parte Per4
manente — do Ministério da Aero-
náutica, de acordo com o artigo 176,
item. III, combinado com o artigo
178, item III, da Lei número 1.711,
de 23 de outubro de 1952:
1) Adalberto Ferreira da Rocha,

matricula número 1.645.031, no cargo
de Serviçal, Código GL-102 6-B-Refe-
remia Base. (Processo número ....•
62.826-SGEA-Rer.61)

t
•

2) Antônio Araújo da Silva, matri-
cula número 2.026.965, no' cargo de
caldeireiro, código A-1701-B A-Refe-
i•êncla Base. (Processo n 9 54.950-
SGEAAer-61);

3) Aureliano Santos, matrícula nú-
mero 1.649.583, no éargo de Traba-
lhador, Código GL-4G2-1-Referencia-
Base. (Processo n9 54.919-SGEAAer
de 1961);	 •

4) Eduardo Antônio dos Reis, rna-
tricula número 1.205 574, no cargo de
Serviçal, Código GL-102-6 B-Referên-
eia Base. (Processo 'n9 30.919-SGEA-
Aer-61);

5) Francisco Thimotheo da Cruz,
matrícula número 1.767.983, no 'cargo
de Artífice de Manutenção, Código
A-305-6 -Referência Base. (Processo
número 38.891-SMAAer-61);

61 Gioconia Neu de Castro Lima,
matricula número 1 599 552. no cargo
de Escrevente-clactiloarafo, código A?-
204-7-Referência" Base. (ProeesSO
mero 45.328-SGEAAer-61);

7) Idulno Augusto Vargas, matri
-cula n9 1.200 032, no carpa) de Mes-

tre, código' A-1801-13 A-Referência-
Base. (Processo n9 62.439-SGEAAer-
de 1961);

8) Luiz de França Neves, matrícula
n° 2.046.471. no cargo de Servente•
código - GL-104-5 - Referência Base.
(Proceszo n't 66.83G-SCHAAer-61)

DECRETO N9 328 — 11 DE DEZEMBRO
DE 1961

Revoga o art. 8° do Decreto número
41.666, de 19 ao pinho de 1937.

O Presidente do Conselho de Mi-
nistros usando da atribuição que lhe
confere o art. .13, item III, do Ato
Adicional à Constituição, e

Considerando que; nos termos do
art. 89 do Decreto n9 41.666, de 19 de
junho de 1957, os pedidos de aposen-
tadoria com as vantagens do art. 180,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubio
de 1952, são enceminhados por inter-
médio do Departamento Administra-
tivo do Serviço Publico:

Considerando ore ao tempo em que
for baixado o retendo Decreto essa
exigência se justificava pela necessi-
dade de assegurar uniformidade de in-
terpretação da Lei;

O Presidente da República rezeive;

DEMITIR:

Tendo em v i sto o nue ~ta cio
processo nq 49.998-SGEAAer-61, do
Ministério da Aeronáutica:
De acôrdo cem o artigo 66, item 11,

do Decreto-lei n9 2.848, de 7-de de-
zembro de 1940 (Código Penal):
Joaquim &nicho da Silva, matricula

n9 1.724.100, do cargo de Pedreiro,
Código A-101-8-A, do Quadro de, Pes-
soal — Parte Permanente — da Mi-
oistério da Aeronáutica.

Brasília, 7 de dezembro de 1961;
140 0 da Independência e. 'M	 R.arao.

JOÃO GOULART

Tancredo Neves	 •
Clóvis M Travassos

Considerando, porém, que, decorrt-
:dos varios anos de sua ap.icaçao, ilessa
objetivo já ter aturgacio, tornando, as-
sina, desnecessário a Interferência do
DASP;	 .• .

Considerando que, portanto, essas
aposentadoria.s podein ser sularnetidiu
ao processamento- comum, com a vara-

tagern de acelerar a sua marcha. De.
creta:

Art. 1 9 Fica revogado o arttg1
89 do • Decreto n9 41.666, de 1.9 . dl
junho de 1957. ,	 . o

Art. 29 Este decreto entrará eu
vigor na gata- de sua publicação.

Brasília, em 11 de dezembro ch
1961, 1409 da Independência 'e 73 0 si(

República.
TANCREDO NEVES

Alfredo Nasser

O Presidente da República resolve

Revortmut "EX-OETICIO»

'No põsto de Segundo-Tenente (RT
TE. o Terreiro-Sargento I Q RT
— Dolpes Matos Quinaud, ce acôrdo
com a letra I) do artigo aa letra c do
artigo 27. letra d do arti go CO e artigo
31, combinado eom o 1 2 9 letra ' a do
artigo 33 da hei, n9 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954, e, nos têr)nos do
artigo 1 9 da Lei - n ° 1.156 de 12 de
julho de 1050, promovê-'o ao posto de
Prinoe 'ro Ten e nte, ' comi os proventos
cona t iteídos dos • vencimentos' inte-
g,rals d §r t e último odsto, em face da
ref.rida Lei n9 1.156 e (355 vante

n	 los, na '(lY'll'inr12 Tki
n° 1 315.. de 20 de laneiro de 1951,
v.; sto ter sido lo krado tnaapaz defini-

.19ramen • e para o serviço militar e ha-
scrvIdona 7Pria de guerra def'-

nide nem o Decreto-Secretá n 9 10.490-A,
de 25 de setembro de 1942.

Rrasflia, DF, em 7 de dezembro de
1961: 140° da Independênc i a e 73. 9 da
R,epública.

JOÃo GOULART

Tgncredo Neves

Clóvis 1W. Travassos

t.0 de 13.&1, visto ter remado	 Pre'.4

—

mertt: O 
'ente da República resolve 9)' Joaquim Augusto B

ni	

arbalho, ma-
trícula n9 1.20'7,360, na cargo de Ofl-

'a, 7 d,.) dezembro de 1961
Braa.	 ',"pendência e 739 da Repú-

1409 da 11-
blica.

Jo go Gotraaa'
Tancredo Neves

Clóvis M. Travess,.,,

O Presidente da República
APOSENTAR:

No Quadro de Passoal, Parte Perma-
nente, do Ministério da Aeronáuti-
ca, de acordo com o atligo 176, item
III, combinado com o artigo 178,
item III, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) Hélio de Oliveira Anunciação,
matrícula número 1.829.504, no cargo
de Pintor, código A-105-8A, Referên-
cia Base. (Processo na 62.e51-SGEA-
Aer-61);

2) Hermógenes de Lemos Vascon-
celos Filho, matricula n9 1.737.591, no
cargo de Servente,: Código GL-104-5,
Referência Base. (Processo nv 71.473-
SGEAAer-61);

3) Jerônimo Magno ele Carvalho
matricula n9 1.737.959, no cargo de
Artífice de Manutenção, código ....
A-305-6 Referência -Base. (Processe

71.476-SGEAAer-61):
4) João da Cruz Oliveira, matrícula

n9 1.737.664, no cargo de Mestre. Có-
digo A-1801-13 A, Referência Base.
(Processo n°N69.586-SGEAAer-61);

5) Juel Rodrigues do Nascimento
matricula número 1.641.769. no cargo
de Aueriliar de Artífice, Códi go ....
A.202-5, Referência Base. (Processo
n9 49.593-SGEAAer-61);

6) José Alves da Silva, matricula
n9 1.737.620, no carro de Trabalha-
dor. Código GL-402-1. Referência-
Base. (Processo n 9 54.952-SGEAAer-
de' 1961); .

CONSELHO DE MINISTROS

DECRETO N O 327 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1051

Declara priori:itita pára o desenvolvimento do Nordeste, para efeito de isen-
ção de :impostos e taxas !afetais, a importação' doa equipamentos novos,
sem similar narre uni, abaixo descritos..

O-Presidente do Conselho de Ministros, usando clas atribuições que lhe
confere o art. 18, itew III do Ato Adicional à Constituição Federal, e nos
termos do art. 18, da be, n.9 3.692, de 15 de dezembro de 1959, e, ainda,
considerando que o Coo-seroo Deliberativo da Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste (1.-3CDENE, através das Resoluções ns. 22 e 53, aprovou
parecer' da Secretaria Executiva daquêle órgão, 'Propondo fôsse recoriheeida
corno prioritária pare o desenvolvimento da regific, a importação dos equipa-
mentos novos, neste descritos, e a sere rn trazidos do exterior peo. Como-
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zulia Agro-Inchotetal de aga-assu. de-) einados á inete .'eteeto de Um coroei,. o	 Art 20 Eete Derreia ee..-rel ea, era
Induetrial para taoricaçao de soua treualea, fostato lacuicicc, e a:pateei, gateie ae doposia,te e	 • -	 .ceeticilie.
to de sóclo, en ageres..e, Esta .10 te Pernarneuee;	 Erasilla, em 11.	 dezembro de 12t "O 9

Consmeraa(t) q te o te, nee lu de Poli co Aáuaneira atestou rd:o lercra , Rept:mica.
ditos equipernentos S , 11, iai ree,stradc. no país.; 	 1

Consid e ranno, enleie. c n al e que cesto de Ene:dee-o de Motives em reze 	 - N ...aorre	 Eln6

o Superiniencente na SULENO encaminhou a pemásta do Coraeilm Deli- I
berativo Co meemo óret a., c.eci ela:

Art. 1 9 Fira decearecta pdootárla rara o desenvolvimento do Nerele o e 4-
pa:a eieit . de temeu.: e, ceceie e qeaisquer imp-stos e 1,,X9.3 ieuerale. e
portaçee dos et Mpan eilns neee, e seguir e-se:cif:ceies, censigne e o- s ê. ysern_.	 _
parhia Agio-ledustria: de Iearri seu e es t ill.r", OS à ine(aleeão de len --ri-
junto indestriel peie febriciden de soda c.-nisiica. fesfaío leiço e• .. _teco e h.po- I
elorito de sódio, em egerasse Esteei° de Pernerneme.o.

Alfredo Nesse,-

-.-e dí 'a de sua publicaçáo, revo-

da Indeeendência e 71.9 da

" ORDEM — ESPECIFICAÇA0

1. Centeal automátice., "Ara contrô-I
le do PH, marca, oolefeeeje naeat
iegular a acíaletdez da salmoura ..1 	 1

•
2. Bonli'r.2 "•Illackensen" .de ferrol

eboDi:tatdo para circular a sal-
-Inoura, capacidade de 100m3/h,I
sem incluir motores que serão ad-i
quirldo,s no país

3. Estação retificadora coerente a
lido, capacidade de 10.830 KVA,I
com voltagem de saída regulávell
de 50 a 110 v e arune-a •tern eeeu-I
lável de 2 (1o0 a OTO e. incluin-I
cic o gruno gerador nlee el com!
capacidade de 155 KVA, 440v telt'
ciclos 	

4. Jogos de grelhas- de gee fi te naeal
decompo) nor contato (efeito ni-I
'hal o aináles ene de sódio medin-
do 1 x 1G x 50cm. 	 	 32

6. Jogos da ânodos de goafite (pla-
cas. serde ee places de 10 x 21 xi
tiOcm cada jógo 	 	 32

e. Jcges de basteias de 'r-'fite miras
sustentar no célula PE DI/PPS Ret-
ina, sendo 192 bastõ os cada ieszo
tendo cada bastão 0,56 x 300cm . 	 22

7, Frascos de rnercerio. tendo cada
um 34,5 kg de Hg virgem 	 	 1.580

6. Pecas de grafite, intin eeen e rlas n't-
ra de síntese de 1101.
consistindo de 8 luvas de 240/200/
X 1:e1min: 16 tubos de 191/150/
X 40Omm com fleme P A" ; --1 tome
dos lados; 8 curvas 90 de 100e
150, com fia ,0r ceo l oe e tIne de-as i

-lados e 8 seduções de 250/150/XI
200mm

1

e

Walther Mc; e., a Sares

DEcn•T ro N9 31 — DZ, 12 DE
DE 1'2.1

Au:oriza o 111in,sté: ‘ o da 1..eFon.-.utica
ic&der	 g,	 e G.)

so t c; '; itos ue men -
cuina.

O Presidente do Conselho de Mi.
nistrus, iteanuo da a...euiçeo ceie in
confere o alce 18, 1-eio jil, cao Ao,
Adicional it Co..e.laiiçoo • k _ciciou, e
de aeárdo com ee a. te. ,L.s.	 12.a
12(3 da 1...aciew-iel ri" 9..00, u0 o de
setrrabro de	 decreta:

Art. 19 Fica autorizado - o Ministe-
riu da Aereuautica a aceder ao iastacie
de São Pau:o os terrenos com a área-
epreximaua ue ib, i á
novecentos e dezoito metros quadra-
dos) pertencente ao Ceatro - -aacinco
de Aeronáutica,	 em São Joee Oo:
Campos, Estado de São Paulo.

Art. 29 A cessicnária se obriga
inieiar e compietar, dentro do poau
de dois (2)' anos, a contar aa pre-
sente data, nos teimos oa ceuidos, a
cor.etrução de um erupi escinae, que
atenda aos requisitos minimos exi-
gidos peio Ministério da Educação 1)993.885
Cultura.

Art. '-'3 9 A presente cessão tornar-
se-a autornancemente bula e tidas
as benfeitorias que foram feitas nas

, 4.950 inencionanos cerreous reteeoeicto au
Patrimônio da União, sem forma al-
guma de indenizaçao, se o iinoVei,-
quaequer época, fôr	 utilizado para

70. 629 fins diversos daquele qu e lhe é des-
tinado, segundo o art. 29 ou se fór
ultrapa.Saauo o praz.° • p..eviato nesse
mesmo art. 29 para a efetiva conclu-
são das' obras.	 •

7.505 Parágrafo unido. Quando do inte-
rêssa da Segurança Nacional, a pre-
sente cessão poderá ser tornada nula
pelo órgão competente, caso em que
a Uma° indenizara as atideluaeld.,
feitas.

Art. 49 .Na lieleatecia Regional de
Serviço do Patrimônio da União será
assinado o compecene Gerrno cIe ces
são, do qual constara( as condições
a que se refere o presenee aecreto.

Art. 59 Este decreto entrará em
vigor na data de sua puaircaçáo.

Brasília, D.E., 1 2 de 01, ilihro d

1961: 1499 da Independência e- 73 9 da
Republica.
• TANCEEDO NEVES.

Clóvis M. -Travessos

	

1.152	 (N9 41.221 — 11-12-61.— Cr$ 1.836,00)
•

DECRETO N o 329 — DE 12 ee
DEZEMBRO DE 1961	 -

Declara de utilidade pública a faixa
de terra destinada Ci passagem Ca
Unita de transmissão de 88 KV, da
Companhia Paulista de Fôiça e Luz,
que-realiza a intertigagão com o sis-
tema da São Paulo Light S. A. —
Serviços de Eletricidade.

O Presidente do Conselho de Minis-
tros usando da-atribuição que lhe con-
fere o art. 1 9 do Ato Adicional à Cons-
tituição e tendo em vista o disposto
no art. 151, letra b e c do Código de
Aguas e no Decreto-lei n9 3.365, de 21
de junho de 1941, bem como o reque-
rido pela Companhia Paulista de Fiar-
ça e Luz, decreta:

Art. 1 É declarada de utilidade
pública a faixa de terra destinada a
passagem, operação, conservação e
manutenção da linha de • transmissão
de energia elétrica de 88 KV da Com-

pendia Paulista de Fôrea e L117, cuja
e..iea aze:. foi aumeizatea pelo Decre-
to n9 4'0.33u, de 1.3 de novemb,*o da

envie as imediaçees eia cidade de
C: moerias e a cidade cie Junina], no
Ltetacia ne São Paulo.

Ac. 2v A faixa de terra, descrita
no teetigo anterior, coinpreencie as
ai 2a.S. constantes .das peantas• Dprova-
d;.s peio Diretor-Geral do Departa,
m sano Nacional da Produçâo Mineral,
do Ministério das Minas e Enereta,
nao processos da Divisão de Aguas
n u 4.31e-56 e 66-61, situadas no Faia-
do (te São Paulo, de 'propriedade atu-
i:a:ima as pessoas abaixo relecionadas
na ordem em que se encontram ao
longo do traçado da linha:

No município de Campinas:
— Arca de 6.300 m2 (seis mil e

tr.n:eilt.)S metros quadrados', de pro-
prIeeacte atribuída a Max Lothar Ilesa
e outros ou a quem .dê direito.

2 — Área de 18.650-m2 (dezoito mil
e • seescentos metros quadrados), de
peopriedade atribuída a Maria de
,Leurdes da Silva Predo ou a quero de
direito.

— Área de 81.900 m2 (oitenta e
ma mil e novecentos metros quadra-
dcs), correspondentes a très (3) fai-
xas, de propriedade atribuída a Dario
Freire Meirelles ou a quem de direito.

4 — Área de 10.410 m2 (dez mil
quatrocentos e dez metros quadrados).
co ereímondente a duas (2) faixas, de
propriedade atribuída a Companhia.
Suner Gáa de Campinas ou a quem de
direito.

-No município de Valinhos:
5 --- Area . de 10.500 in2 (dez mil e

qualnentos metros quadeados), cie pra-
priedacie atribuida a Joaquim da:
Cualia Neto ou a quem de direito.

6 — Area de 1.950 m2 (mil nove-
centos e cinqüenta metros quadrados.).
de propriedade atribuicia aa Antônio
Silvio da Cunha elueno ou a quem de
direito.-

.7 — Area de 450 m2 (quatrocentos e
cinquenta' metros quadrados), de pro-
priedade atribuida a Izume Sassaki ou
a quem de direito.

8 — Arca da 7.650 m2 (sete mil sele-
centos e cinqüenta metros quadrados).
de propriedade atribuída a Raptiael
Leoa Couriel ou a quem de direito.

9 — Area de 8.400 m2 (oito mil e
quacrocentos metros quadrados), de
propriedade atribuída a Moysés David
Sion ou a quem de clit•elto.

10 — Área de 3.600 m2 (três mil- e
seiscentos metros quadrados), de pro-
priedade atribulda a Yukito Wakl ou
a cima de direito.

/1 — Área de 4.950 m2 (quatro mil
novecentos • e cinqüenta 'metros qua-
dractos), de propriedade atribuída
Sacklo Utiyainada ou a quem de di-
reito. _

12 Área de 2.700 m2 Miais mil e
setecentos metros qUadradosl, de pro-
priedade atribuida a Alvaro Brandão
ou a quem de direito. •

13 — Área de 5.850 m2 (cinco
oitocentos e cinqüenta metros quadra-
dos), de propriedade atribuida a Ta-.
keo Nakam,ura ou e g= de direito.

14 — Área de 1.200 m2 (mil e . du-
zentc: metros quadrados); de proprie-
dade atribuída a Naburu Iralama eu
a quem de direito.

15 — Arc de 16.650 m2 (dezesseis
mil seiscentos e cinqüenta metros
quadrados), de propriedade atribuida
a Luiz de Queiroz Guimarães ou a
quere de direito.

16 Arca de 3.750 m2 (três mil
setecentos e cinatienta metros quadra-
dos) de propriedade atribe lda a Hen-
rique Emílio Sigristi ou a quem de
direito.

40

Valor Total
a ser

impe: tada
	 CIF US$

4.239

6.553

Q. Disjuntor trinoler e mod .rin vo-
lume de ól eo 72 5KV 1.n00A, es-
pacidade de runtura 1.ROn N1VA.
completo com PE U reenectivo co-i
mordo de rearmamento 	

W. Comutadores seb caren Uno Re
111 + 2, tensão norn loe l ne KV.
automático, para trebalbor im er-
so em óleo, equinado, com ecin-
:tomento motori oe do tipo Me 4,
com motor trifásico 280dlef9r,
tensão do com e n do 1 , 0t120 V ec,
inclusive relb de p enteneo, indire-
dor de posicão à distencia, relés
de paralelismo e de bloqueio 	

11. Tôrres de absoreão de gás HC1
de grafite, completas, cada uma
Constituída de 9 feixes tubulares
C demais pertences e acessórios .

12. Bicos queimadores de quartzo
za Instalação de síntese de HC1. 	 10	 V.

TOTAL 	 	 1.540.975

291.050

2.632

46.831

4.337
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ri - Área de 60.'700 m2 (sessenta
mil e setecentos metros quadrados),
de propriedade atribuída a Cid ato-
ckler ou a quem de direito.

- 18 Área de 8.150 m2 (oito mli
cento e cinqüenta metros quadrados),
de . propriedade atribuída a Antônio
Juliatto ou a quem de direito.

19 - Área de '78.300* m2 (setenta e
oito mil e trezentos metros quadra-
dos), de propriedade atribuída a Cel-
so Junqueira Meirelles ou a qu'ém de
direito.'

• No município de Vinhedo:
20 - Area de 49.200 m2 (quarenta

e nove mil c duzentos Metros quadra-
dos); de propriedade atribuída a Fa-

• bio Junqueira . Meirelles ou a quem de
direito.

21 - Areis de 12.450 m2 (doze Toll
quatrocentos e cinqüenta metros,quaa
drados), de propriedade atribuída a
Irmãos Storani ou a quem de direito.

22 - Área de 49.650 m2 (quere&
e nove mil seiscentos e cinqüenta me-
tros quadrados), de propriedade atri-
buída a José Ferreira da Costa-ou a
quem de direito.

23 - Área de '70.410 m2 (setenta
mil quatrocentos e dez, metros qua-
drados), de propriedade atribuída a
Angelo Pesearini ou a quem de di-

• reito.
24 - Ares, de 0.000 rn2 (seis mil me-

tros quadrados), de propriedade afia-
• buída a Herdeiros de Silvestre Somes
e ou A quem de direito.	 s

25 - Arca de '1950 1fl2 -(sete mil
• novecentos e cinqüenta metros qua-

drados), de propriedade, atribuída a
Antônio Martins Cruz ou a quem de
direito.

26 - Arca de 4.800 m2 (quatro mil
e oitocentos metros quadrados) -, de
propriedade atribuída a Luiz Martins
Cruz ou a quem de direito.

27 - Arca de 4.260 m2 (quatro mil
- duzentos e sessenta metros quadra-

dos), de propriedade atribuida a Car-
los Mazuchini ou a quem de direito.

No município de Jundiai:
28	 Arca de 12.030. m2 (doze mil

e noventa metros quadrados), de pro-
priedade atribuída a Orlando Picchl

, ou a quem de direito.
29 - Área de 16.350 ni2 -(dezesseis

'mil trezentos e cinqüenta metros qua-
drados), de propriedade atribuída a
Industria comércio atapeva Ltda. ou

; a quem de direito.
30 - Área- de 3.050 m2 (très mil e

. cinqüenta metros quadrados), de pro-
• ' . .priedade atribuída a Virgilio Toma-

zetti ou a quem de direito.
.31 a-- Área de 2.250 m2.(dois mil du-

zentos e cinqüenta metros quadrados),
de propriedade atribuída a Gilberto
Pichi ou a quem de.direito.

32 - Arca de 14,800' m2 ,(quatorze
.mil e oitocentos metros quadrados),

• de propriedade atribuída a José Scocco
e Irmãos • ou a quem de direito.
• 3 - Arca de 7.200 m2 (sete mil e
duzentos metros quadrados),, de pro-

• priedade atribuída a Antônio Loren-
çon e Irmãos ou a quem de •direito.

34 - Área de 1.560 m2 (mil qui-
nhentos e sessenta metros quadrados),

, de propriedade atribuída a Irmãos
Carbonari ou a quem de direito. •

35 - Arca de 2.550 m2 (dois; mil
' quinhentos e cinquenta metros qua-

drados). de propriedade atribuída a
Eeldio Condin ou a querri de direito.

,( 36 - Área de 1.950 m2' (mil nove-
centos e cinquenta metros quadrados),

-'de propriedade atribuída a 'Irmãos
Brunelli ou a queM de direito.

37 - Área' de 410 us2 (quatrocentos
e dez metros quadrados), de proprie-
dade atribuída aos Herdeiros de Pau-
lino Lorençon ou a quem de direito..

• 33 - Área de 21.900 m2 (vinte e um
mil e' novecentos metros quadeados),
de . propriedade atribuída, a Pedro
Lourençon ou a quem de direito.

39 - A rea de 540 m2 (quinhentos e
• quarenta metros quadrados). de pro-

priedade atribuída a José Tomazetto
ou a quem de direito:	 •
- 40 - Area de 6.700 .m2 (seis 'mil e

.setecentos metros nuadrados), de pro-

priedade atribuída a Irmãos Bertassi
ou a quem 'de direito.

41 - Área de 4.800 m2 (quatro mil'
e oitocentos metros quadrados), de
propriedade atribuída a Marcelino To-
mazetto ou a quem de direito.

42 - Arca de 7.650_ m2 (sete mi/
seiscentosee cinquenta metros 'quadra-
dos), de propriedade atribuída a Luiz
Turra ou a quem de direito.

os), de propriedade atribuida a Ir-
mãos Carbonari S. A. ou a quem de
direito.	 •

44 - Área de 20.550 m2 (vinte mil
quinhentos e cinquenta Metros qua-
drados), de propriedade atribuída' a
Augusto Carbonari ou a quem de di-
reito.

45 Área de - 1.620 in2 (mil- seis-
centos e vinte metros quadrados), de
propriedade atribuída ao Mosteiro de
São Bento ou a quem de direito.

46 - Área de 7.800 m2 (sete mil e
oitocentos metros quadrados), de pro-
priedade atribuída •a João Batista Le-
ardinifu a-quem de direito,

47 - Arca de 3.240 m2 (três mil du-
zentos e quarenta metros (uadrados),
de propriedade atribuída g Anselmo
João Casolari ou a quem. de direito.

48- Área de 22.500 m2 (vinte e dois
mil e quinhentos metros quadrados),
de propriedade atribuída a Pedro
Barbosa e Irmãos ou a quem •de direi-
to.

42 - Área de 9.750 m2 (nove mil se-
tecentos e cinquenta metros quadra-
dos), de propriedade atribuída a Atí-
lio Dulianel ou a quem de direito.

50 - Área de 11.700 m2 (onze mil
e setecentos metros 'quadrados), -de
propriedade atribuída a Pedro Cecca-
to ou a quem de direito.

51 - Área de 4.200 m2- (quatro mil
e duzentos metros quadrados), de pro-
priedade atribuída a jose Ceccato ou
a quem de direito.

52 - Área de 24.900 m2 (vinte e
quatro mil e novecentos metros qua-
drados), de propriedade atribuída. a
Pedro e Humberto Scheledorn ou a
quem de direito.

53 - Área de '33.100 m2 (trinta é
oito mil e cem metros quadrados), de
propriedade- atribuída a Ernesto Rapp
ou a quem de direito.

54 - área de 14.550, m2 (quatorze
mil quinhentos e cinquenta ,metros
quadrados), de propriedade atribuída
a Cerâmica-São Gonçalo S. A. 'ou a
quem de direito.

55 - Área de 3.450 m2 (três
quatrocentos e cinquenta metros rua-
deados), de propriedade atribuida • a
Companhia Condomínio ou a quem,de
direito.

56 - Área de 9.300 m2 (nove mil e
trezentos metfos quadrados), de pro-
priedade atribuída a Silvio Mott, ou'a
quem de direito.	 - •

57 -- Área de .8.500 M2 (oito mil
quinhentos e cinquenta metros lona
tirados), de propriedade atribuída s a
Nicola Frugis ou , a quem de direitced

58 - Arca de- 7.200 m2" . (sete mil e
duzentos metros 'quadradds), de pro-
priedade atribuída a Eurico Lorençoni
ou a.quem de direito.

59 - Area -de 13.350 m2 (trezd'mil
trezentos e cinquenta metros quadra,
dos),. de propriedade 'atribuída a José
Storani ou a quem de direito.	 -

60 - Área de 9.900 m2 (nove mil e
novecentos metros qua2radae), de Proa
priedade atribluda a João Dulianel
Sobrinho ou a quem de direito. 	 .

61 -- 'Ama de 20.640 m2. (vinte ,mil
seiscentos e dez metros quadrados),
de propriedade atribuída aos Herdei-
ros de Alberto Stahl ou a quem de di-
reito.	 •-

62 - Área de W050 m2 (dez mil e
cinquenta metros quadrados), depro-

priedade atribuída a Vicente Saguas
ou a ,, quehl de direito.

63 - Área de 5.700 m2 (cinco mil e
setecentos metros quadrados), de pro-
priedade atribuída a Vitorio Camerini
ou a quem de direito. .

64 -• Área de 16.625 m2 • (dezesseis
mil seiscentos e vinte e'cinco- metros
quadrados), de propriedade atriblilda

Vitorio Folgosi • ou a 'quem de direi-

quenta decímetros , • quadrados), de
propriedade atribuída a Antônio José
Fassina ou' a quem de direito.

66 - Arca cre 537,93 m2 (quinhentos
e trinta 'e sete metros quadrados e no-
venta e três decímetros quadrados), de
Propriedade atribuída a Antenor Soa-
res e Silva ou a quem de direito.

67 - Área de 250-m2 (duzentos e
cinquenta metros quadrados), de:pro-
priedade atribuída a Aristides Chagas
ou a quem de direito. .	 _

68 - Area de 285 m2 (duzentos e
tenta e cinco metros quadrados), de
propriedade atribuiria a Francisco Xa-
vier e outros ou a quem de direito.

69 Arca de 28.925 m2 (vinte e oi-
to mil novecentos e vinte e cinco me-
tros quadrados), de propriedade atri-
buída a Carloa Martin e ou a quem de
direito.	 '•

70 - Área de 6.425 m2 (seis mil
quatrocentos e vinte 'e cinco metros
quadrados), de pdopriedade atribuída
a Herdeiros de Francisco costa Pires
ou a quem de direito. 	 d

• '71 - Área de 16.500 m2 (dezesseis
Mil e quinhentos metros quadrados),
de propriedade atribuída • a Victor
Pauliero ou a quem de direito.•

72 - Árcade 5.100 m2 (c ;.nco mil e
cem metros, quadrados); de proprieda-
de atribuída a João Mendes ou a quem
de direito.	 -
. Art. 3P A Companhia Paulista de
Força e Luz fica autorizada a promo-
ver a desapropriação do domínio ple-
no das glebas onde tal se lizer neces-
sário para a passagem da linha de
transmissão referida no artigo 1.9.

• Art. 4.9 Quando fôr necessário pro-
ceder-se a desapropriação do domí-
nio pleno fica constituída, em favor
da mesma Companhia, e para o fim
indicado, a servidão necessária, •a ual
compreende o 'direito, atribuído a Em-
prêsa concessionária, de praticar todos
oa atos de construção, manutenção e
conservação da mencionada linha de
transmissão, de energia elétrica e de
linhas telegráficas ou telefônicaa au-i
xiliares, bem' como suas possíveis al-
terações e reconstruções.

1.9 Os proprietários das áreas
atingidaa pelo ônus Militarão o • uso e
gozo das mesmas ao que for compatí-
vel com a existência da servidão, abs-
tendo-se, em conaequência, de prati-
car dentro das onekmas, quaisquer atos
que erribaracem ou lhe causem dano,
incluídos entre éles os de erguer cons
truções oú de fazer plantaçõe.s de ele-
vado poete. .	 • a..

§ 2.9 A Conanhia paulista de Fôr.;
ça é Luz fica' autorizada a 'promover,
no caso de embaraço optsto peloa
iniciarias ao exercício da servidão, as
medidas judiciais' necessárias Aso seu
reconhecimento, pefiêndo
inclUsive, do processo de desapropria-
ção, nos têrmos do art.-A.9 do Decre-
to-lei nP 3.365,' de 21 clt junho de
1941.'

Art,' 5.9 No tèrmos do' art. 15 do
'Decreto-lei nP . 3.365, de 21 de jun‘ao
de 1941, modificado pela Lei n.9 2.786,
de 21 de maio de 1956, a promoção .de
servidão ou de desapropriação das
areas"de terras constantes dêste De-
creto é declaratta de caráter urgente.

Art. 6P O 'presente' t ecreto _entra
em Vigor na data 'de sua publicação-

,:	 -	 •

• Art. 7.9 Revogam-se as disposições
em dontrário.

Brasília, 12 de dezembro de 1961, do
140.9 da Independência e 73. 9 da Re-
pública:	 • •

TANdREDO NEVES

Gabriel	 Passos	 .
(NP 31..579 - 10Z1	 Cr$ 1.428,00)

(*) DECRETO N o 2C9	 DE G DE

PUEN CRO DE 1961

Estabelece norrzas vara revisáo de
preços dc outralos de obras ou àer-'
Viços a cargo do Gorêtao Federal.

O Praddente do Conselho de Minis-
tres/'no uso tias atribuições conieri-
das peio artigo. 18, item III, do Sio
Adicional e considerando o artieo 54

rielro 'de 1922, decreta:	 '
cio Lecreto narnero 4.536, de 23'de	 -

'Art. 19 Os contratos de obras Osa
serviras por empreitada poderão con-
ter c..)ausula de reajusta:11'mi°' de pre-
ços desde que estipula:ia previamen-
te'Mos editais, caras-convites ou ...res-
pectivas especificações cise concorrên-
cias publicas ou administrativas.

Art. 29 Os contratos com prazos de
enecuçâo . .até s (seis) meses serão ina-
tua:azáveis, 'salvo inotisso de fórça
maior ou caso icrluito.

Art. 3 9 A revisão dos preços só selei.
rearnitida nos casos fortuitos e de Or-
ça maior (art. 1.038, do Código

-ou quando ocorrer qualquer das
seguintes circunstâncias:

a) alteração apreciável das condi-
eões econômicas existentes no tempo
da concorrência em razão de fatos
supervenientes e imprevisíveis; 	 •

b) ônus superveniente excessivo, de-
corrente de ato do Estado;

Parágrafo único. Na verificação da
circunstância enumerada' no item O,
deste artigo, serão levados em conta
os atos do Poder Público que alterem
sensivelmente a situação cambial e
alfandegária, os níveis salariais e
encargos sociais e trabalhistas.

• Art. 49 A simples diminuição de lu-
cro ou ocorrência de prejuízo; conexos
ao risco comercial comum, não serão
objeto de reajustamento.

Art: 59 Os cálculos de- revisão serão
efetuados, mediante iniciativa da par-
te. interessada, decorrido o prazo ini-
cial de 6 (Seis) meses da data-da son-
coerência e por iguais periodos subse-
qüentes à primeira revisão. •

§ 10' ..0 reajustamento só será devido
quando a sVariação dos preços unitá-
rios "fôr superior,' para mais ou para
menos, a '10% (dez por cento) dos
),reços unitários inicialmente contra-
tados, calculada Sua incidência de
acôrdo com a fórmula do art. 79.,

§ 29 . O Órgão federal tem obrigação
de promover a revisão de preços con-
tratados, a fim de determinar a subs-
tituição de materiais ou processos
inicialmente previstos por outros mais
vantajosos, quando for 'O caso.

Art. 69 OS elementos básicos _indis-
pensáveis para reajustamentoe squé'de-
verão constar obaiga,toriaMente do
ditai, carta-convite ou especificações,
serão os seguintes, meamo quando se
referir a contratos por preço -global:

a) relação .dos preços unitários su•
jeitos a revisão;	

•
b) composição percentual dos pie-

ços unitários na forma prevista no
artigo 70, feita pelo órgão federal in-
teressado;

c) exigência' da apresentação. con-
forme fôr determinado na concorrên-
cia, de cronograma para execução da
obra ou suviço.

Parágrafo	 Sempre que pes-
alvel, deverá ser dada preferência a

tO.
.43 - Área de 18.150 m2 (dezoito' 65 - Área de 570, sp m2 (quinlien-

ates e setenta metros quadrados e em-'mil cento e cinquenta metros quadra- e -



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 1) Dezembro de 1961

0. Presidente do Conselho de Mi-
nistros, na forma do art. 18, item III
da Emenda Constitucional n.9.4 e de
.acardo ,com o disposto . na alínea b
do art.. 7.9 da Lei n.9 1,310, de 15 de
aneiro de 1951, resolve designar o

Dr. Jurandyr Lodi para representar
Ministério da Educação e Cultura

no Conselho Deliberativo cio Conselho

Nacional de Pesquisas, em substitua.
ção ao Dr. Liberato João Afonso
Di Dia.	 •

Brasília, em 12 de dezembro de
1961; 140.9 da Independência e 73.9
da República.

TANCREDO NEVES

Alfredo 'Nasser

PRESIDÊNCIA
FREIPÚBLICA --

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

-. MENSAGEM
PR 35.776-61 N° 598, cie 12 de dezembro de 1961. Submete à conside-

ração do SENADO FEDERAL a escolha de Apolônio Jor-
ge de Faria Sales para membro do Conselho Nacional de , a

• Economia, na vara decorrente da nomeação de Panor
• Cuplino Júnioi pari, outro cargo público. (Exp. ao S.F.,

em l2.12.(1).

- GOVÊRNa.),S ESTADUAIS

- Goiana° DO ESTADO DE MINAS GiNAis

-

PR- -35.613-61 - N 9 1.623-, de 14 de setembro de 1961. Solicita autorização
no sentido de que seja colocado à sua disposição .sem

• prejuízo cios Vencimentos e vantagens do vergo que ocupa,
GALILEU DA PENHA. PANCO servidor do Departa-
mento dos Can eies e Telégrafos, "Autorizo. 6.12,61"
(Enc. ao D.CdT., em 13.12.61).

- GOVÊGNO DO ESTADO DO RIJ. GRANDE DO SUL

-- Ofício:

PR 35.612-61 - N9 123, de 24 de outubro de 1961. Solicita autorização no
sentido de que seja colocado à. sua disposição sem pre-

' juízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo que
ocupa, pelo prazo de dóis anos, JERONIMO ULISSES
COELHO GOMES, funcionário do .Ministério da Agri-
cultura. 'Autorizo. 6.12.61" (Enc. ao a/. Agr., em 13
de dezembro de 1961).

- GOVÊRNC DO ESTADO DE S. PAULO

- Oficio:
PR 55.614-61 - N9 2.380, de 23 de novembro de 1961. Solicita autorizaçãO-

• no sentido de que continue à sua diapasição até 31.1.63,
ARNALDO CiUlIVIARAES DE MELLO, aliciai de•Admi-
nistração, referência 16-C, lotado no Ministério da Set.-
de. "Autorizo. 6.12.61" (Enc. ao M. S., em 13.12.61).

DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL

	35.727-61	 N° 524, de 12 de dezembro de 1961. Designa servidOreS
mandados servir em Brasília.

PORTARIA N° 524, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, usando da atribuição que lhe confere o art. 2°
do Decreto número 47.433, de 15.12.59, prorrogado pel0
de n9 49.544, de 16.12.60, resolve incluir entre os servi-
dores do Gabinete Civil da Presidência da República, em

• Brasília. Maria de Lourdes Brandão Lemos Sampaio, Te-
soureiro-Auxiliar CC-5 do Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Bancários, a partir de 30.11.1961. Hermes
• Lima -- Chefe do Gabinete Civil.

35.777-61 - N° 525, de 12 de • dezembro de 1961. Designa servidor
..' mandado servir eni.Brasilia.

PORTARIA No 525DE 12 DE DEZEMBRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica,- usando da atribuição .que lhe confere o art. 2 9, do
Decreto número 47.433, de 15.12.59, prorrogado pelo de

• n9 :19.544 de , 16.12.60, resolve mandar servir no Gabinete
Civil da Presidência da República: - em Brasília, Lola

• Azra Parrenchea, Escriturária, nível 8-A da Facula
dade de Filosofia da Universidade de Minas Gerais, a

• partir de 28.11.61. Hermes Lima - Chefe do Gabinete
Civil.	 .'

- DIVERSOS

PR.

-- Portaria:
PR

10948 TCrça-feira 12

Contrates Cem _pagamentos por pre- • Art. 7 9 M revisões dos preços uni •
aos unitários, entendendo-se cano tarlos contratuais ou de parte do va-
preço unitário o valor daaunidade de lar global contratual serão calculadas
tervica ou obra. '	 segundo a fórmula paramétrica;

-	 .
FL =-. 0,90 -t

1-
a	 - 1)	 b
-

11 'MO

(El - 1). + e (Dl - 1) . Po

DO	 DO
MO!

ções . dêste Decreto, serão CoriVenien'-
temente aditados c corrigidos.

Art. 14 As obras ou serviços cm
execução, cujos contratos não previ-
ram -cláusulas de revisão, poderão, ex-
cepcionalmente, a ,critério do Ministro
de Estado, ter os seus preços reajus-
tadas, observadas as presentes nor-
mas, atendendo-se às condições pe-
culiares de cada contrato a ser
examinado pelo órgão interessado, e
sujeitos à prévia autorização do Fre-
Sidente do Conselho de Ministros
aquêles que foram firmados • com fun-
damento na letra "a" do Art. 51 do
Código de Contabilidade Pública.

§ tInico. Se os preços contratados
deCarrem de composições conhecidas
á época da concorrência cu tabelas
de preços unitários oficializados, far-
se-á simplesmente a atualização das
mesmas; 53 desconhecida a composi-
ção, poderá Ser aplicada a Norma
Brasileira NE-75R da A.B.N.T.

Art. 15. Não se aplicarão às obras
ou serviços executados anteriormente
a 19 de abril de 1961 as disposições
dêste Decreto, .que entrará em vigor
na data da sua publicação, revogadas.
as disposições em contrário,

Brasília, em 6 de dezembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 ela Repú-
blica.

• onde:
R -^" é o valor do reajustamento , a

aplicar nas obras ou serviços a rea-
lizar no semestre seguinte do qual Cie
decorreu.

Po - é o preço unitário ou parta
do valor global, contratual.

Mo e M1 - valores iniciais a atua-
lizados do parâmetro representativo
da mão-de-obra (salário-mihimo, leis
previdentiais e ericargos sociais)

Eo e E1*-- Valores iniciais e atua-
usados dosdos parâmetros repreaentati-
vos dos equipamentos ou ferramentas
utilizadas, conforme se trata de servi-
ço mecanizado au manual.

Do e Dl - Valores iniciais e atua-
lizados do parâmetro representativo
de materiais aplicados, o qual. poderá
ser desdobrado em tantos outros

_quanto forem os materiais específi-
cos que interessem à composição do
preço unitário.	 -

a, b•e c - Percentagens incidentes
dos parâmetros, cuia aorna deve ser
sempre igual à unidade.,

§ 19 . Para o calculo da atualização
dos preços o órgão federal interessa-
do adotará o mesmo critério que es-
tabeleceu para indicar os parâmetros
Iniciais da fórmula de reajustamento.

§ 29 Os órgãos federais deveaão
manter constante pesquisa de ele-
mentos, para o cálculo dos preços
unitários e respectivas revisões.

§ 39 . A base do parâmetro corres-
podente a mão-de-obra será . sempre
o valor do salário mínimo local e en-
cargos previdenciais e sociais.

§ 49 . A base do parâmetro corres-
pondente a material serão os preços
oficiais ou a média do preço de mer-
cado apurado pelo órgão interessa-
do.

§ 59 . A basé do parâmetro Corres-
pondente a equipamento ou ferra-
mentas será o valor naédio do merca-
do de importação ou de fabricação
nacional ou elementos representati-
vos escolhidos pelo órgão interessado
de acôrdo com os equipamentos pre-
vistos:

Art. 89 : Poderá ter lugar a resci-
são amigável do contrato por inicia-
tiva de qualquer das partes caso a
percentagem de reajustamento venha
a ser superior a 35% (trinta e cinco
por cento).

§ 'Oram Neste caso não caberá ne-
nhuma indenização além do ,paga-
mento dos serviços realmente exe-
cutados.

Art. 99 As despesas resultantes dos
reajustamentos serão computadas. em
medições e faturai/lentos separados,
correndo à conta dos recursos e ver-
bas cio contrato.

Art. 10 Para efeito de pagasnento,
Cs reajustamentos calculados serão
comunicados ao Tribunal da Contas
ou suas Delegações, conforme o casq,
com todos os esclarecimentos necessá-
rios, para a devida anotação.

Art...11 ;Ocorrendo atraso na exe-
cução dos Serviços, conseqüente •a ato
ou omissão, pelo qual seja responsá-
vel uma das partes -contratantes, a
atualização de preços correspondente
ao período em atraso não Será feita
caso beneficie à pdate responsável
pelo medi/1o.

§ Unico. A constatação do atraso
será feita pelo cronagrama inicial ou
por cronogramas atualizados por co-
mum aceirdo.

Art. 12 O regime dêste Decreto é
extensivo às adjudicações diretas, des-
de que haja ;autorização expressa da
autoridade competente.,

Art. 13. • Os contratos em 'curso,
• cujos cláusulas contrariem as diSpaSa-

DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO
DE-1961

O Presidente do Conselho de Mi-
nistros, na forma do art. 18, item III
da' Emenda Constitucional n.9 4 e de
arórdo cem' o disposto na alínea b
do art. 1.9 da Lei nl9 1.319, de 15'de
janeiro de 1951, resolve conceder dis-
pensa a6 Dr. Liberato João , Afonso
Dl Dio, doa' funções de representante
do Ministério da Educação e Cultura
no conselho Deliberativo do Conselho
Nacional de Pesquisas.

Brasília, em 12 de dezembro de
1961; 140.9 da Independência e 73.9
da República.	 , •	 •

TANCREDO NEVES

Alfredo Nasser

PRESIDÊNCIA DA

Oficio:
PR 3-5.643-61 -

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

N9 1.200, de 11 de butubro de 1961. Solieita autorização
no sentido de que seja colocado à sua disposição, sem

prejuízo de seus vencimentos, o Tesoureiro-Auxiliar, HE-
LIO PAULO ROSA GONÇALVES, do Departamento dos
Correios e Telégrafos. "Autorizo. 2.12.61" (Exp. ao DCT,
em 13.12.61).

TANCREDO NEVES

Alfredo Nasser
Angelo Nolasco de Almeida

João de Segadas Viana
San Tiago Dantas
Walther Moreira Sanes

• Virgilio Távora
Armando Monteiro
António de Oliveira Frito
André Franco -Montoro

Clóvis M. Travessos
Souto Maior
Ulysses Guimarães
Gabriel deIt. Passos

Nota do SPb. - Republicado por
ter saído com incorreções no D. O.
Seção I, Parte I, de 6 de dezembro.
- José Soares de Gouvêa. - Nitze

-

CONSELHO
DE MINISTROS

CaNSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS



CONSELHO .DE MINISTROS
DESPACHOS DO PRESIDENTE DO CONSELHO

signada no atual orçamento Geral da República, desti-
nada ao aproveitamento da Cachoeira dos Silvas, em.
Aguanil, naq•êle Município, cora a discriminação, verba
3.0.00, 3.1.00, 3.1.06-14 — MINAS GERAIS, 1) 31 —
Cr$ 1.200.000,00. "Autorizo. 6-12-61" (Rest. ao M,M.E.,
em 13-12-61).	 •

35.545-31 — N9 534, de 9 de novembro de : .931. Submete processo
em que a Prefeitura Municipal de São Raimundo Nona-
to, Estado do Piauí solicita liberação da verba a ela con-
signêda no atual orçamento Geral da República, desti-.
nada a construção e instalação de um poço semi-artesia-
no naquela cidade, com a seguinte discriminação: verba
3.0.00, 3.1.00, 3.1.06-19-PIAUÍ, 1) 21) — CR$
Lem000,00. "Aprovo. 6-12-61" (Rest. ao M. M. E.,
era 13-12-01).	 •

35.547-61 — In19 571, de 23 de novembro de 1.961. Submete processo
em flue a Prefeitura Munici pal de Nova Era, no Estado
de Minas Gerais, solicita a liberação da verba a ela con-
signada no atual Orçamento, destinada aos serviços de
energia elétrica, com a seguinte discriminação: verba
3.0.00, consignaeão 3.1.00, subconsi gnacão 3.1.06-14-MI-
NAS GERAIS, 1) 51) — Cr$ s'.000.000.0o. "Autorizo.
6-12-61" (Rest. ao M.M.E., em 13-12-61).

35.548-61 — N 9 580, de 23 de novembro de 1961. Submete processo
em eme a Prefeitura Municipal de Macaúba.s, no Estado
da Bahia, solicita a liberação da verba a ela consignada
no atual orçamento, destinada ao prosseguimento e oon-
clusão dos servicos de energia elétrica, com a discrimi-
nação: verba 3.0.00, consignaçã- 3.1.00, subconsignação
3:1.06 — Irrigação e Energia Elétrica. 05-BAHIA, 1),
1 — Usina de Ting,uí, município de Macaúbas 	

• Cr$ 2.000.000,00. "Autorizo. 6-12-61" (Rest. ao M.M.E 	 ,
em 13-12-61).	 .

35.563-61 — No 601, de 23 de novembro de 1961. Submete processo
em que a Comissão Nacional de Energia Nuclear solicita
autorizac'tio no sentido de que continue á; sua disposição.
RESK FPAHYA, ocupante do cargo de Engenheiro de
Minas, 'padrão L, do Departamento Nacional da Produção
Mineral. "Autorizo, pelo prazo de um ano. 6-12-61"
(Rest. ao M.M.E., em 13-12-61).

35.564-61 — N 9 604, de 24 de novembro de 1961. Submete processo
em que o Departamento Nacional da Produção Mineral.
órgão integrante daquêle Ministério, apresenta o plano de
aplicação de recurso orcamentário, em serviços de eletri-
cidade, no Estado de Minas Getais, esclarecendo que tal
recurso está discriminado na lei de meios para o atual
exercício na verba 3.0.00. 3.1.00, consignação 3.1.06 —
Irrigação e Energia Hidráulica, 14 — MINAS GERAIS,
2) 1) — Cra 63.040.000,00. "Aprovo. 36-11-61" (Rest. ao
M.M.E., em 13-12-61).

35.565-61 — N9 607, de 24 de novembro de 1961. Submete processo
em que a Prefeitura Municipal de Luminárias, no Estado
de Minas Gerais, solicita a liberação da verba a ela con-
signada no atual Orçamento Geral da República, destina-
da ao' aproveitamento da energia elétrica da Cachoeira
da Fumaça, no rio Ingai, com a discriminacão: verba
3.0.00, 3.1.00, 3.1.06 — 14 — MINAS GERAIS, 1), 33)
-a Cr$ 2.000.000,00. "Autorizo. 30-11-61" (Rest. ao M.
M. E., em 13-12-61).
N9 525, de 9 de novembro de 1961. Submete processo
em que as Prefeituras Municipais de Rubiataba, Piranhas,
Caiapônia, Itapirapuan, Nova América, Almas, Nova Ro-
sna, Itapuranga, Paranaíba de Goiás e Catalão, tddas do

stado de Goiás, solicitam liberação das verbas a elas
consignadaa no atual Orçamenta _da União, subconsigna-

. ção 3.1.00-10, destinadas ao prosseguimento e conclusão
das obras dos serviços de irrigação e energia elétrica,

• "Autorizo._ 30-11-61" (Rest. ao M.M.E., em 12-12-61).
34.757-61 — N 589, de 23 de novembro de 1901. Submete processo

em que a Prefeitura Municipal de Novo Oriente, no Esta-
do do Ceará, solicita a liberação da verba . a ela conat-

• nada no atual orçamento, destinada ao prosseguimento e
conclusão das_ obras dos serviços de energia elétrica lo-
cal, com a discriminação: verba 3.0.00, consignação 3.1.00,

• subconsignação 3.1.00 — Irrigação e Ener g ia Hidráulica
06-CEARA, 1) — 1) — Cr$ 2.000.000,00. "Autorizo. 12 de
dezembro . de 1931" (Íaest. ao M. M. E., ea1,13-12-61) .

PR— MENSAGENS
PR 4 031-61 — N° 59, de 12 de dezembro de 1961. Submete à consideração

do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Exposi-
ção de Motivos da Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, o projeto de lei que retifica, sem aumento de des-
pesa, a lei n° 3.834, de 10 de dezembro de 1960, que es-
tinia a Receita e fixa a Despesa da União 'para o exer-
cício de 1961. (Ene à C.D., em 13.12.61).	 .

PR 9.468-61 — N° CO, de 12 de dezembro de 1961. Transmite à CAMARA
DOS DEPUTADGS as informações prestadas.pelo Banco
do Brasil, a propósito do Projeto 'de Lei n° 143-59, do Se-
nhor Deputado SylviO Magalhães, objeto do oficio n9
460-61, daquela Casa. (Enc. à C.D., em 13.12.61).

PR 21.753-61 — N 9 61, de 12 de dezembro de 1961. Submete à consideração
do CONGRESSO -NACIONAL a Exposição de Motivos do
Ministério da Viação e Obras Públiea.s, na qual justifica
a . necessidade de ser sobrestadoqo andamento do pro-
jeto no 3.248-61, até o envio de nova Mensagem.. (Enc.
à C.D., em 13.12.61).

PR 34.64541 — N° 02, de 12 de dezembro de 1961. Transmite à CAMARA
DOS DEPUTADOS, as informações prestadas pelo Ite-
partamento Administrativo do Serviço Público, a propó-
sito do Pedido de Informação n9 28-61, do Senhor Depu-
tado Adylio Martins Viana, objeto do Aviso n° 26-61,
daquela Casa. (Enc. à C.D., em 13.12.01).

PR 34.830-61 — N o 63, de 12 de dezembro de 1961. Transmite à CAMARA
DOS DEPUTADOS, as informações prestadas pelo Minis-
tério das Minas e Energia, a propósito do Requerimento
n° 1.633-61, do ãenhor Deputado Lamartine Távora, ob-
jeto do Oficio n9 754-61, daquela casa, (Enc. à
em 13.12.61).

PR

PR

PR

MINISTÉRIO DA rA2:ENDA •
— Exposição de Motivos:

• PR
PR 35.355-61' -- N 701, Sem data. Submete processo em que o Ministério

de. • Educação e Cultura solicita que seja autorizado ...a
• zealizar cie-spesas além do crédito, nos térmos do pará-4,-

grafo 10, do art. 43. do Código de Contabilidade da União, 1

até o limite de Cr$ 12.000.000,00, por conta da seguinte
dotação orçamentária: . 15 — Colégio Pedro II — Inter-
nato; subconsi ranação 1.6.23 — Reaparelhamento e de-
senvolvnnente de serviços e trabalhos específicos. 1) Des-
pesas de qualquer natureza com fornecimento de refei-
ções preparadas, realizado diretamente pela adminis-
tração ou mediante concorrência. "Autorizo. 6.12.61a
(Rest. ao M.F., em 13.12.61).

Pla 35 356-61 N° 702, de 16 de novembro de 1961. Submete processo
em que o Ministério da Educação e Cultura solicita que
seja autorizado a realizar despesas além do crédito, nos
térmas do 1 1°, do artigo n9 48, do Código de Contabili-
dade da União, até o limite de Cr$ 30.000.000,00, por

• conta da seguinte dotação orçamentária: 27 — Instituto
Nacional da Educação de Surdos. Subconsiganãço 1.6:23
— Peaparelhamento e desenvolvimento de Serviços e tra-
balhos específicos. 1) — Despesas de qualquer natureza
com fornecimento de refeições preparadas, realizado di-
retamente pela administração ou mediante concorrência.
"Autorizo. 6.12,61" (Rest; ao M.F., em 13.12.61).

	

PR 35.725-61	 N9 778, de 8 de dezembro de 1961. Submete processo
em que o Ministério da Saúde solicita seja excluída do

- Plano de Contençãc. de Despesas a importância de Cr$
13.835.710.00, coriespondente à parte atingida, pelo re-
ferido Plano da seguinte dotação orçamentária: 05.04.02 ,PR
- Divisão de Orçamento, verba 2.0.00, 2.1.00, 2.1.01,
Item 6, alínea 2. "Autorizo. 4.12.61" (Rest. ao M.F.,
em 13.12.61).

& MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Expas:edo dc

PR 35.700-61 — N9 Br-814-A, de 30 de novembro de 1961. Solicita auto-

	

'	 no sentido de Ser excluída do plano de contenção de des-
pesas, a importância de Cr$ 1.000.000,00, inscrita no atual Processo:
orçamento sob a rubrica _do Departamento Nacional da
Produção An;mal, 3.1.03 — Diversos, Minas Gerais, 8)
Para a construção da Exposição Feira de Araguari, a
cargo da Assoclaçãe Rural de .Araguari. "Autorizo
30.11.61" (Rest. ao M. Agr., em 13.12.61).

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

	

...... Exposições de 	Motivos: •	 •
PR 35.541-61 — N 9 500, de 31 de outubro de 1.961. Submete processo em

que o Presidente da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear solicita autorização para que os professõres MAR-
CELLO DAMY DE SOUZA SANTOS, JONAS CORRA
SANTOS e JOSÉ ISRAEL VARGAS, possam ausentar-
se do país, a fim de participar do "Seminário Itnional
Latino-Americano sabre os Problemas Educacionais Re-
lativos a Energia Nuclear", a realizar-se em São Carlos
de Bariloche no período de 6 a 10 de novembro corrente
sob o patrocínio da ATEA, UNESCO e CIEN. "Autorizo,

• sem ónus para os cofres públicos. 6-12-61" . (Rest. ao
M. M. E., em 13-12-61).

PR 35.544-61 — N 9 532, de 9 de novembro de 1.961. Submete processo
em que a Prefeitura Municipal de Campo Belo, no Estado

• de Minas Gerais solicita a liberação da verba a ela con-
e

PR

PR 35.610-61 --
J

—

PR 35.683-61 — Pedido de Eberação, sem compensação, das verbas cons-
tantes das dotações abaixo, Com as conseqüentes assina-,. turas doe convênios cOm as respectivas'Prefeituras Mu-

i nicipais dos Estados do Piauí; Ministério das Minas e
Energia — DNPM — Verba 3.0.00, consignação 3.1.00,

• subconsignação. 3.1.06, 19-PIAUÍ, 1) Irrigação .e energia
hidráulica:

ens -
5 — Valença 	 	 1.000.003,00

' 9 — Pedro II 	  2 00.000,00
10 — Piripiri 	 	 2.000.000,00
11 — Picos 	 	 1.500.000,00
12 — Floriano 	  3.000.000,00

, 13 — Piracuruca 	 	 2.000.000,00
14 — Fronteira 	  	  ,.	 	 1.090.000,00
15 — Campo Maior 	  4.000.000,00
16 — Alto-Longá 	  1.000.000,00

-e 17 — São Miguel do Tapuio 	 .. .	 1.000.000,00
• 18 — União 	 	 3.000.000,00

22) •	 2.000.000,00
23) 	  15.000.000,00

•2), 1), 2), 3), 4), 1) 	 	 20.250.000,00
"Autorizo. lai)-11-31' • (Rest. ao ratig.E.. ÇI-11 1?-1MI)
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO DE 1961

O Diretor-Geral' do Departamento Administrativo do Serviço Público,
asando da atribuição que lhe confere o item XVI do art. 85 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.9 50.679, de 31 de maio de 1961, e atendendo à con-
veniência da medida proposta pelo Diretor da Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento, resolve:

N.9 662 — Prerrogar, na forma abaiko, os prazos de validade dos ' se-
guintes concursos . e provas de habilitação:
P.H. 2.096 — Ajudante de Cozinheiro da Escola Agrotécnica

"Diaulas .Abreu" — MG — até 	 	 18- 2-63
P.H. 2.099 — Artifice (Pedreiro) da Escola Agrotécnica "Di-

aulas Abreu" — MG — ' até 	 	 18- 2-63
P.H. 2.077 -- Assistente Jurídico do S.P.F. — até 	 	 14- 2-63
P.H. 2.195 — Auxiliar Administrativo da Escola Agrotécnica	

-"Diaulas Abreu" — MG — até a 	 	 20- 1-63
P.H. 2.103 — Auxiliar de Inspetor da Escola Agrotécnica "Pl-

ainas Abreu" — MG — até 	 	 20- 1-63
P.H. 2.075 — Cartógrafo do M. Ae. CE e ST — até 	 	 -13-12-62
P.H. 2.098 — Copeiro da Escola Agrotecnica "Diaulas Abreu"

MG — até •	 	 18- 2-63
P.H. 2.101 . — Guarda da Esecola Agrotécnica "Diaulas Abreu"

— MG — até 	  20- 2-63
P.H. 2.106 — Lavadeira da Escola Agrotécnica "Diaulas Abreu"

- MG — até 	  20- 2-63
PAI. 2.097 — Mecânico (0.T.F.) da Escola Agrotecnica "Di-

ai:Én& Abreu" — MG — até 	
	

18- 2-63
P.H. 2.100 — Operário Agrícola da Escola Agrotécnica "Diau-

las Abreu" — MG — até 	
	

18- 2-63
P.H. 2.104-- Pratico de Lacticínios da Faceia Agrotécnica "Dl-

aulas Abreu" — MG — até 	
	

20- 2-63
P.H. 2.087 — Servente do S.P.F. — DF — até 	

	
6- 1-63

C.	 308 — Agente de Policia do M.J.N.I. — DF — até 	
	

30-12-62
c. - 396 — Condutor de Serviços Técnicos da Casa da Moe-

da—até 	
	

11- 2-63
C.	 339 — Farmacêutico do M.S. — DF — até 	

	
24-12-62

C.	 394 — Impressor de Valores -da Casa da Moeda — DF
até 	

	
18-12-62

c.	 397 — Poilcia Especial do M.J.N.I. — DF — até
	

28-12-62
C.	 337 — Zelador do M.E.C. — DP e BA —"ate 	

	
6- 2-63

Brasilia, em 4 de dezembro de 1961. — A. Fonseca Piméntel.

COMISSÃO DE CLASSIFI-
CAÇÃO DE CARGOS

RESOLUÇÃO ESPECIAL N9 74 —
DE 7 DE DEZEMBRO DE . 1961

Em Suplemento à presente edição
do Diário Oficial — Seção I, Parte I
— está publicada a Resolução Espe-
cial n9 74 — de 7 de dezembro de 1961,
que aprova, em caráter provisório, o
enquadramento dos cargos e' funções
do Instrtuto do Açúcar e do Álcool,
em cumprimento ao disposto no § 10,
do art 9, do Decreto no 51.343, de 28
de outubro de 1961.

RESOLUÇÃO ESPECIAL N 9 69, DE
4 DE DEZEMBRO DE 1961

A Comissão de Classificação de Car-
gos, usando das atribuiçeõs que lhe
confere o artigo 37 da Lei n9 3.760, de
12 de julho de 1960, e tendo em vista
a deliberação tomada em sessão rea-
lizada no dia 4 de dezembro-de 1961,
e o disposto nó Decreto n9 49.160, de
19 de novembro de 1960, resolve apro-
var, em caráter provisório, o enqua-
dramento do pessoal do Conselho Re-
gional de Engenharia e Aguitetura da

93 Região (Ceará — Piauí), constante
da relação nominal anexa com as res-
salvas contidas no Decreto no 49.160,
de 19 de novembro de 1960.

Brasília, D.F., era 4 de dezembro
de 1531. Waldyr dos Santos, Vice-
Presidente, no exercício da Presidên-
cia. — Clenicio da Silva Duarte, Mem-
bro. — Raymundo Xavier de Menezes,
Membro.

-
Relação nominal a que se refere a Re-

solução Especial n9 60, de 4 de de-
zembro de 1961, da Comissão de
Classificação de Cargos.

CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E ARQUITETURA

99 R.EGIA0 (CEARA PIAUÍ)

QUDRO DE PESSOAL

Parte Permanente

Classe: Oficial de Administração
Código: AF-201.12.A
1. José Jorge de Oliveira Cordeiro.
Classe: Escrevente-Dactilógrafo
Código: AF-204.7
1.‘ Maria Aleide de Castro jóca.
2. Dagolierto Tamiarana de Sá Bar-

-	 reto.

SECRETARIAS DE ESTADO

• MINISTÉRIO DAS

RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
••	 'DE 1961

•
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores resolve, de acórdo com o
art. 56, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado
cem o art. 13, item II, do Regula-
mento\ do Pessoal do Ministério das

Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto no 2, de 21 de setembro de
1961, remover, ex.-officio, no inte-
rêsse da Administração, Antônio Ama-
ral de Sampaio, ocupante de cargo
de Segundo-Secretário, da carreira de
Diplomata, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, da Embaixada
do Brasil na República Federal da
Alemanha para a Embaixada do Bra-
sil no Pçru e designá-lo para exercer
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— MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVILY.âTCIA SOCIAL

— Exposição de Motivos:

PR 35.644-61 — N9 19, de 22 de rovembro de 1961. Solicita autorização
para aplicar independente de concorrência e mediante

e concessão de adiantamento a'importância de 	
Cr$ 1.500.090,00, constante da subconsignação 4.1.04, in-
ciso 06-02, do Orçamento daquêle Ministério, no exercício
de 1961, a fim de atender despesas dia emergência com
reparos no Palácio do Trabalho, na cidade do Rio de Ja-
neiro. "Autorizo, mediante coletar de preços a7-12-61"
(Rest. ao MTPS., em 13-12-61). 	 eo(

- ORGA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO À PRESIDÊNCIA DA RE-
PÚBLICA	 .

-- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIço PÚBLICO

— Exposições de kotivos:

PR 29.806-61 — N9 864. de 12.de outubro de 1961. Submete processo em
o Govèrno do Estado do Rio Grande do Norte solicita que

, seja colocada à sua disposi0o a Escrevente-Dactilógrafo,
nível 7, do Q. P. do Ministério da Satiale, CLARA IDA-
LINA BEZERRA DE ALBUQUERQUE RAMALHO, a fim
de exercer o cargo em Comissão de Dfaetor-Geral do De-
partamento Estadual da Criança. "Autorizo, de acôrdo
com b parecer do DASP. 12-12-61" (Exp. ao M. S., em
13-12-61).

PR 31.286-61 — N 9 920, de 3 de novembro de 1961. •.Submete processo
que trata dos requerimentos em que HUMBERTO DAN-
TAS e MARIA THAMSTEN, Auxiliares de Bibliotecário,
nível - 7, respectivamente, do_ Ministério da Educação e
Cultura e daquele Departamento, solicitam transferência,
por permuta. O DASP opina sejam os referidos funcio-
nários colocados, simultaneamente, à disposição daquêle

• Departamento e daquele Ministério, na forma do art. 34,
parágrafo único da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, até que possam ser processadas .as transferências
em teta. "Autorizo, pelo prazo de um ano. 6-12-61"
(Rest. ao DASP., em 13-12-61).

PR 31.406-61 -a- N o 932, de 6 de novembro de 196.1. Submete processo
do Ministério da Agricultura relativo à execução de re-
paros no prédio da Estação de Expurgo de Prbdutos Ve-
getais, situado . na Avenida Radrigues Alves, na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, esclarecendo que
as obras estão orçadas em Cr$ 1.253.000,00, e que a des-
pesa correrá à conta da dotação de Cr$ 6.500.009,00, não
atingida pelo Plano de Contenção de Despesas, e cons-
tante do Anexo 4-4.1a 7 12 verba 3.0.00, 4.1.00, 4.1.04, da

. Lei orçamentária vigente. "Autorizo, nos termos da Ex-
posição de Motivos, ressalvada qualquer redução pelo
Plano de Contenção de Despesas, em 16-11-61" (Exp. ao
M. Agr., em 13-12-61) .

PR 32 049-61 — N9 952, de 14 de novembro -d el.961. Submete processo
do Ministério da Agricultura relativo à execução de obraa
de reparos e modificações do estábulo e dos pavilhões de
3acticinios e oficinas da Fazenda Experiinental de Cria-
ção "Getúlio Vargas", em Uberaba, Estado de Minas
Gerais, esclarecendo que as obras estão orçadas em 	
Cr$ 250.000,00, e que a despesa deverá correr à conta da
dotação de Cr$ 15.000.000,00 reduzida para 	
Cr$ 13.800.000,00 pelo Plano de Contenção , de Despesas,
constante do Anexo \4-4.13-10, verba 4.0.00, 4.1.00 4.1.04
do orçamento vigente. "Autorizo e aprovo, nos têrmos da
Exposição de Motivos ressalvada qualquer redução im-
posta pelo Plano de Contenção de Despesas. 27-11-61"
(Exp. ao M. Agr., em 13-12-61). .

—DAS? •
PR 32.050-61 — N9 953, de 14 de novembro de 1961. Submete processo

do Ministério da • Educação e Cultura relativo à axecução
de obras de construção de um pavilhão para Laboratórios
e Garagem na Escola de Farmácia de Ouro Preto, Es-
tado de Minas Gerais, esclarecendo cin .) as obras estão
orçadas em Cr$ 16.357.790,00, dando um preço médio de
Cr$ 31.000,00 por metro auadrado de construção, e que a
despesa com os servitos deverá correr à conta da dotação
de Cr$ 6,000.000,09, constante do Anexo 4 -4.14 -21.03,
verba 4.0.00- 4 4.1.00 - 4.1.03, da Lei Orçamentária vi-
gente. "Aprovo nos tèrmos do parecer do DASP. 43-12-61"

• (Exp. ao MEC., em 1.3-12-C) .
PR 34.917:61 — N o 1.019, de 4 de dezembro de 1961. Submete pedido da

Comissão Parlamentar de Inquérito para estudar Pro-
/ blemas e Repercussão Conseqüentes do Represamento

dos Cursos dos Rios Grande e Sapucai, com a Construção
da Usina da Central Elétrica de Pirarias S. A .., no sentido
de que seja posta à sua disposição a Escriturária, nível
10-B, do quadro daquêle Departamento, ALYDE DA
SILVA.. "Autorize. 4,12.61' (Rest. ao DASP., em 12 de
dezembro de 1961)

— AUTARQUIA-
•

Baatco NACIONAL 'Do DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

— Oficio:
PR 35-.316-61 — No 2.260, de 3 de outubro "de 1961. Sai:cita autorização

no sentida de que seja Colocado à sua disposição RUBENS
DA SILVA, Assistente Comercial do Ministério da Indús-
tria e Comércio, a fim de exercer o cargo em comissão

. padrão (1-6, de Assessor do Conselho de Administração
daquela autarquia. "Autorizo. 12-10-61' (Rest. -RO B. N.
D. E., ern 13-12-01).
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(dez milhões de eruzeir ee) ea(ta; 40
(quarenta) de Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros) cada e
16 (dezesseis) de Cr$ 50.000.000.00
(cinqüenta milhões de cruzeiros)
cada, vencíveis a 360 (trezentos e
sessenta) dias de,prezo.

As referidas "Letras lia Tesouro"
serão entregues ao .Banco do Brasil
S. A., para sua colocação ao par e•
parceladamente, de forma a que o
total dos títulos em circulação não
ultrapasse o teto de 	
Co$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões
de cruzeiros), fixado pelo art. 19 da
Lei n9 3.337, citado, devendo ser le-
vada a crédito da conta "Receita da
União" a importância correspondente
aos títulos tomados.

N9 GB-293 - Recomendar ao Di-
retor da Despesa Pública que provi-
dencie no sentido de serem emitidas,
por intermédio da' Tesouraria Cl eral,
656 (seiscentas e cinqüenta e seis)
"Letras do Tesouro", série "V" ao
portador, aos juros de 8,5% (oito e
meio por cento) ao ano, no mon-
tante de Cr$ 1.000.000.000,00 (hum
bilhão de cruzeiros), a saber; 140
'cento e quarenta) de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) cada; 180 (cento
e oitenta) de' Cr$ 200.000,00 (duzen-
tos mil cruzeiros) cada; 140 (cento
e quarenta) de Cr$ 500.000,00 (que-
nhentos mil cruzeiros) .cada; 90 (no-
venta) de Cr$ 1.000.00000 (hum mi-
lhão de cruzeiros) cada; 40 (qua-
renta) de Cr$ 2.000.000.00 (dois mi-
lhões de cruzeiros) cada; 42 (qua-
renta e duas) de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) cada:
10 (dez) de Cr$ 10.000.000.00 (dez
milhões de cruzeiros) cada; 10 (dez)
de Cr$ 20.000.1p0,00 (vinte milhões
de cruzeiros) c da e 4 (quatro) de
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões
de cruzeiros) cada, vencíveis a 130
(cento e oitenta) -dias de prazo. /

As referidas "Letiras_ do Tesouro"
serão entregues ao Banco do Breei!
S. A., para sua colocação ao par e
parceladamente, de forma a que o
total dos 'títulos em circulação não
ultrapasse o teto de 	
Cr$ 30.000.000 000.00 (trinta bilhões
de cruzeiros), fixado pelo art. 19 da
Lei n9 3.337. , citado, devendo ser le-
vada a crédito da conta "Receita da
União" a importância correspondente
aos titulas tomados. - W. Moreira
Sales.

art. 56, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado
com o art. 7 9

'
 item I, do Regulaneen-

to do Pessoal do Ministério das Re-
lações Exteriores, aprovadó pelo De-
creto n9 2, de 21 &e setembro de 1961,
remover, ex-officio, na ioterêsse
Administração, o conselheiro João
Grade Lampreia, ocupante de cargo
de Primeiro-É,ecretexio, da carreira
de Diplomata, do Quadro do Pessoal,
?arte Permanente, do Ministerio das
Relações Exteriores, da Emeaixada do
Beasil no , Chile para a Pecreeeria
de Estado. - Francisco Clementmc
de San Tiago Dantas,

O Ministro de Estado das Relaaões
Exteriores resolvedesignar Eelipo
?antos Mala, ocupánte 	 do caiem de
29 Secretário,, da carreira de Diplo-
mata, do Quadro do Pessoal, Parte
Permanente, do Ministério das Re-
l ações Exteriores, para exercer a Sun-
eão de Auxiliar de Gabinete do Che-
fe do Departamento Consular e de
emigração. - FrancisCo Clementina
'te San Tiago Dantas.

O Ministro de Estado. das Relações
Exteriores resolve designar Mário Cé-
sar de Moraes Pitão, ocupante do
:largo de Terceiro-Secretário, da car-
reira de Diplomata, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, para
exercer, a partir de-25 de outubro de
1961, a função de Auxiliar de Gabi-
nete do Departamento Consular e de
Imigeação, vaga em virtude da dis-
pensa do Secretário Adoipho Correia
de Sá e Benevides. - Franciséo Cle-
mentina de San Tiago Dantas.

N9 GB-295 - Designar Mário de
Melo Barbosa e Pedro Francisco de
Lima, ocupantes do cargo de nível
18-B-da série de classe de .Contador
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal dêste Ministério, paia cons-
tituírem a Comissão de EXaK.e dos
Balanços da Caixa Econômica Fe-
deral de Alagoas, relativos ao exer-
cício de 1959, e fixar em 45 (qua-
renta e cinco) dias o prazo para
apresentação dos resultados dêsse
exame, através de relatórios circuns-
tanciado.
•No uso de Rias atribuições e de

acórdo com o estabelecido no pará-
grafo único do art. 3sa. do Decreto
n9 43.285, de 25 de fevereiro de 1958.

GB-296 - Designar o Técnico de
,Economia e Finanças, nível 18-B,
Aeoldo Moreira, a fim de exercer,
sem prejuízo de suas atribuições nor-
mais, a função de suplente do reme,.
sentante dêsse Ministério n0 Geeeso
de Trabalho _incumbido de oeomover
a transferneia deere-›*- 3 ' federaises -para Brasília.

a função de Segundo-Secietáreo. -
Francisco Clementina de San Tiago
Dan.fas.

O Ministro de Estado . eles Relaeões
Exteriores resolve, de acôrdo com o
art. l e, 29,. do Regulamento bete-
vedo pelo Decreto n9 1, de 21 de se-
Sembro de 1991, mandar incleir, a
-partir de 30 de outubro de 1991. na
'Tabe l a Numérica de Gratificações do
Gabinete do Ministro de Estado,
eprovada pela Portaria n 9 65, sie 3 de
março de 1961, publicada no D O.

' de 10 de março do mesmo •ano as
funcees. de Chefe e de Selec t/ sete lin
,Gabinete, ocupadas respectivamente
pel e s Dipiom e tas Mário Gibson
Barboza e Alarico da Silveira, -alie-
huinelo-lhes as gratificaçees mensais
de Cr$ 10.000,00 e Cret 8 Sonere. res-
/retive:s.:ente, - Francisco' Clementina
de San Tiago Dantas.

O Mini stro de Estado das RelaçOes
Exteriores, em nome do ' Presidente
da República. dos Estados' Unidos ao
'Brasil,- resolve nomear o Sr. Wilson
eelvss de Sousa para exereer as fun-
ções de Vice-Cônsul interino em 1,12-
xmcia, Angola. - Francisco Clemen-
tina de San Tiago Dantas

O Ministro de Estado ciai s Relações
-Exteriores resolve, de acôrdo com o

, P.rt. 56, item I, da Lei na •1.711, ne
28 de outubro de 1952, combinado com
.$) art. 23,.$ 59, da Lei' re? ' 3.917, de
14 de julho de 1961 remover; -a/-
flato, no interêsse da Administração,
(Praldo Fialdio da Costa Holanda

Cavalcanti, ocupante de carro de Se-
gundo-Se.cretário da carreira de Di-
plomata, do Quadro do Peesoto, Par-
te Perman ente, do Ministe sia das Be-
la( Os Exteriores, do Consulado-Ge-
ral do Brasil em Genebra para a Em-
brixada do Brasil nós Estadés Unidos
da . America e designa-o para exercer
a função de Segundo-Seeretário -
Fiancisco Clementina dc San Tiago
Dantas.

O Ministro de Estado das ,Relacees
Exkeriores, em nome do Presidente da
República dos Estados Unidos do
Brasil, resolve nomear o Sr. Adal-
berto Tércio Lopes da Cruz para exc.-

- der as funções de Vice-Cd:Isto Inte-
• rino em La Paz, Bnlivia 	 leren-
' risco Clementina de San Tiago Dalt-
D2S.

C Ministro de Estado das Relações
Exteriores, em nome d.) Fesseid ente da
República dos Estados Unidos do
Brasil. resolve nomeei, Mares de LOW -
des Prestes de Alnuquerque . kkeood-
briga para exercer as fun eeea de Vi-
ce .Cônsul interino em São' Francisco,
Eeteclos Unidos da emerica -e Fran-
cisco Clementino de .San Tiago Dan-,

GABINETE DO MINISTRO

FURTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1961

•
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda resolve:
Usando de atribuições; Autorizo o

peseoal abaixo indicado, que serve no
seu Gabinete, a viajar entre Brasí-
lia. e Rio de Janeiro e vice-Versa,
tendo em vista a abselitta necessi-
dade dos servjços que são cometidos
por ,esta Secretaria de Estado. -
Edvardo Lopes 1?,odrigues, Auxiliar-
Técnico. - Walter Grau, Auxiliar-
Técnico, - Paulo Altivo Arbo pra-

estociliar.
• Usando da atribstiçeo que lhe con-
fere o art. 1 9 da Lei n9 3.337, de

, 12 de dezembro de 1957 e do ' De-
creto n9 45.264, de 16 de jateeire
de 1959;

O Ministro de Estado dos Negocicel
da Fazenda, resolve:

-N9 GB-297 - Conceder dispensa a
Rubem Zimmermann, da função de st -
plente do representante desse MinistÉ -
rio no Grupo de Trabalho incumbido
de promover a transferência de órgr.0i.
federais para Brasília.

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 219 da Lei. n9 1.711, de
28 de outubro da 1952:

N9 GB-298 - Excluir o Agente Fie -
cal do Impeeto de Renda, nível 15-3,

tônio Rui Martins e Silva, da Co-
missão designada pela Portaria n9 263,
de 20 de outubro de 1910, modificada
pela de no 276, de 11 de novembro de
1960 e 211, de 16 de agôsto de 1931.
para apurar irregularidades, na en-
trada de mercadorias, pelo Pôrto de
Belém, Estado do Pará, de que trata
o processo 119 77 991-61 e designa:
para a mesma Comissem, em substi-
tuição, o Agente Fiscal do Impôsto de
Renda, nível 15-C Alkindar Barbou
de Lemos.

No uso de suas atribuições:
N9 GB-299 - Declara aos Chefes da)

Repartições subordinadas, a 'este IS:1-
nistéria, para seu conhecimento e Ci ?-
vidos f' es, que, nos termos do Coo-
vênio Constitutivo do Banco Inter a-
mericano de Desenvolvimento, aprova-
do pelo Decreto Legislativo ne
(D O. 9-12-59) o Banco, seus bens.
sua receita e seus outros ativos, assim
ccmo as oosrarões e transações
realiza de acôrdo com o referido con -
vênio, são isentos de qualquer tipo d
irrpôsto, taxas, ou de direitos aduanei
ec$, ficanda ainda o Banco isento d
qualquer re.eorm.sabilidade para com
oagamento a retenção cu a arrecada,:
ção de quelquei impô.sto, contribuiçe
ou direitos.

No uso de suas atribuições e tule )
em vista o que consta do processo nú-
mero 262.561-61:

N9 GB-300 - Designar, de acene' •
com o artigo 72, da Lei n 9 1.711, de
de outubro de 1952, Leopoldo de A' -
meide Neves, ocupante do cargo do N -
eel 14-C, da Serie de Cla.s s es de Agen
pRiscerrialluelolen teemdpoôs otounadtriiriadneeiproessdoaalleda ,&r •

te Ministério, para substituto eventur
do Administrador da Mesa de Rendt
de_Tutoia. - W. M. Salles.

INSTITUTO RIO-BRANCO'

PORTARLe DE 24 DE NOVEMBRO
DE 1961 -

O' Diretor do Instituto Rio-Branco,
resolve:

Usando 'das atribuições que lhe con-
fere o item XXV do artigo 11 do Re-
gimento cio Instituto, aprovado pelo
Decreto n9 24.883, de 28 de abril de
1948:

N9 62 - De.signar os seguiniea Pro-
fessôres para integrarem a Banca
Examinadora das Provas de Seleção
Prévia do Exame Vestibular ao Curso
de Preparação à Carreira de Diplo-
mata:	 -

Testes Mentais - Professôra leiva
Bauzer;

Português - Professõres Marin Lulu
da Costa e Inicio Andrade Martins;

Francês _ Professõres lelareella
Mortara e Guy Brytygier;

Inglês - Professõres Christopher
Pearson e Paul Kranc. - A. Camillo
de Oliveira.

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda, resolve:

Usando das atribuições que lhe
confere o art. 69, do Regulamento
das Caixas Econômicas Federais, bai-
xado com o Decreto n9 24.4277'de 19
de junho de 1934.

GB-292 - Recomendar ao Diretor
da Despesa Pública que providencie
no ,, sentido de serem emitidas, por
intermédio da Tesouraria Geral, 	
2.624 (duas mil, seiscentos e vinte e
quatro) "Letras do eTesburo", serie
"W" ao portarler, aos juros de 9,5%
(nove e meio por cento) ao ano,' no
montante de	 Cr$ 4.000.010 ".00,03
(quar.ro bilhões de cruzeiros, a saber:
560 (quinhentos e sessenta) de 	
Cr$ 100.000.1t0 (cem mil cruzeiros)
cada; 720 (setecentos e vinte) * de
Cr$ 200.u00,00 (duzentos mil cruzei-
ros) cada; 560 (quinhentos e ses-
senta) de Cr$ 503.000.00 (quinhentos
mil cruzeiros) cada; 360 (trezentos e
sessenta) de Cr$ 1.000.0,00,00 (hoM
milhão de cruzeiros) siada; 160 (cerrea
e sessenta) de Cr$ 2.02.0.0e2,00
milh .5cs de cruzeiros) cada; Ve ie ?cento
e sessenta e oito) de Cr$ e):000.e00.00
(cinco - lailhões de creeeeires\ rem:
40 (quarenta) de, ' Cr$ 10.00e.030,00

MINISTÉRIO DA FAZENDA

tab.
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores resolve, de acôrdo com o

Direção Geral çla Fazenda
Nacional

PORTARIAS 15E	 DEZEM. BR
DE 1961

'O Diretor-Geral , da Fazenda Nael -
nal resolve:

No uso de suas atribuições e ten.
em vista o que consta do processo .•
BR-56.635-61:	 .

N9 Br-358 - Tornar sem efeito
Portaria n9 DG-313, de 25 de ave
de 1961, publicada no Diário Ofict
de 26 seguinte, que removeu Ani•
Barbosa de Souza, Escrevente-dactil -
grafo nível 7, da Diretoria da De -
pesa Pública para a Delegacia Fite-,
do Tesouro Nacional no Estado eu
São Paulo.

No uso de suas atribuições lega.
e tendo em vista o que consta
Processo n9 39.475-61:	 •

N 9 Br-359 - Conceder dispensa, e
acordo com o 'parágrafo único do a.-
tigo 10, • da Portaria Ministerial
175, de 23 de janeiro d.:, 1951,,(xp
dida em cumprimento ao artigo 10 (
Lei n9 1.293, de ee de dezembro J
1950, a Antônio Moreira pinto Ntie
ocupante do, esargo do Nível 18-B, .
Série de OS-lasses de Coletor, da Paro:
Pene lente do Ministério da Fazer -
ele da função de Inspetor de Colete-
-elas no Estado da Bahia, slinbeio 2-1'
da mesma parte e Ministérief.

N9 Br-360 - Designar, de acene-
corri o parágrafo &reco do artigo
da Lei 13,	 de 27 de deleelliele
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Dezembro de 161

A	 •
de 195o, José da Costa e Almeida
Neto, ocupante do cargo de Nivel 16-B
da Série de Classes de Coletor da
Farte Permanente do Quadro de Pes-
soal do' Ministério da Fazenda, para
exercer pelo período de 3 anos, a fun-
ção de Inspetor de Coletorias no ras-
tado da sabia, sirnbolo 2-et , da mes-
ma parte e Ministério, vago em vir-

. tude da dispensa de Antonio Moreira
Pinto Neto.

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N9 GB-392 — Designar os Senhores
Mário Your,g, Economista, nivel 18, e
João Alberto de Barres Brito, Coroe-
rente, simboo UC-5, para integrarem
o Grupo ele erabalho desamado a ela-
borar o plano Administrativo de Mão
Conjunta do resouro Nacional, ins-
tituído pela' Portaria n9 295, cie 18 Ge
agosto do corrente ano. — AI íons°

Diretor-Geral.

PORTARIA DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uao de suas atribuiçoes, re-
solve:	 -

. Em face do art. 135 do E.F. e art.
39 b, do Laser:ao n9 bi).à24, de 3-3-31!

— Arbitiar e cenceder
19 diaries n vaso: un.tailo ue
1.9e3,30 ao agente Fiscal do Impes o
de Coasaino, nivel' 18-D —
Lina e Siava Fano, teimio em vista o
afastamento verilacado nos periodos
de 4 a 14-7 e 2 a 9-8-61, em face da
Poraaria DG-118, ele
autoriza a lia:lar, na qualluade ae
Diretor dos it:nalas Internae, em tolo
o território nacional, durante -o cai-
rente eXtrCie-G, — Af fon.o Atintro,
Diretor-Geral.

PORTARIA DE 30 DE-NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso cn e suas. ati:buiçães legais,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 324.1.61-61:

N9 Br 355 — Designar, de acôrde
com o artigo 72, da Lei n9 1.711 ., de 28
de outubro de 1952, Jose Brito Andrade,
ocupante do cargo do Nível 10-B, da
Serie de Classes de Escriturário da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
dêste Ministério, para substituto even-
tual do De:egado Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Santa Cata-
rina. •

No uso de suas aeribuicões legais, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 169.683-61:

N9 Br 356 — Remoeer a pedido, de
acôrdo com o artigo 56, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Guilhermina Nogueira da Cruz Coelho,
ocupante do cargo do Nível 17-A, da
Série de Classes de Contador da Parte
Permanente do Quadro 'de Pessoal do
Ministério da Fazenda, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Maranhão para a Contadoria Geral
da República, preenchendo claro exis-
tente na lotação criado pela Portaria
da contadoria n9 234-A, de 15 de maio
de 1956.

No uso de suas atribuições legais, C
tendo em vista o que- consta do Pro-
cesso n9 319.881-61:

N9 Br 357 — Conceder dispensa, de
acórdo com o artige 79, da Lei n 9 1.293,
(ie 27 de dezembrode 1950, a FranC,IS-
co de A.ssis Martins Soares, ocupante
do cargo de Nível 18-B, da Série de
Classes de Coletor da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, da função de
Chefe da Seção Regional ele Coleto-
rias da Delegacia risca. da Taaatiro
Nacional em Goiás, isInsolo 5-F, da
mesma Parte e Minis ed. — 'Incu-
to Ahnino, Diretor Geral.	 \

reargAnn. DE 27 IDE NOVEMBRO-
DE 1961

r -retor Gerai da Fazenda Nado-
dai likaidid0 de au'eaa atallauiçõeS, re-
kaa.e;

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor-Geral da Fazenda Nado-
resolde:

No uso de sues atribuições e tendei'
em vista o que cuosta. • do processo
n9 98.540-61:

N 9 Er 304 — Reclassificar, de acor-
do com o disposto nos artigos 18 e 23
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 41.852, de 15 de julho de
1937, na l a classe, a Coletoria Federal
em cantaria no Estado de Pernam-
buco, — Ancnso Almino, Diretor-Ge-
ral.

aiyisio do Impõe() de Renda

PORTARIAS DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Diretor da Divisão do
Renioa, 1,0 Uso de suas
resolve:

N.° 690 -- Dispensar O Agente Fiscal
do Impôs-to de Renda, nivel 18-fa, re-
ferência base, Pascoal Violente reli-
do, das funções de Inspetor Fiscal na
Circunscrição da Delegacia Regional
no Estado de São Paulo.

Nesta oportunidade, agradece os va-
liosos serviços prestados no desempe-
nho de suas funções.

No uso de suas atribuições e em
face do que dispõe o § 6. 0 do artigo
138 do Decreto n.° 37.373, de 7 de de-
zembro de 1959:

N.° ê91 — Designar o Agente Fiscal
do 'me:casto de Renda, Nível 18-E, re-
ferência II, do Quadro Permanente
dêste Ministério, Antônio Calderelli,
para exercer a fumai" de Inspetor
Fiscal na circunscrição da Delegaria
Readonal ro TmnAsto de Renda no Ve

-tado de Ser) Paulo, e) qual, sob a che-
fia do Inspetor Chefe, orientar ne
Agentes Fiscais do Imnlisto de Rende
nos trabalhos de fiscalizacAo do +-I-

caben go ao mesmo ae indnanasa,_
eTaa de que trata o art. MI e seus pa-
rágrafos do aludido Decreto,

2. Para os fins previstba no itere
anterior, fica o Inspetor Fiscal do Tre-
pdsto de R,enda ora designado, direta

-mente subordinado no titvlar r--
lenda referida:— ffermos Dreux de

...27.44.244._guULUT4	 Tudduded

Superintendência da Moeda
e do Crédito

DESPACHOS DO MINISTRO
DA FAZENDA

Em 4 de dezembro de 1061
• .

Processa n9 1.576-61:
Banco de Cachoeilo de ItapemeriM

á. A. -- Cachoeiro ue itapemerim —
ES. — Aprovo, nos termos do parecer
da Superintendência eia Moeda e elo
Ci'édito, o aumento do capitai, de .
Cr$ 15.0 -.000,00 para Cr$ 	
30.000.030,00, e a reforma dos eata-
Lutos sociais, do Banco de Cachoeiro
de Itapebierim Se, A., com sede em
r.Jacolieirc) de Itapemirim (ES), na
na conformidade do resolvido pelas
assembleias gerais extraordinárias de
'e() de fevereiro de 1961,e 17 de agosto
de 1961. Restitua-se o processo àque-
le órgão, para as providencies poste-
riores, inclusiva quanto à oportuna
remessa à Diretoria das Rendas In-
aernas.

Preces.) n9 1.593-61:
Casa Bancária de 'Crédito Indus-

trial e Comercial S. A. — Rio de
Janeiro (GB). — Aprovo; nos termos
ao parecer da Superintendência da
&ceda e do Crédito, o aumento de
capital, de Cr$ 5.000.000,00 para 	
Cr$ 15.000.000,00, e a reforma des
estatutos sociais, da Casa Bancária
de Credito Industrial e Comercial So-
ciedade Anônima, com sede no- Rio
de Janeiro (GB), com mudança de de-
nominação para Banco Itarnarati So-
ciedade Anônima, e transferência de
sua sede para São Paulo (SP), na
confor aidade do resolvido pelas as-
sembléias gereis extraordinárias de 25
de maio de 1961 e 24 de agôsto de
1961. Restitua-se o processo àquele
órgão, para as providências posterio-
res, inclusive quanto à opor'una re-
messa à Diretoria das Rendas Inter-
nas".

Processo n9 1.691-60:
Restinga Sociedade Anônima — In-

vestimentos — São Paulo — SP. —
Defiro o pedido, concedendo à "Res-
finca S..eieelade Anón i ma — Investi-
mentos", com sede em São Paulo
(SP), autorização para funcionar
?orno sociedade de investimentos, pelo
orazo de cinco anos, d arerd , com os
pareceres da Superintendência da
Moeda e do Créd:to. R"S f itlia-5e o
processo àquele amen. ne se as provi-
'Velelaa poster nres i ereeseve onortii-
na remessa à Diretora das Rendas
Internas.

Processo n° 434-61:
Banco Nacional do Comércio Socie-

dade Anônima — Pôrto Alegre — RS.
— Concede, nos têrmos dos pareceres
da Superrntendência da Moeda e do
Crédito, a prorrogaçãe do prazo de
autoriza ao para funcionar do Bane:,
Nacional do Comércio S. A., com
sede em Pôrto Alegre (RS), pelo prazo
de dez anos, a contar de 17 de abril
de 1961. Restitua-se o processo àque-
le órgão, para as providências poste-
riores, inclusive quanto à remessa.
opertuna,s it Diretoria drs Rendas In-
ternas.

Processo n9 371 61:
alanco Agrícola Mercantil 5. A. •

Pôrto Alegre — RS. — Aprovo, nos
térmos dos pareceres da Superinten-
dência da Moeda e do Crédito, a re-
forma dos estatutos promovida pelo
Banco Agrícola Mercantil et . A.. com
sede emn Pôrto Alegre (RS), em as-
sembléia geral extraordinária de 31 de
1n" 'o de 196.1. Restitua-se o pro-
cesso ànuêle órgão rara as propiciei,-
elas posteriores, inclesive oportuna re-
medsa à Diretoria das Rendas- Inter-
nas.

Processos ris. 94 e 1.314-'1:
Bano Alfomarea, S. A. — São
aalo). — Instalacão C- agências em

Terra Roxa, Três Fronteiras, Urânia,
Auriflama, Palmeira D'Oeste, Alvares
Feorecence. Aparecida dOeste

cipio de rereira Barreto), Palestina, •
Macaudal e Jales, tôdes :o:dr.:anca
do Esatdo de São PaU.O.

Processo n9 912-61:
Banco . archesi, S. A. — Sibeirão

Preto (SP). — Instmadie de it;encias
em Ca1a. iuva, Moera Arsetio, Vira-
douro, Guará e Guaiiba, no Estado

Sãe. Paulo.	 .
1:decesso n° 1,5r5-61:

3enco Andrade ArnatÁrl, S. A..
R.a cie Jandro (GB). — lidealação
rit'es 13, a.gencirs na « i n:.e do Rio
de Janeiro (GB) e uma em São Paulo

Processos na. 1.329 e 1.752-61:
Banco Mercantil e Industrial do Pa-

r sua, S. A. -- Curit.',3a (elo. — Ins-
etlacão de agências em Senta Cecilia
do Pavão, São Carlos dc Ivai, Coronel.
• Ubiratá e Man„bu.'è, no 1-st,a-
Cd do Paraná. Reval:claco, por 6
meses, da a P. n° 5.844; de 8 de no-
vembro de 1960, referente à Agencia
de W.a..q:k.;, (DE). — DEIÁro, nos thr-.
mos dos pareceres da . superintendên-
cia da Moeda e dg Credida Encami-
nhem .'-se	 prorossos, posteriormente,
à Diretoria das Rendes IrOernas,,para

fine.
kerecesse n9 928-21:

Eanco américa do -Su'!. S. A.
io Paulo (SP). Insta,rdio de

aaancies cri Santos l'ao, Curitiba
(PR) e três (3) na-cidade de São
Paulo (SP).	 •

Processo n9 1.265-61:
Banco de Crédito Agrícola do Es-

pírito Santo, S. A. — Vitoria (ES).
- Instalaçãc de agências em lema,,-

Mimoso do Sul, Ecoporanga, .Araeruz e
São Torquate (Argolas — mdniclpia
de Vila velha), localidades do Estado
do atspirito Santo.

Processos n9 1.685-61:
Banco Ceeral do Comércio. S. A.

São Paulo (SP). — Instalação de
uma agência n: cidade dr, Sán Paulo
(SP). — Defiro, nos tdrinos dos pa-
receres da duperintendência da Moeda
e do Crédito. Encaminhern-se os pro-
cessos, pesteriormente, à • fretaria das
Ciendes Internes, para os devidos
fins.

Processes na. , 164 e 232-61:
Banco Ealdano da Proelueãe,

dedada Anamina — Svlv adai (EA)
—.Instala ão de agências em Vitória
da Cenerista, Catm e Tanquinho, lors.
cale:ledes do Estado da Baleia.

Precessos na. 27 e 1.176-el:
Banco . Riograndense de Expansão

Económica, S.A. — Pôrto Alegre .
(RS). — Instalação de i) ências em
Porto Alegre, Bagé, Uru:melena, San-
ta Maria, Passo Fundo, -Itaqui, Lagoa
Vermelha, Gravatal, Viamão, Frede-
rico Wesphalen e Galopells, localida-
des do Estado do Rio Grande do Sul.

Processos na. 2.225 e 2.342 60:
Banco Sul Americano do Brasil, So-

ciedade Anônima — São Paulo (SP).
— Revalidação, pelo periodo de seis
ine;es, a contar de seu vencimento, das
cartas-patentes números ,6.041, de 26
de dezembro de 1960 e 6.053. 11 de
janeiro de 1961, que o habilitavam a
Instalar agências em Santa Albertina
(Si') e em Brasília (DF).

Defiro, nos têrmos dos pareceres da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito. Encaminhem-se os processos,
nestrlorriente, à Diretoria das Ren-
das Internas, para as devidos fins.

Proeesso SMC 329-50:
Banco B:asul de São PaiJo, S. A.

— São Paulo (Si'). — Pedido de au-
toriraçâo para dividir sua aCÇIee em,"Administração C-eral" e "Ae•anCla
Central", ficando esta última incurrri
hiea das operações na praça.

Defiro, nos têrmos dos pareceres da
superintendência da Moeda e do Cré-
dito Encaminhe-se o processo, pos-
triorrnente, à Diretoria das Rendai
Internas_ para os devidos /MS.

GB 386 — Conceder • Austrogésilo
Santana Porto, Delegado Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de Sergi-
pe, símbolo 2-F, nos Vermos) do art. 15,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, 12 (doze) diárias, que arbitra no
valor unitário de Cr$ 1.400,00, por se
ter deslocado de sua repartição em ob-
jeto de rviço junto à Direção-Geral
da Fazenda Nacional no Rio de Janei-
ro. — Alfonso Almino, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 196.1

O Dire t or Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

N9 GB 383 — Autorizar ao Auxiliar'
de Gmande desta Direção-Geral —
eteges colieto Miranda de Moraes
3ittenctiiiii a viajar, por via aérea,
durante o corrente exercido, tendo em
vista a absoluta necessidade dos ger.
v iços que lhe são afetos, em todo o
territaieo nacional.

N9 GB 389 — Autorizar- o Tesouro-
Auxiliar enneolo 50, Milton Garcia,
lotado na Diretoria da Despesa Públi-
ca, e com exercida na 19 Pagadoria, a
viajare por via aérea, no percurso Rio-
Brasília Rio, cem o objetivo de
acompanhar e dar assistência ao ciclo
de conferencias sôbre o sistema fa-
Lendário, a. realizar-se em Brasília. --
Alfonso Atnizno, Diretor-Geral.

ImpÔsto de
atribuiçoes,



) Redimir

Veria")	 — Material:
1.02.01 — Material Permanente

ID' Suplentear

Verba. 01 — Material:,
1.07.0 — Material de Consumo 	 50.000.000,00

Verba fs-1 — Resgate e ,Jaras da Divida:
1.04.01.03 — Importação de Equipa-

mento 	 	 10.000.000,00
1.04.02.03 — Importarão de Equipa-

mento (juros) 	 	 10.000.000,00 70.000 ,000,00

Ni 81 11 — Homologar a decisão do Conselho Rod raviário Nacional, de
.6 . de de9enabro de 1961, de actirdo com a proposta apresentada pelo Di-
retor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, ,para
alterar, na forma abaixo disCriminada, o orçamento do vigente exercício
daquela. Aotergoia, homoloáado pela Portaria n9 B-1, de 4 de janeiro
do a ro em curso:

) Redirnr	 cri*
Verba 01 —	 '

1.(11,f	 — Ftincionárlos do Quadro do -D-N.E.R. 650.0O0.000.010
1.01.02.05 — Salário-Familia 	 	 52.000.000.00

702.000.090,00

cz$

70.004 .000,00

OFRARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

.

•	

Divisão do Pessoal

PORTARI AS DE 24 DE OUTUBRO
DE 1961

,nol
O Direto:.	Pesa.

atritealçacs que tne contea..
89 da De-'.;'e o 11 9 51.552, de 8 de
findo, resolve:

673 — eoneeder, a partir de ,19
de jane iro , deste ano, nos tarmos
art 1 citabireety com o parágrafo
único , do art,	 do referido .Decreto,
-aos ,servido.es aasixo mencionados do
Quadro a, dao.e Ministério, !Odre- no
Depara-ameno, astacional de Obras CP
Saneamento, a gratificação especial

no uso das
n artigo

nal()

'Tema-feira 12
	

Dezembro de 1961 10953\

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Ministro de Estado, com funda-
mento no art. 264 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, re-

lif!wa:

N . ,, 797 __J alegar competência ao
CoEngenheiro Geraldo Bastos da sta

Reis, Diretor-Geral crdi J",-,:partarnento
Nacional de Obras de Satiéãm:alto e,
nos seus eventuais impeciirneni1'4,a1!0
seu sub,titoto Engenheiro Sidne'," couro nos Estados e "Em Ser", no,Tri-

.£atonos Hesketh, Diretor da DIvisrro	 f`aal de Contas destinados àq uele1
Cie Ores e, no imp'el i rrientn de arn- DenarttO . — Virarnio Távora,
bQ,S, ii3 Engenheiro Heitor Alairenga,, Ministro da viação e Obras Públicas.

PORTARIAS DE 11 DE DEZEMBRO DE 196? .i

O 1'flinlair0 de Estado, tendo em vista o disposto nos arta 7 9, raia—
d, e 9° do Decreto-lei n9 8.463, de 21 de dezembro de 1945, resolve:

N° 811 — Homologar a decisão do Conselho Rodoviáxio Nacional, de
22 de rovemb eo último, a fim de alterar, na forma abaixo discriminada,
o ore imento do vigente ex ercício do Departamento Nacional de Estradas
de Rodi meM, homologado net a Portaria n9 B-1, dê 4 de lanelro I do ano
em curso:

ID

Visel. a 11 — Pavimentaeão:
2,07.11.01 — Obres de pavim entação, indenização de

desp esas. ind. art. 10 letra A, Lei 2975-56
el 11 01 — Idem, idem

!") 05 1 1,01 — Mein, ld"In
2.:2.11.01 -- Idem, idem

102.000.000,00
.Vigilio Távora.

lindo, resolve:

único - tio art. V do referido Decreto, ferido"
aos serviãres abaixo mencionados do' Alberto MOlinari de Azeved0, Dire-
Quadro 1 dèste Ministério, lotados no tor de Telegrafos, eventual.
Departamento Nacional de Obras 	 (Processo no 80.029-61),Contra as Sècas, a gratificação espe- 1
cial de nível universitário nas percen- 1 A Companhia Rádio Internacional
tagens indicadas:	 Ido Brasil, ,com sede nesta 'cidade, a

Av. Rio Branco n9 99, concesaionária1 — Carlos Alberto Ribeira de Bri-
to, Engenheiro TC-602.17.A ___ 25%. Ido • Governo Federal, de serviços ra-

2 — .João Pessoa Xavier de Mace- diotelegraficos público internacional e
tio, Engenheiro TC-602.17.A — 25 %. público restrito internacional, está au-

N9 723 — Conceder, a partir de 19 torizada a utilizar duas linhas priva-:
de janeiro dêste ano, nos térmos do . das; alugadas às Companhias Telefo-
aa.. 19 combinado com o parágrafo 1 nicas locais' para atender as soltei-.
anW do art. 89 do referido Decreto,' tações das fumas abaixo indicadas,
a jog6 , Eduardo -Freire de Carvalho' i de acOrdo co 	 a Portaria n9 258-
Engenhéaao TC-602.17.A, do Quadro. 	

m
 ,MV0P, de 22 de junho de 1959. (Diá-

I déste
rio oficial de 24 de junho de 1959).

mtaento NacIOdis1
safaajlaté.rziod.eloEstatdrsodanso 

de 
eppnarr-- i

Rio de Janeiro — Estado da Gua-
ro, a gratificação; especial de nível nabara.	 i.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Inspetor, para eitipanhar despesas, re-
quisitar pagamentos C adiantainantos
à conta do inciso 08 (300Terba.s
1.0.00 — Custeio, 2.0.00 — Transfe-
rências e 4.0..)0 — InvestOnenvoa
constantes do Anexo 4.22, da Lei nú-
mero 3.834, de 10 de dezembro de
1960, dentro do limite &ta importân-
cias distribuídas ao Tesouro .Nacional,
às Delegacias 'raiscals do mesmo Te-

aop1ee.eator
Veraa (15	 Constreçâo e melhoramentos:

3.02.C8.01 — Obras de Construções e melhoramentos
e indenizarão de despesas, incl. • art. 10
letra A	 Lei n9 2,975-56 	  25.4.700.000,00

	

. n 3 03 01 — Idem. Idem 	 	 60.000.000,00

	

2.01.05.01 — Idem, Idem 	 	 50.000.000,00
3.04.0.03 — Art. 11 — Lei n9 -2.9'75-56, ind. indeni-

zação de despesas e conservação 	  136.900.000.00

de nível universitário nas ,percenta-
gene indicadas:

1 — Lenaldo da Silva Amaral —
Engenheiro Tc-602.17.A — 25 %.

2 — Cyro Um i nskt — Engenheiro
TC-602.17.A — 25 %. -

N9 676 — Conceder, a partir de 19
de janeiro déste ano, nos térmos do
art. 19 combinedo com o parágrafo
único do art. 89 do referido. Decreto
a Geraldo Mames Holanda, Enge-
nheiro TC-60218.B, do Quadro I
daste Ministério, lotado no Departa-

"-o Nacional de Obras Contra jait.
• a-a fi rracão especial de rd-

sécam. 	 na percentagem de
ve1 imiversitáriu
25 %.

PORTARIAS Dt9 13 DE

MINiSTÉRIO DA	 ;
•

E OBRAS PUBLIC.,="";

1 1414,, 1 9 combinado cova o parágrafo Em 29 de novembro de 1961. — De-

IN9 722 — Conceder,a 	 partir de 19,
,çie janeiro deste ano, nos tal-mos do

1
89 do Decreto n9 50.562, de 8 de maio;

13	 -

Diretório de Telégrafos'

DES,bACI-10 DO DIRETOR

por cento. ,--
1. Burtneister Wain	 Brasil S.A.

•N9 736 — Conceder, a parlar de 19	 Avenida Frankno itooseselt 9 84
5de sétembro dêste ano, nos têrm	 9 andar.ã

art. 19 do referido Decreto, aos seta-i Caritiba — Estado do Paraná,
vidorea abaixo mencionados do Qua-1 r. Coinis.sária e 'Exportadora Iam-
do 1 dêste Ministério, lotadas no De- '.aza taa tatu , — Rua Dr. alurIcy, 739
partamento Nacional de Portos. Rios andar.
e Canais, a gratificação especial de 
nivel universitário nas percentagens 	 Incidirão -sobre os serviçoa executa-
indicadas:	 dos os tèrmas da. Portaria ti° 487-

1 — Edmundo do Nascimento Arati- MV013. de 10 de julho de 1961 — Ca-

- Engenheiro TC-002.17.A, intert- Palito II -- Artigo 116, itens 5-1, 5-2
no — 25 'et.	 •	 wi(irio Oficial de 15 - de julho de

2 — Francisco Fernando de Medei- 1261).
ros Leal — Engenheiro TC-602.17.A, 	 (N9 93 41a -- 4-12-61 — C14 	
interino — 25 .94:

universitário na boxezitagem de 25

DE -1961	 ¡In,*	 4rio oficirl de as de julho

- 'O Diretor , do Pessoal, no uso• das	 áa4	 'an40 Monteiro.
atribuiçõeS que lhe confere o artigo de 1961. —

Usando das atribuições que lhe con-
Ifere o artigo 29, do Decreto n 9 50.359,
de 18 de março de 1961, e de acordo
com o Decreto n 9 50 869, de 1 9 de

mJulho de 1961, e ainda tendo e vista
109.000.000,0o as disposições da instrução n o 208, de
70.500.000 til 27 de junho de 1961, da Sunerinten-
4.50o.000m dencia da Moeda e do credito ao a:1°-

18.400.ms tar nova taxa de câmbio de lustoa

GABINETE.D0 MINISTRO

PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Ministro de Eatado dos Negócios
da Agricultura, resolve:

DI9 1. '047 — 19 Tendo em vista ai
cálculos realizados pela, Carteira de
Comércio Exterior do Banco do UrasiJ
S. A., aprovados pela Corn.aeão Con-
sultiva do Trigo em rebnião de 31 cie
outubro de 1961, alterar o item 17,
da Portaria n9 717 de 23 de deze nbro
de 1960, para fixar em Cr$ rd Joa 00
(vinte e seis mil cruzeiros', por tone-
lada métrica, o preço da venda, a
granel, aos moinhos do trigo impor
tado CIF. portos maritimos, inclusive
Porto Alegre e Pelotas;

29 O preço ora fixado entrara em
vigor na data da publicacão desta
Portaria, observadas as cl'sposiçOes
doa Decretos tis. 50.259, de 18 dr
março de 1961; e 59.889, de 1^ de Ju-
lho de 1961;

30 Tornar sem efeito a Portaria
-" de 22 de julho de 1931, pabll-

PORTARIA Dr 1° DE DEZEM.bRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura reaolve:

De acordo co 'm o artigo 5 9 co De-
creto no 61, de 19 de outubro de 1901;

N9 1064 Arbitrar ao pessoal —
Corri1S-São	 e Revenda de Ma•er14.1
Agropecuário (C. R, M. A.) 'as se-
guintes gratificações 	 de reercactita.-
ção:

Crt
Presidente	 b0.009,00
Membro .	 40 .oaa,y)

Secretário Executivo	 30 500,00

Tesoureiro	 30.0,00,00
Armando Monteiro.

SUPERINTEHOÊNC:A DO EN-

sino AGRICOLA E VaERI-

NARIO

PORTARIA D" 11 ue. INOVO:51131W
DE 1961

O Superintendente do Taaino
Cola e Veterinário, resolno

Considerando haver ileerAdade de
atender aos serviços caa's Superin-
tendencia, fora das no as normais
de expediente, para o-nnização do
altnoxarifado, elaboração :'a proposta
rcrçamentarla para o exet;.• • de •,fig
além de re:• rianizac4,0	 -i..i,dastro

!servidorts dos orgátas st,	 a-l ados a



•
REUMO DE FOLHA DE PAGAMENTO' DE GRATIFICAÇÃO PELA

PRESTAÇÃO DE SERVICei EXTRAORDINÁRIO, N.° 1 REFERENTE AO
MÊS DE' DEZEMBRO DE 1961

I
Cargo ou função i Total por pagar

I
NOME

Mário Lúcio Carvalho Ribeiro
Yvorme Rasina Constantino 	
João Lassa de Matos 	
Felismina Silva Dadécio 	
Maria Ieda Barbosa .. 	
Leila Felipe Leal 	
Juvenal Rosendo da Costa 	
Gilda Pereira Reis
Creuza Correia de Oliveira 	
José Augusto Serra Gaimarãee
Arlete Pereira Leal 	
Antenisca, Burocco 	
Juçara de Almeiee Eanoro 	
Jose Alberto ecodrigues Ferehe
Altino Eerdrigues de .)livsira Filho .; Mestre 13-A . . .
Nathalia dos Santos Neves ........ 1 Esc, 10-B 	
Sebastião de Souza 	  	  ESC. Dat. 7 	

cRs
2.0Te.,00
'7.000,00
6 .000 00
6.000 00
4 . 660,00
'7.000,00
6.000,00
5.000,00
5.000,00
5.000.00
6 . 000,00
5.000,00
4. 480 00
4.48000
7.660,00
6 . 000,00
5.000,00

1
10f. Adm. 12-A,
Bibliot. 12-A . . .
Esc . 10-B .	 , .
Esc. 10-B . .	 .
Art. Man.rs iseiel 6
Of. Adere 12-A

Dat. n9 7 ..
Es, nível 10-B
1 

	 ..1

Esc. Dat. n9 7 ..
	  Esc. Dat. n9 7...
'Esc. n. 10-B 	
Dat. n. 7-A 	
Trab. nível 1 	
Servente nível 5

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação.: Lei n.° 3.834, de 10
de dezembro de 1960. — Anexo 4.13 	 Verba 1.0.00 — Consignação 1.1.00

Steiconsignação 1 1.17
Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da con-

cessão: Art. 150, itere I, da Lei n.t 1.711, de 28-10-52.
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Juvenal Rosendo da Costa — Escri-
turário, AF 202-13-B — Cr$ 6.000,00.

Gilda Pereira Reis — Escrevente
Dactilógrafa, AF 204-7 — Cr$ 	
5.000,00.

Creuza Correia de Oliveira — Es-
crevente Dactilografa, AF 204-7 — cre
5.003,00.

José Augusto Serea Guimarees —
Escrevente Dactilógrafo, AF 201-7 —
Cr$ 5.003,00.	 •

Arlete Pereira Leal — Escriturária,
202-10-B — Cr$ 6.000,60,

Antenisca Burocco	 Dactilografa,
AF 503-7-A — Cr$ 5.030,00.

Juçara de Ahneida Santoro — Tra-
balhadorae GL 402-1 — Cr$ 4.400,00.

José Alberto Redrigues Pereira —
Servente, GL 104-5 , — Cr$ 4.480,00.

Altino Rodrigues de Oliveira Filhe,
Mestre, A. 1.831-13-A— Cr$ 7.660,00.

Nathalia dos Santos Neves _ Escri-
turária, AF 202-10-B -e Cr$ 6.000,00.

Sebastião de Souza — Escrevente
Dactilógrafo AF 2e4-7 — Cr$ 5.000,00.

João Ferreira Barrette.

9. Z. A. V., exame dee pianos de
aplicação e tomada de Contas, de
acerdo com o artigo 150, item' I, da
Lei 119 1.711, de 28 de outubro de 1952;

ET° 93 — Antecipar, durante 13 dias
consecutivos, á partir de 20 do cor-
rente mês, o expediente dos sermo-
re.s abaixo indicados, arbitrando-lhes
a .gratificação adiante mencionada:

Mário Luci° Carvalho Ribeiro —
D.Sicial de Administração, AF-201-12-A
— Cr$ 7.000,00.

Yvonne Resina Constantino — Bi-
bliotecária, EC-101-12-A — Cr$ 	
7. 000,00.

João Lesse de Matos — Escriture-
sio, AF 202-10-B — Cr$ (.003,00.

Pelismina Silva Dadécio 	 Escritu-
rásia, AF 292-10-B _ Cr$ 6.000,00.

Maria Ieda Barbosa — Artífice de
Manutenção, A-505-6 — Cr$ .4.660,00.

Leila Felipe Leal — andai de Ad;
rninistração, AF 201-12-A — Cr$ 	
7.030,00.

MINISTÉRIO' DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

PORTARIA DE 7 DE JUNHO DE 1961

O Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura,
tesando da atribuição que lhe confere
o artigo 123 da Portaria Ministerial
a9 501, de 19 de maio de 1952, resolve:

29 425 — Ratificar o Ato da Inspe-
bei ia Seccionai de Recife que concedeu
auborização de funcionamento condi-
cional ao Ginásio José Albino Pimen-

tel, situado na Rua da Ponte, s/n9,
cidide de (3oiena, no, Estado de Per-
nambuco, pelo espaço de quatro anos.

Mo de Janeiro, 7 de junho de 1961.
— Gildásio Ainodo, Diretor.
(N9 41.302 — 12-12-61 . — Cr$ 540,60)

DIRETORIA DO F.NSINO
INDUS RIAL

PORTARIA DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Diretor da Diretoria. do Ensino
Industrial do Ministérin da Educa-

ção e Cultura, usando da delegação
de competência que lhe foi confe-
rida pela Portaria n 9 221, de 12 de
junho de 1961, da Divisão do Pes-
soal, publicada no Diário Oficial de
5 de agosto de 1961, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 120.037,
de 1961, resolve:

N9 37 — Conceder, es o//ido, nos
termos do Decreto n 9 50.562, de 8
de maio de 1961, que regulamentou
a aplicação do art. 74, da Lei nú-
mero 3.'780, de 12 de julho de 1960,
gratificação especial de uivei univer-
sitário a Isaura Ferreira Lime;
ocupante do cargo de Enfermeira.
Código TC-1.201-17-A, da lotação da
Escola Industrial de Fortaleza, na
base de - 15% de seus atuais venci-
mentos.

Nos termos do art. 89, parágrafo
único, da Decreto ne 50.562, de 8 de
maio de 1961, a gratificação ora con-
cedida será paga após a publicação
no Diário Oficial da presente porta-

ria, retroagindo os efeitos da conces-
são a 1 de janeiro de 1961.

A despesa a decorrer da presente
portaria será atendida, no corrente
exercício, pela dotação constante do

*Anexo 4 — Poder Executivo — Su-
banexo 4.15 — Ministério da Fa-
zenda — 24.02 -- Diretoria da Des-
pesa Pública (Encargos Gerais) —
1.6.24 — Diversos, do Orçamento
Geral da União, aprovado pela Lei
n9 3.834, de 10 de dezembro de 1960
(art. 79 do Decreto n9 50.5e2-61).
— Armando Hildebrand, Diretor.

PORTARIAS DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Diretor do Ensino Industrial do
Ministério da Educação e Cultura,
usando de suas atribuições, nos ter-
mos do art. 13, do Regulamento do
Fundo Nacional de Ensino Médio, re-
solve:

N9 39 — Designar Carly Nogueira
de Araujo, desta Diretoria, para in-

tegrar a Comissão Assessora do
Fundo Nacional de Ensino Médio, a
partir de 1 de janeiro de 1962.

N9 40 — Designar Carolina Victo-
ria Ceylão Pereira, desta Diretoria,
para integrar a Comissão Assessôra
do Fundo Nacional do Ensino mede),
a partir de 1 de janeiro de 1962. —
Armando Hildebrana, Diretor.

Retificação
Na Portaria n9 34, de 3 . de no-

vembro de 1961, publicada no Diá-
rio Oficial de 20 de novembro de
1961, onde se lê:

N9 1.214.337 — Alvamar Furtado
de Mendonça — Médico T.C. 801-
18-E — 25%.

N9 1.230.155 — Wel() da Ctufria
Melo -- Cirurgião Dentista — T. C.
901-18-B — 15%.	 •

Leia-se:
N0 1.214.337 — Alvamar Furtado

do Mendonça — Prof. Ens. Ind. Bá-
sico — EC. 510-16 — 20%.

N9 1.234.853 — Paulo Pinheiro
Gaivão — Médico — T.C. 801-18-13,
25%:

N9 1.230.155 — MUI() da Cunlu
Melo — Cirurgião Dentista -- TC.
901-18-B — 15%.

•

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

MUSEU NTILLA-LOBOS
Escala de Salários do pessoas 'emporário do Museu Villa-Lobos, organizada nos termos dos arts. 23 e 25 da Lei n.9 3.780, de 12 de julho de 1960, cor.

•rende a oeepesa por conta do ..Anexo 4.14-11.E.C., unidade orçamentária 09.07, DA-S.A*. Sede, Verba 1.0.00 — Custeio, — Con-
sigeaene 1.6.00 — Encargos Diversos, Subconsienação 1.6.23 Reapareihamento e desenvolvimento e programas, serviços e trabalhos
espee.t.cw, item 2) Despesas de qualquer natureza e proveniência Com a instalação do Museu Villa-Lobos, e autorizada pelo Sr. Ministro em

12-6-1961.	 •

g1Yeat.R0 — CATEGORIA •
_Salário Mensal

e
Despesa Mensal

N.9 de Horas

Diárias
Período (Meses) 	 Despesa Total

•

1 — Correspondente- estenodactilógrafo 	 	 19.CIR:0,00	 e17 	 133.000,04
ce$

Previdepela e inC,enizações trabalhistas 	 .0.5041,00
D. P., em le de maio de 1961. — Lahn Short de Azeredo, Diretor.

OEPAR T AMENI O
DE ADMINISTCAÇÃC

Divisão do Pessoal

PORTARIA DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor da Divisão do Peseeel do
Departamento cie AdininIstraeo uo

Ministério da Educação e Cultura.
tendo cai vista o que consta do Pro-
cesso no 119.214-61, resolve:

N9 554 — Conceder, usando da atri-
buição que . lhe confere o artigo 89 do
Decreto n° 50.562, de 8 de maio de
1961 que regulamenta a aplicação do

\
artigo 74 da Lei n9 3.780, ig 12 de
julho de 1960, gratificação eseenal de
'eive universitalio a Caelos LalieS RO-
firip	 profe.t2e: uivei 17, código

EÇ-506 (Matemática), matricula me,
mero 1.209,074, lotado na Esccs:ee sete_
nica Nacional, na , tetee de 20% do
respectivo vencimento,

2. Nos Lermos do artigo 89 pará-
;rafe 11:1;co do Decreto n° 50.562, de
8 cie maio de 1961, a gratificação ora
concedlea será paga após a publica-
ção no Diário Oficial da presente por-
taria, retroagindo os efeitos a 1 9 de
janeiro de 1951.

A despesa a decorrer da presen-
te portaria será. atendida, no corrente

exercício, pela dotação existente do
Anexo 4 — Poder Executivo — Suba-
nexo 4.15 — 141inistérto da Fazenda

24.02 — Diretoria da Despesa Pa-
blica (Encargos Gerais) 1.6.24 —
Diversos, do Orçamento Geral de.
União, aprovado pela Lei n 9 3.834, de
10 de dezembro de 1959 (artigo 79 cic

Decreto n9 50.562-61). .



Por necesekdade do serviço:-
N. 0 1.100-GM1 — Dispensar o Co-

rone1=Aviador Ext. -- Attila Gomes
Ribeiro, das funções de Chefe de Ga-
bibete da Diretoria do Material da
AeronauticA.

Designar o Coronel-Aviador — Olavo
Nunes de Assumpção, para exercer as
funções de Chefe de Gabinete da Di-
retoria do Material da ,Aeronáutica.

O Ministro de Estados dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N.° 1:191-GM1 — Dispensar o Te-
nente Coronel-Aviador — Eduardo
Costa Vahia de Abreu das funções que
exerce na Diretoria de Rotas Aéreas
e passá-lo a adido, para todos os efei-
tos, à Diretoria do Pessoal da Aero-
náutica.

N.° 1.192-GM1 — Dispensar das
funções que exercem na Diretoria de
Rotas .Aéreas, os Tenentes-Coronéis-
Aviadores Engenheiros — Jorge Diehl,
e Amido Coimbra Veloso e o Major-
Aviador Ext. — Francisco Eduardo
Müller Botelho, passando-os a adidos

• à Diretoria, do Pessoal da Aeronáutica,
para todos os efeitos.

N.° 1.193-GM1 — Designar, dei
acfirdo com o art. 14 do• Regulamento
aprovado pelo Decreto n,° 35.545, de
21 de maio de 1954, o Tenente-Coro-
nel-Aviador — Ivon Cesar Pimentel,

. para exercer as funções de seu Oficial
de Gabinete.

'•
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23 de abril de- 1658.	 .	 •	 máxima	 consecutiva na função, e
1961. — Major-Brigadeiro-do-Ar —

Brasília, D.P., 27 de ' novembro de
mento, •
condição da	 dispensa ou . impedi-

Clóvis Monteiro Travaesose 'sMinistro . II '— O nereto-lei '' em causa éda Aeronáutica..'
• omisso, não estabelecendo prazo de
.	 carência ou interstício 	 entie duas

des	 Aeronáutica que têm direito

I — Fixa o Decreto-lei no 5.298,

fenos, constantes 'das "MGF, aprova- ado Ajudante de Ordem, estabelecen-
 suei-d	 lá	 •as pe	 Portaria an?	 d,e ciência, seu número, postes, duração

N. 0 1.194-GMI — tornar sem efeito
a Portaria ri.° 1.139-GM-1, de 28 de
novembro.de 1961, publicada no Diário
Oficial de 29 do mesmo Inês, que . de-
signou o Major-Aviador -•;-. Frederico
Weiss Chaves, para exercei as funções
de Chefe do Serviço de Rotas de Bra-
sília. — Major-Brigadeiro Clovis Mon-
teiro Travessos, Ministro dá Aeronáu-
tica.

AVISO N.° 77 GM-6

Dispõe sobre despesas da Diretoria
de Engenharia da Aeronáutica.

Considerando que a Diretoria de
Engenharia da AeronáutiCa teve o
plano de aplicação dos seus - recursos
orçamentários aprovado na ,forma do
art. 3.° e parágrafb único do Decreto
n.° 50.761, de 9 de junho de 1961, re-
solve, usando da atribuição, definida
na letra a do art. 2.° do Decreto nú-
mero 125, de 9 de novembro de 1961,
considerar. de absoluta essencialidade
as despesas da referida Diretoria, que
reaultem melhorias de infraestrutura.

Brasília, DF., em 7 de dezembro de
1961. — Maior — Brigadeira-do-Ar,
Clovis Mon'teiro Travaàsos, ,Ministro
da Aeronáutica.	 •

.	 AVISO N 9 71eGM-3
-

Distribuição de uniformes aos Ca-
, bos, Soldados e Taifeiros. da Guar-
1 /lição de Aeronáutica de Brasília e

do Gabinete do Ministro em Brasília
no ano de

 Gabinete,

O Exmo, Sr. Diretor-Geral" de In-
tendência;

A vista das razões expostas
,
 • pelo

Exino. Sr. Comandante da Ourara-
.

AVISO N9 72/GM-2, DE 27 DE
NOVEMBRG,DÉ 1961

Ao Exmo. Senhor Chefe _dó Estado-
Maior da Aeronáutica.

Autoriza aos militares da FAB,
usarem nos diferentes uniformes, -a
Medalha da Força ' .de Emergência
das Nações Unidas no Congo.

Declaro a Vossa Excelência que
.tendo em vista a solicitação desse
órgão, constante do 19 Despacho ini-
rnerq 09-01-179-A2-1.108 de 4 de maio
de 1661 e e mface das razões apresen-
tadas pelo i9 Comandante do Coa-
tinaente da F'.A .B., junto a perça
de Emergênciaência das Nações Unidas
no Congo, a êsse Estado-Maior, re-
solvi conceder aos militares da 'Foi--;
ça Aérea Brasileira, portadores da
Medalha da FOrça de Emergência
das Nações Unidas no- Congo, auto-
rização para usá-la, ineleptndente
das exigências estipuladas no, art. 59
do Decreto ne 40.556 de 17 de de-

. zembro de 1956. — Major-Brigadeiro-
do-Ar Clóvis Monteiro	 Travessos,
Ministro da Aeronáutica.

AVISO N9 73eGM-1

Ao Ministério dá Aeronáutica.
I — Para- conhecimento dêste Mi-

nistério e sua devida obeerváneia
transcrevo a seguir o teor da Cils-
cular n9 55, de 19 de outubed -de 1961,
do Exmo. Sr. Chefe do Gabinete
Civil da Presidência da República:

"Circular n9 55 de 19 de outubro de
1981.

designações • sucessivas para essa
função,

III — 'Foi norma adotada n\a'-asemi-
nistração anterior, mantida peia
atual, que os Ajudantes de Ordena

•na,, Aeronáutica não podem perma-
necer mais de dois anos consecuti-
vos na função; mesmo que exercida
junto a diferentes Oficiais Generais,
sucessivamente, "ex vi" do artigo 59
do Decreto-lei em tela, e artigo • 187
do RISAER.

IV —• Assim sendo, para que os
Tenentes ou Capitães não tenham
prejuízo na atui, formação como ofi-
cial; nem fiquem desatualizados para
com as lides normais das Bases
Aéreas e demais Organizações, assim
como-afastados das atividades aéreas,
tudo com reflexo, na FAB, resolvi es-
tabelecer que após o • exercício da
função • de Ajudante de Ordensapelo
período de dois anos consecutivos, os
Oficiais só sejam designados para
essa função observando o interstício
mínimo de dois anos, sendo, em prin-
cípio Movimentados para Unidade de
tropa após a dispensa. Tal , intersti-
cio será observado mesmo que não
tenham completado os dois anos
ecrisecutivos na função, arredondan-
do-se para 1 (um) ano as fraçes supe-
riores a ' 6 (seis) meses a dloprezan-
do-se ás inferiores.

Brasília, 30 de novembro de 1961.
ilajor-Brigadeiro-doestar e Clóvis

Monteiro Travessos, Ministro da Ae-
ronáutica.

AVISO N 9 • 75/GM-6

Ao Exmo. .Sr.	 Diretor-Geral de
Intendência:

Considerando que a Gratificação
de Tropa de que trata a Lei núme-
ro 2.283, de 9 de apesto de 1954, visa
a compensar o grande desgaste fí-
sico proveniente da instabilidade de
horário e da exigência de tempo in-
tegral;

Considerando que na extensão-- da
Lei na 2.283, de 9 de agosto de 1954,
feita através de Avisos, sempre esti-
vetam presentes o espírito da Lei e a
norma básica da sua aplicação nes-
te Ministério;
- Gonrlderandó que as razões moti-

rlwa..) da Lei existem tanto num
corpo de tropa como noutros órgãos,
o que configura o direito à percepção
da vantagem prevista na citada Lei,
não pelo fator local de traáblho, mas
pela natureza das atribuições. s
%Declaro a V. Ex9 que o' pessoal' Mi-

litar,- em serviço nos Quartéis Ge-
nerais, cujo horário de trabalho seja
igual ao das. Unidades subordinadas,
consideradas tropa, faz jus, a partir
da vigência. déste Aviso, desde que se
submeta, no míniniq, ao regime de
trabalho definido na letra "i", acres-
cida no art. 59. do CVVM pela' Lei
n9 2.7K de 18 de fevereiro de 1956,

là percepção da Gratificação de trepa
de que trata a Lei W 2.263-54, obe-
decidas as restrições da legislação ma
vigor.

Brasília, D.F., 19 de dezembro de
1961. o- Major-Brigadeiro-do-Ar—
Clóvis Monteiro Travessos, Ministro
dada Aeronáutica.

•
AVISO N 9 76/GM-1

-40 Exmo.	 Sr. Diretor-Geral do
Pessoal da Aeronáutica.

/Tenho presente a Distribuição nú-
mero 103 Reservada, de: 21 de ag,esto
de lfs31,. 29 Auditoria da Aeronáutica,
que me foi dada a conhecer pelo
Oficio n9 1.332/3CP4/15.727,' de 13 de
outubro de 1961, de V. Ex 9, comu-
nicando irregulardiades nos procedi-
mentos judiciais da alçada das au-
toridades da Aeronáutica: em espe-
cial no que toca a processos de de-
serção 'em suas várias fases. .	 • -.

Recomendo a transcrição em tõdas
as Organizadões da • FAB, do item do
Boletim n9 189, de 4 de setembro de
1931, dessa Diretoria, que divulga a
referida . Distribuição n9 103, Dem
como renovo os têrmos do Aviso nu-
mero 22, de 11 de fevereiro cis 1937
(publicado no Diário Oficial de 10)
determinando ainda que sejam apu-
rados as responsabilidades do nau
cumprimento das disposições 'do Co-
diga) da Justiça Militar (CJM) , pro-
movendo a punição disciplinar ou pe-
nal dos responsáveis, se couber, c que
será apurado, respectivamente, em
Sindicâncias escrita ou Inquerito Po-
licial Militar, dando ciência a essa
Diretoria.

Brasília, D.F., 4 de dezembro de
1961. — Major-Brigadeiro-do-Ar —
Clóvis Monteiro Travessos, Ministro
da Aeronáutica.

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
• DE 1961

. O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica resolve:

N9 1.144-GM 3 — Designar o rY.-
retor-Geral de .Engenharia da si.ere-
nautica para, com.e representante dês-
te Ministério junto à Seção de Aero-
náutica da Comissão Mista Beas:1-
Estados Unidos, tomar parte nos as-
suntos , referentes à reparação dos ae-
ródromos de Belém (SBBE) e Re-.
cife (SBRF) .

A presente Portaria revoga a de nú-
mero 32-GM 3, de 28 de abril de 1958.
— Major Brigadeiro Clóvis Monteiro
Trovessos.

PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1961

_-
O Ministro de Estad3 dos Negócios

ela Aeronáutica resolve:
Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 29 do Decreto número .
47.433, de 15 de dezembro de 1959, al-
terado pelo Decreto n9 49.544, de 16
de dezembro de 1960:

N9 1.146-01\4 1.— Mandar servir em
Bresilia, a contar de 6 dê novembro
de 1961, quando se apresentou nesta
Cepital, o Major-Aviador Celso Leite
e Oiticica.

. N9 1.147-GM 1 — Mandar- sereia -
em Brasília, 'a contar das datas ao
lado declaradas, quando se ,apresenta-
rem nesta. Capital, Os seguintes
tares.

PORTARIAS DE 6 DE DEZEMBRO
-DE 1961

----1-9 Ten Eesi Com — Paselloal Ferrei- •
ra Gomes Molinari — 23-11-61.

Ti Q TA CO	 Manoel Gonçalves
Ribeiro -- 20-11-61.	 -

Na 1.148-GM 1 — Mandar servir
em Brasília, a contar cie 7 de novem-
bise de 1961, quando se apresentou nes-
ta Capital, o CB Q EA DT AU, Daval
Tinoco Corrêa.

O Ministro de Estads doa Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N9 1.149-GMI — Dispensar de ser-
viy na :Berça 'de -Emergência . das Na-

MINISTERIO
DA AERONÁUTICA

•

GABINETE DO MINISTRO

O Ministro de Estado dos Negócios
da. Aeronáutica resolve:

N.° 1.169-GM1 — Designar, de
acôrdo com o art. É° do Decreto-lei
n.° 5.298, de 3 • de março de 1943, o
Capieão Aviador Ulisses Pereira de'Al-
Mida,• para exercer as funções de
Ajudante-de-Ordens do Major-Briga-

- deiro-do-Ar Eng.	 Casemiro Monte
negro Filho,-	 -

e
Comunico a V. Ex9 que O 'Sfigior

Presidente da República determinou',
sôbre a coleta de informações a se-
rem prestadas ao -Poder Judiciário,
em Mandados de Segurança so se-
guinte: •	

,
•

1) Designar um Oficial • para re-
ceber, com exclusividade, • as cita-
ções de Mandados de Segurança que
devam ser informados péla Presi-
dência da'. República, encrregando-o
de colher, essas informações noa Mi-
nistérios ou Autarquia,' em regime'
de prioridade e urgência absolutas,'
para o encaminhamento em tempo
hábil. ao Supremo Tribunal •Po-
derei;

2) Desse encaminhamento ao Su-
premo, será cientificedo,_ ao mesmo
'tempo S Ex9 o ProcuradorGerál
da República..

.Nessas condições,' havendo sido de-
Signado o Bacharel Sebastião Geral-
do de Souza Renha, venho solicitar
a V. Ex9 determine' aos diversos ór-
gãos elêsse Ministério, forneçam, com
a maior presteza, asa informações que
vierem a ser solicitadas pelo referido
servidor".

Brasilia, D.F., 30 de novembro de
1961. — Major-Brigadeiro Clóris
Monteiro Travessos, Ministro da Ae-
ronáutica..	 --

•

ção de Aeronáutica de Brasilia, cons-
tante do Oficio ri? 343/EI 1.457, de
25 de -Outubro de 1961, declaro a V.
Ex9. que resolvi mandar distribuir aos
Cabos, Soldados e Taifeiros daquela
Guarnição e • aos que \ servem 'no meu
Gabinete, em Brasilia1 durante- .a ano
de 1962, mais 2 (dois) uniformes,
além dos previstos na Taba,'de Dis-e
tribuição e Duração de F relartiellto.s
relativa aos Cabos Soldados e Tai-	 •

Aos Exmos. Srs. Chefe do Estado-
Maior da Aeronáutica, Inspetor-Geral
da Aeronáutica, Comandantes de Zona
Aérea, Diretores Gerais e. Oficiais-
Generais em função. 	 .

• AVISO N9 74/GM-1• •

a4a1	 ço	 , as autorida-ftie*"	 n ar	 de 194 3

ouraa medidas, a suant •	 te ie
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

pORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO DE 1961

O Ministro de Estado da ,Saúde resolve:
Usando da atribuição que lhe confere o art. 119 do Decreto n9 49.974-A,

de 21 de janeiro de 1961, revigorado pelo de n9 106, de 31 de outuaya
ele 1961, e tendo em vista o que consta dc, processo nc? 5.454,ede 1961,
dêste Ministério:

N9. 2-6-112 — Conceder, na forma do disposto no • art. 116, do Decreto
119 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961, a gratificação de tempo integral
de '75% do vencimento, aos 11/4..t4r3i r0.5. Sanitaristas da Divisão de Organi-
zação Sanitária (D.N.S.) a seguir indicados:

,

NOME
	

Nível	 Importância

a•

NOME Nivel 1 Importância
1	 •

E.ey-scn Cardoso

Osraldo cruz, a seguir indicados:

M e nlyl, s de Andrade 	

Aberto Romeu , Nicolau 	

Nízio dos' Santos Lima 	

Fernando Tcõfilo de Almeida 	

Otávio Mange.beira Filho 	

Winclimir Lobato Paraense 	

Rita Alves de Almeida Cardoso 	

José Guilherme Laca:te 	

Levara Maria Tavares de Queircga 	

Haity Mou.ssatché 	

João Ferreira Teixeira de Freitas 	

Júlio Muniz 	

Cícero Alves Moreira 	

Aurélio Osmar Cardoso de Oliveira 	

Tito Aicoverde de Albuquerque Cavalcanti 	

Walter Oswaldo- Cruz 	

José Manoel . Mello Netto 	

Lejeune Pacheco Henrique. de Oliveira 	

Felipe Nery Guimarães 	

Carlos Bastos Magarinos Urres 	

Rudolf Barth 	

Cenard carneiro da Cunha Nábrega 	

José Gomes de Souza 	

Massao Goto 	

Gilberto Guimarães Villela 	

Alcindo Pinto de Figueiredo 	

Gustavo Mendes de Oliveira Castro 	

Maria Isabel Melo 	

Luiz Augusto de Abreu. 	

Luiza Krau 	

Rubem do Nascimento 	

Augusto José Ilisboa, de Nin Ferreira 	

Augusto Cid Me110 perissá 	

Firmino Urres de Castro 	 1
Mireille Carneiro Felipe dos Santos 	

Itália Guarany Angiola Nalllni 	

Jorge da,Silva Paula Guimarães 	

Moacyr Vaz de Andrade 	

Niber da paz Moreira da Silva 	

Arlete Ubatuba 

Ismélia Alves de Almeida Venâncio 	

Ções Unidas (FENU), no Congo, a
Copiar de Il de novembro de '1931, tH
Primeiro-iii3arge1ito (Q-AV), Djalina
Pereira--C.a

1.15-GM 1 — Designar:
O Piimeire Tenente-Intendente de

Aerenautica, P.e.berio Camara Lima
Ypirage. dos Guara.nys, para exercer
es funções. de Instrutor da E.scor. C.e
Aeronáutico, a partir da data cai que
Iniciar a. função, sem prejuízo das
que atualmente exerce.

Os Terceirer-Sargentos
Edilson Ogro da Sii‘a Soares e Ote.-
vio Oliveia Filho • e (Q-AR), Solvi()
Mareio Pa..•to Arcoverde. exerce-
rem as funções de monitores da Es-
cia de Aeronáutica, a narlir ias datas
em que iniciarem as funções.

N9 1.151-GP4 1 GlasSificar, por
necessidade clo serviço, na Diretoria de
Retas Aéreas, o Coronel-.Aviactor, iro-
norio Pinto Pereira de. ':v1a(5.es

.Neto.
N) • 1.152-GM 1 — Classificar, por

necessidade do sqrviço, -no -Comando
Aeretático 'Terrestre, o ,lajor-Avia:
dor, Armando Willemse'•as de Oliveira.

N? 1.153 . GM. 1 — Classificar, no
Hospital de Lerenátitica d.e• P
Major-Médioc da Aeronáutica, Wal-
Irado Carlco Batista Sehindler, fican-
do, em conseqüência,- anulada a ima
adição ao Parque Especializado • Cen-
tral de Viaturas e MaquinariaS. cons-
cante da .r ortaria. n9 1.105-GM 1, de
20 de novembro de 1961..
• Tendo em vista a solicitação do Ex-

elentíssima Sr. Chefe do Gabinente
...'nar da Presidikula— da República,:

. -ntida nos Ofícios • na. 659- Pes e ..
datados de 16 de novembro

1961:	 ••
N 9 1.154-GM I — Pôr Ti disnosiç50

cole Gabinete, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens neste

. -Is tério, o Suboficial (Q-11:-.TE)

•,z.
•Ten.le cm vista o der,„.”-^lio'f-i::e,;a.zle,

Es• --.1 o. Sr. P:c.sid~ •
'.122•1 net E:Mc:sigo Alatives-nnme-
:a ‘121, de 9 . de pilho dd 1961, da G e -
p ee. taMeinto Administrati‘ o da . Serviçó

publicado no Diário Ofiriat.
cic 21 semintc:
,•r .9 1.153 — 'Designar o Tecni-co

CCidigo GT-111-14 .. B, Ma-
noel Borges Filho, do Quadro de
real — Porte Penni-mente — deste
Min'sterie, para, no período- de 7 a 15
di cie'eernbee de 1961, realizar Caba-
lh o S de manutenção preventiva e cor.
reiiva . nos equipamentos elé-
(Tiers da E:itarão de Comunie..icões

P1s.T-4, wr atende aos serviços da
Fintaixad... do Brasil, em Assunto.

O Ministro de Estado dos negócios
e".,a Aeronáutica resolve: 	 •

Per neCessiciade do serviee:
N9 1.157-GM 1 — Transferir o Te-

nente-Ceronel-AViador, Cesar pereira
tara o Coneando - Aerciátice

To Tcetre (CAT TER',	 -
Terner sem efeito a transferência.

cio 31Injor-Aviador, Luzo Ramos da
Cunha Lopes, para o Parque de Ae-•
rendutica dos Afensos, constanta - da•
Portaria no 932-GM-1, de 28 de se-
tembro de 1961, publicada no D'ário
oficia? de 'de outubro próximo findo.

Maice-Brieearleiro Ciovis 'Monteiro
7:•avr.u.s.es, Ministro • da Aeronáutica.

l''

1

	

18-B	 , 27.000,03 
-1,

ca$

	

18- 13	27.000,00

	

17-A	 24.750,00

	

I7-A	 24 . 750,00

	

17-A	 24.750,90

	

18-13	 27.000,00

	

18-B	 27.600,00

	

18-3	 27.000,00

	

18-B	 27.000,00

	

18-B	 27.000,00

	

18-13	 27.000,00

	

13-13	 27.000,00

	

18-13	 27.000,00

	

18-3	 27.000,00

	

18-B	 27.000,00

	

18-B	 27 . 000,00

	

18- 13	27.000,00

	

18-13	 27.000,00

	

18-B	 27.000,03

	

18-13	 27.000,00

	

1E -B	 27.000,00

	

13-3	 27.000,00

	

13-B	 27.000,00

	

13-B	 77.000,00

	

18-13	 27.000,00

	

18-B	 27.000,00

	

18-B	 27.000,00

	

18-B	 27. 000,00

	

17-A	 24.750,00

	

17-A	 24.750,00

	

17-A	 . 24 .750,e0

	

17-A	 • 24 . 750,00

	17-A' 	 1	 24.750,00

	

17-A	 ;	 24 . 750,00

	17-A 	 ;	 24.750,00

	

17-A	 ,;	 24,750,00

	

17-A	 1	 24.750,00

	

17jA	 1 24.750,00

	

17-A	 1. 24.750,00

	

17-A	 1	 24.750,00

	

17-A	 1	 24.750,00

	

17-A	 1	 24.750,00

Hudson de Barros Silva 	

Ialmo de Moraes 	

Estácio Casado de Araújo Lima. 	

Fernando Potyguara da Frota 	

Sylvia Hasselrnann 	

Dagoberto Marques de Miranda Chaves

Walter Silva 	

Agêncio Tosta da Silva

Nelson Oscar Schtiffner

DIÁRIO oriclai	 — Parte 1)	 Dezembro de 196f\.

	  Grasse e c PrinUire-2:":;;Cri-	 N9 2-9-113 — Conceder, na forma do disposto no art. 116, • do Decrete,
o (Q-AT-TG), Olavo Mrteircs. .

	

	 nv 49.N4.-A, de - 21 de janeiro de 1961, a gratificaçáo de tempo integral
de 75y,, do vencimento, ao Médico Sanitarista da Divisão de Organização

talWstro de sacto dos Nz':::c.les Sanitária (D.N.S.), a seguir indicado:
Lerenáurica, resolve:

1.153-GM1	 et. Cai-
' • ri? 202-CM-1, de .20.4.1o. mure-3 tie

• c= reformou_ "ez-cfficic",
de Terceiro-Sargento ((G-

•.[I) o Colanao de Primo	 Clse tt,,-
Guilherme Alcântara D:nies,

Cerlarar que a grafia ca:retádo
namo da referido soldado é-Guilherme• ..1V 2-3-114 — Conceder, na forma do disposto mi art. 1 6, do Decreto

riT 49.014-A, de 21 de janeiro de 19E1, a gratificação de tempo integral
de,. 75 •,' do vencimento, aos Metlices sanitaristas e Biologistas do Instituto

NOME
	

Nível	 Importância
•

28-B

18-13 27.600,00

18-B 27.000,00

18-3 27.000,00

18-B 27.000,00

18-B 27.000.,(19

18-B 27.000,09

17-A 24.'250,00

24.750,00
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INSTITUTO OSWALLO CRUZ'

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE , 1961

O Direto. , do Instituto Oswaldo Cruz,
usando de suas atribuições legais, re-
solva:

Nç 14 — Conceder dispensa Ia-Antô-
nio Sart/mi, ocupante do cargo de ni-

vel 15-B, da série de classes de En-
genheiro da Parte Permanente do , Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Saúde,
lotado na, Divisão de Obras, da fun
cão gratificado, Símbolo 3-F, de Chefe
da Seção Auxiliar dêste Instituto. —
7b-liquini Travassos da Rosa, Dr. —
Diretor.

NOME E CARGO	 1
• I

Érico Fontes Lima — -Médico — Ni-
vel 18-B

Sófia Braga Lins — Enfermeira
Nível 17-A . 	

O pagamento da gratificação ora
disposto nos artigos 69 e 79 do Decreto

N9 2.741 — Conceder, na forma
regulamentou o artigo 74, da 1•5 4 n9

tificação especial de nível universitário
cional da Criança, a seguir indicado;

PerCenta-	 Upor- I Data da.

gera	 Ulula	 vigência

1	 ca$	 1

25%	 9 . 000,C O	 1-1-61

t
15%	 4 .	 0 I	 1-1-61

concedida far-se-á de acôrdo com o
n9 50.562, de 1961.

.4110

do Decreto no 50.562, de 1961, que
3.780, de 12 de julho de 1960, a gra-
ao funcionário do Departamento Na-NOME

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES
Resume da fedia. de pagamento de gratificação por serviços extraordinárics,

referente ao período de 11 de novembro à 12 de dezembro de 1961

Cargo ou função Total 'per pagar

Percenta-	 i Date da

Adolfho de Azeredo 

	

	  Esc.-dactilóg., ni-
vel 7 — 1. 6 .24

Lea Alves Rangel 	  Atendente, nível
— MF

7 — 1.6 , 24 —
MF	 e-

Amalia Araujo do Lago 

	

	  Esc., nivel 10 —
1.62424 — MF..

Guarda, nível 10
— 1.6.24 —
MF

Esc., nível 10 —
1.6.24 — MF..

Barbara Ribeiro Camêllo 

	

	  Esc., nível 8 —
1.6.24 — MF..

Esc., nível 8 —
1.6.24 — ME..

Aux. Esc.. nível
7 — 1.6.24 —
MF

Guarda, nível 5
— 1.6.24 —
MF

Aux. Esc.. nível
'7 — 1.6.24 —
MF

Of. de Adm., ní-
vel 16 — 1.6.24
—•MF

DL de Adm., ni-
vel 16 — 1.6.24
MF

Aux. Enf., nível
15 — 1.6.24 —
MF

Atendente, nível
— 1.6.24 —

Servente, nível 5
— 1.6.24 	
MF _

Escrit.
'
 nível 8

— 1.6.24 —
Renato Gonçalves de Almeida 	 Guarda Sanita

nível 7 —.1.6.24

ca$
2 080,00
2.920,00

2.000,00
3 . 000,00

2.500,00
3.500,00

2.233,00
3.767,00

2.333,00
,3.6.61,00

,2.166,60
3.166,40

2.166,60
3.166,40

2.000,00
3.000110

2 . 080,00
2.253,00

2.000,00
3 . 000,00

.' 2.166,60
3.500,00

3.333,60
• 6.166,40

4.333,00
4.333,00

2 . 000,00
3 . 000,00

2. 000,00
2.333,00

2.166,60
3.166,40
2 . 0e0,00
3.000,09

Devy Queiroga Lafetá — Diretor-
Geral do Departamento Nacionall
da Criança — 2-C. 	

O pagamento da gratificação ora
disposto nos artigos 6 9 e 7 9 do Decreto

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1961

O n;retor da Divisão do Pesàoal do
Departamento de Administração do
Ministério da Saúde, resolve:

Da.acôrdo com o disposto nos II19
e 2no art. 3 9 do Decreto n9 45.353,
de 23 de janeiro de 1959, que regula-
mentou a Lei n9 3.483, de 8 de de-
zembro de 1958, e tendo em vista o
despacho decisório exarado pelo Se-
nhor Ministro no Processo n9 35.393,
de 1960;

N9 2.745 — Expedir a presente por-
taria a Avahy Borborema de Castro,
admitida como Encarregada de Escri-
ta, a titulo precário, na Divisão de
Organização Sanitária do Departa-
mento Nacional de Saúde, em 1 9 443
novembro de 1952, Conl a retribuição
de Cr$ 2.300,00, à conta da Verba 3

concedida far-se-á de acôrdo com 0
119 50.552, de 1901.

— Serviços e Encargos, paisando a
exercer a função de Auxiliar Admi-
nistrativo na Divisão de Organização
Hospitalar do mesmo Departamento,
com o salário de Cr$ 5.250,00, de acôr-
do com o Decreto ri ? 29.017, de 11 de
abril de 1950, cuja classificação fi-
gura nas' Tabelas da Divisão de ealif
ga.nização Hospitalar do citado De-
partainento, relativas aos exercícios
de 1955 a 1959, publicadas, respectiva-
mente, nos Diário Oficial de 13 de
• tle 1955, 3 de julho de 1956, 23
de março de 1957, 23 de maio de 1958
e 9 de abril de 1959, na forma do ar-
tigo 17, da Lei no 1.765, de 18 de de-
zembro de 1952, para o fim de decla-
rá-la equiparada ao extranumerário-
mensalista da Ur'o de conformidade?com o artigo 19 aa Lei n9 3.483, aci-
ma referida, a partir de 9 de dezem-
bro de 1953. — Heitor C. de Farias
_. Diretor.

• Laia de Azeredo Coutinho 	

Electa de Oliveira Fontes 	

Elton Manoel de Sá 	

Antonio Faria 	

Grimaldo Nunes de Azeredo 	

f'
Ignez Ortiz Santos Lemos 	

Martha dos Santos Costa 	

Manoel Moralles 	

'Nelson Machado Silva 	

José Luiz Dias 	

Aloisyo Gomes do Nascimento 	

Aurelina Santos Ribeiro.- 	

NOME E CARGO

•
gem	 tância	 vigência

ca$	 1

25%	 14.520,00	 1-1-61

	

I	 a
I 15-2-61

1 

Resumo da fdlha de pagamento de Auxilio-doença n 9 26, referente
• ao exercício de 1961.

Repartição: 09 — Departamento Nacional de Endemias nurais

.N O M E	 I Cargo ou função Total por pagar•

97,497,60

Lei — Verba — Consignação — subconsignação
Lei n.° 3.834 de 10-12-60 — Anexo 4.20 — 1.0.00 — Custeio -- 1.1.e0

' Pessoal civil '— 1.1.17	 Gratificação por serviços extraordinários, Uni-
dade: 05.138 — Serviço de Comunicações.

Disposições legais ou regulamentares que autorizam o pagamento
Art. 145, item III, combinado com o art. 150, item I, 1.°, da Lei nu-

mero 1.711, de 28-10-52.
Empenho n.^ 221, de 6 de novembro de 1961.
Processo n.° 37.152-61.
seção Financeira, em 7 de novembro de 1961.

PORTARIAS DE 23 DE .NOVEMÉRD ' DE 1961

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração, re-
solve;

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 89 do Decreto n9 50.562,
de 8 de maio de 1961;

ca$

•Ozéas Custódio Lima 	  Guarda de Zonal

:a•	
número 5-A —I

	

1.1.08 — 09 .	 5.20,0a
• 1.6.24 - M F —

	

.Aux. doença ..1
	

• 7. 800,00

• Total e 	
i	

a.	 •	 13.000,00

Lei — Verba — Consignação — SubconsignaçãO:.
U, de 10-12-60 — Anexo 4.20 — 1.0.00 — Custeio — 1.1.01)

_ PLeesisona9 
M

1 ' civil — 1.1.08 — Auxilio-doença,
Unidade — 09 _ Departamcnt: Nacional de Endemias Rurais.
Disposiçães legais ou regulamenta res que autorizam o pagamento: 	 'a
Art. 143, da Lei no 1.711, de 28-10-52, e art. 1 9 do Decreto n9 33.634,

de 21-8-53, publicado no Diário Oficial de 26-8-53.
Período da licença — De 5 de maio de 1960 a 5 de maio de 1961.

• Empenho no 186, de 4 de outubro de 1961.
Processo n9 25.576-61.

Is19 2.740 — Conceder, nae,forma do
Decreto no 50.562, de 1961, que regu-
lamenfou o art. 74, da Lei n 9 3.780,
de 12 de julho de 1963, a gratificação
especial de nível universitário aos fun-
cionários do Serviço Nacional de Tu-
berculose, a seguir indicados.

1611
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DEP_ARTAMENTO NACIONAL

DE SAÚDE

PORTARIA N 9 136, DE 5 PÉ JULHO
DE 1961

'
S.O. 26.538-61.

' O Diretor - Geral do Departamento
Nacional de Saúde, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 18, alí-
nea I, do Regimento do Serviço Na-
cional de Câncer, aprovado pelo De-
creto n9 15.971, de 4 de julho de 1944:
resolve desighar Jorge Sampaio de
Marsillac Motta, ocupante do cargo
de nível 18-B, da série de Classes de
Médico, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal déste Ministério, que
exerce a função gratificada, símbolo
2-F, de Clie_ae da Seção de Organiza-
ção e Contrôle, - do Serviço Nacional
de Cancer, deste Departamento, para
substituto eventual do Diretor do
mencionado Serviço.

'PORTARIA I\T 9 23, DE 29 DE JULHO
DE 1961

S ,C. 28.337-61.

O Diretor do Serviço Federal de
Bioestatistica do Departamento Na-
cional de Saúde:

Usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 19, itefn "b", do Regimento
do mcsmo Serviço, aprovado pelo Der
ereto 119 10.323, de 26 de agôsto de
1942;

N9 23 - Designar Violeta Madu-
reira, ocupante do cargo de-nivel 9-B,
da série de classe de Datilógrafo, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal dêste Ministério, para substituir
o ocupante da função gratificada,
simbolo 7-F, -de Chefe da Seção de
Administração dêste Serviço.

S.C. 21,202-61.
• O Diretor do Serviço Federal de
Bioestatistica, no Uso de suas atribui-
ções legais, resolve tornar sem efeito
a Portaria n9 22 de 26 de maio do cor-
reite ano, publicada no Diário Oficial
de 12 do corrente, que designou Wal-
lace Wiener, ocupante do cargo de ni-
vel 9-A, da série da classes de Téc-
nico Auxiliar de Mecanização, da Par-
te Permanente de Quadro de Pessoal
ciaste Ministério, para exercer a fun-
ção. gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe da Seção de Apuração e Publica-
ção.

PORTARIA N9 26, DE 24 DE
AGOSTO DE 1961

O Diretor do Serviço Federal de
Biosatistica, usando da atribuição
que lhe c31.110re o art. 10, letra "j",
do Regimento aprovado pelo Deereto
n9 10.323, de 26 de agôsto de 1942, re-
solve diapensar a partir de 16 de maio
de 1061, Jugurta Villote, ocupante dó

„cargo de nivel'16-C, da série •cle clas-
ses de Oficial de Administração, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Ministério, da função gra-
tificada. símbolo 5-F de Chefe da Se-
ção-de Apuração e Publicação, por ter
sido aposentado.	 .

PORTARIA N9 27, DE 24 DE
AGOSTO DE 1961

• 9 Diretor do' Serviço Federal de
Bioestatistica, usando da atribuição
que lhe confere o art. _20, letra "j",
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 10.323, de 26 de agôsto de 1942,

'resolve designar Wallace Wiener,
ocupante do cargo de nível 9-A, da
série de classes de Técnico Auxiliar

de Mecanização, da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal alaste Minis-
tério, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 5-F de Chefe da Seção
de Apuração e Publicação, s;aga em
virtude da dispensa de Jugurta Vil-
lote.

PORTARIA DE 3 DE MAIO
• DE 1961

S.C. 18.632-61,
O Diretor - Geral do Departamento

Nacional de Saúde, resolve:

.U.sando da atribuielo que lhe coa-
fere o Decreto-lei n° 3.761, de 25 de
outubro de , 1941:

N9 100 Conceder dispensa ao Mé-
dico Sanitarista, Nível 18-B, da Parte
Permanente do Quadro do Pessoal do
Ministério da Saúde, Afonso de Ligó-
rio Pinheiro Joffily, da função grati-
ficada de Inspetor de Saúde, Símbolo
2-F, da Inspetoria da Saúde do Pôr-
to do Rio de Janeiro, da Serviço de
Saúde dos Portos, do Departamento
Nacional de Saúde, para a qual foi
designada, pela Portaria n 9 181, de 25
de agôsto de 1959.

PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor - Geral do Departamento
Nacional de Saúde, resolve:

No usá da atribuição que lhe confe-
re o Decreto-lei n9 3.761, de 25 de ou-
tubro de 1941, (parágrafo muco, do
art. 15):

N9 212 - Designar Aristides Celso;
Ferreira Limaverde, ocupante do car-
go de nível 18-B, da série de classes
de Médico Sanitarista, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal' do
Ministério da Saúde, -para exercer a
função gratificada de Inspetor de
Saúde de Pôrto (Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara), Símbolo 2-F, do
Serviço de Saúde dos Portos do De-
partamento Nacional de Saúde, vaga
em virtude da dispensa de Afonso de
Ligório Pinheiro Joffily. - .Dr.
cnat de Almcida_ Rodrigues, Diretor-
Geral

Serviço Nacional de Fiscaliza;

cão da Medicina e Farmácia

PORTARIAS DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor do Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia,
do Departamento Nacional de Saúde,
resolve:

Usando- da atribuição que lhe con-
fere o . artigo 29 item XI, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto 41.904,
de 29 de julho de 1957,

I9 97 Tornar sem efeito a poe-
taria n9 87 de 20 de junho . de 1961,
publicada no Diário Oficial de 14 de
novembro de 1961 que designou Dl-
lermando da Silza janedo, ocupante
do cargo de nível 13-13, da série cie
classes de . Médico, da Parto Perma-
nente - do Quadro ele Pessoal do Mi-
nistério da Saúde. para exercer a fun-
ção gratificada, eintbolo 27F de Chefe
da Seção de Medielna.

N° 98 - Designar Dagoberto Mai-
ques de Miranda Chaves, ocupante do
cargo de nível 18-B, da série de clas-
ses de Médico Sanitarista, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do-
Ministério da Saúde, -para exercer a
Função- Gratificada símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Medicina, vago em
virtude da dispensa de Antonio Ga-
vião Gonzaga. - Fernando Luz Fi-
lho, Diretor.

GABINETE Q0 MINISTRO

PORTARIAS DE 11 DE DEZEMBRO_
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia, resolve:

Usando da ,atribuição que lhe con-
fere o art. 2.° cao -Decreto n.° 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, prorroga-
do pelo Decreto n.° 49.-544, de 16 de
dezembro de 1960, e tende em vista a
autorização do Ex.mo. Sr. Presiden-
te do Conselho de Ministros exarada
na EM ne 478 cie 25-10-61, publIcala
no Diário Oficial, de 17-1141:

N. , 301 Mandar servir -een Bresi-
lia Adelrnar Neiva, Consultor-Juridi-
co do Território Federal do Rio
Branco, à disposição dêste Ministé-
rio.

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 16 do Decreto n.° 50.390.
de 29. de março de 1961, e tendo em
vista o disposto no art. 6.° do refe-
r,ido decreto:

N.° 302 - Designar Adelmar Neiva,
para exercer a função de. Chefe do
Subsetoe de Orçamento, do Setor de
Administração dèste Ministério. .

Usando da atribuição que lhe eon-
fere o art. 2.° do Decreto ri.° 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, prcrroga-
do pelo Decreto n.° 49.544 de 16 de

PORTARIA N9 25 DE 2a DE
••41"	 AGOSTO DE 1961

NOME

arafinho- Jovelino -Moreira

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

dezembro de 1960, e 'tendo em vista a
autorização do Exmo. Sr.-.Presidente.
do Conselho de Ministros exarada na
EM n.° 460, de 20-10-61, publicada no
Diário Oficial, de 27-10-61:

N.° 303 - Mandar servir em Bra-
sília Maria da Conceição Souza, Téc-
nica de Labcratório, nível 12-A, do
Instituto de Fermentação do Minis-
tério da Agriultura, à disposição d .,és-	 •
te Ministério..

TYsando da atribuição 'que lhe con-
fere o art.. 2.° do Decreto ne 47.433,
de 15-de dezembro de 1959, prorroga-
do pelo Decreto n.° 49.544, de 16 de
dezembro de 1960 e tendo em vista a
autorização do Exmo. Sr. Presidente
do Conselho de Ministres exarada
Eig n.° 989-B, de 28-11-61, do IVIJNI,
publicada no Diário Oficial, de 30 de
novembro de 1961:

N.° 304 - Mandar servir em Bra-
sília José Frejat, Revisor, nível 14, do
Departamento de Imprensa Nacional
do Ministério da Justiça -e Negócios
Interiores, à disposição ciaste Minis-
tério.

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 16 do Decreto ne 59.290,
de 29 de março de 1961, e, tendo cm
vista o disposto no art. 6. 0 do refe-
rido decreto: .„

N.° 305 -- Designar José Frejat pa-
ra exercer a funcão de Assessor-Par
lamentar do seu Gabinete.

7.666,60

`reta

▪

 l' por 'paga/

C;$

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Diretoria Geral

Resumo de folha cie pagamente de gratificação pela prestação de serviços
extraordinálics, refeiente ao período de 2 a 11 de maio de 1931

NOME	 'Cargoaou função Total por pagar .

Marinho Jovelino Moreira 	  Mestre, nivel 13..

• I

Lei - Verba - Consignação - Subconsignação
Ler n.° 3.834, de 10-12-80 - Verba 1.0.00 - Consignação 1.1.00 -

Sulacensignação 1.1.17,
Disposição legal ou regulamentar que auteriza o pagamento da concessão

Item I, § :a° art. 150 da Lel n.° 1.711, de 28-10-52.
Confere com o original. - Marina ' Barbbsa, Téc. Aux.

• 

Mecanização,
nível 9.

Resumo de fOlha de pagamento de gratificação pela prestação de serviços
extraordinários 21.0 3, referente ao período de 12 a 21 de junho de 1961

I
- Cargo ou função

	 Mestre, nível 13.. 	 7;666,60

Lei - Verba - Consignação - Subconsignação
Ye n-3,834, de 10-12-60 - Verba 1.0.00 - Consignação 1.1.00 -

Subconsignação 1.1.17.
Dispoaleao legal ou regulamentar que autcriza o pagamento da ciancesa§o

Item I, § 1,, art. 150 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52.
Confere-com o original, -• Marina Barbosa, Téc. Aux. Mecanizaalo, •

nivel 9. .	 •
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TÊRMOS. DE CONTRATOS

Departamcnto Nacional
de Obras de Saneamento

Convênio que entre ei fazem o Depar-
tamento Nacional de Obras de Sa-
neamento do Ministério da Viação e
Obras Públicas e o Govêrno do Es-
tado de Goiás, para execução de ser-
viços de abastecimento d'água nas
cidades de Goiás Velha, Catalão,
Itumbiara e Caldas Novas.

Aos 11 dias do mês de deeernarm
ano de 1961 às 16 horas, na sede do
Departamento Nacional de Obra., de
Saneamento, sita à Praça Pio X. 76
— 59 andar, perante c Diretor-Geral,
engenheiro Geraldo Beatos da Costa
Reis, com poderes bastantes na con-
formidade do daposto na letra "f" do
artigo 25, do Decreto n 9 20.488. de
'24-1-46, compareceu o Sr._ Nesiton
Carneiro Lobo, procurador bastante
Estado de Goiás, e disse que vinha
assinar o presente Convênio para exe-
cução de serviços de abaatecimento,
d'água, nas cidades de Goiás Velha,
Catalão, ItunWara e Caldas Novas,
de acôrdo com a autorização do Exce-
entissimo Senhor Ministro da Viação
2 COM as cláusulas e condições seguin-
tes:

1. Designação — No Presente Con-
valsa) o Departamento ?deelenal
Obras de Saneamento será designado
por Departamento, e o °avêm° do
Estado de Goiás, por Estado.

2. Designação dos serviços — Da
serviços a serem executados direta-
mente pelo Estado, por Enpreltada ou
de maneira que, convier, constarão (se
,aneamento (serviços de abastecimen-
to d'água) nas cidades de Goiás Ve-
lha, Catalão. Itumbiara e Caldas No-
vas, no Estado de Goiás.'

3. Verba e capacidade A despesa
do presente Convênio correrá à canta
dos recursos do anexo 4-22 -- M. V.
O. P. — Inciso 98	 D.N.O.S. —
Verba 4.0.00 — Investimentos con-
signação 4.1.00 —. Subconsignação
4.1.03 _ alínea 10 — Goiás — itens
1) obras de saneamentometc.; 2) —
Saneamento de Itumblara e 3) Sa-
neamento de Caldas N,ovas, ficando
empenhadas, para êste fim respecti-
vamente as quantias de Cr$ 	
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros); Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões
quinhentos mil cruzeiros) e Cra
2.000.000,00 (dois milhões de o-	 •,•
ros), conforme empenhos lado-	 aze'.
299, 300 desta data (Lea	 -er°s "8'
10-12-60).	 . n9 3.834, de

03.01. Os stantes Cr$ 	10 • 00-3.05 e°res)	 „v0 (dez milhões de cruzei-
,- ee que se compõe a verba clasti-
a.ada aos serviços de Goiás Velha e
Catalão, ficarão na dependência da li-
beração do Plano de Economia, de
acôrdo com o Plano de Aplicação de
Dotações Globais aprovado.

03.02. Registrado o presente Con-
vênio pelo Tribunal de Contas, o De-
partamento providenciará a entrega ao
Estado da importância empenhada.

4. Prazo O Estado fica obrimido
a apresentar ao Departamento, até 31
de março de 1962, a fim de serem sub-
metidas à aprovação do Tribunal de
Contas, os documentos comprovantes
da aplicação da importância recebida.
, 05. Validade — O presente Convê-
nio só entrará em vigor depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o -Departamento
por indenização alguma se ,aquale Ins-
tituto denegar o registro.

Tendo sido lavrado este Convênio
por ordem -do Sr. Diretor-Geral, de-
clarou o Sr. Neviton Carneiro Lobo,
procurador bastante do Estado de
Goiás, que o aceitava integralmente,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO

E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional

de Estradas de Ferro

convênio celebrado entre o Depar-
tamento Nácional de Estradas de
Ferro e a Prefeitura Municipal de
Sobral, no Estado 'do Ceara, rela-
tivamente et ap1ica0O de recurso

constante da lei orçamentária vi-
gente e destinado à consbuçao ae
Hotel Ferroviário na referida ci-
dade.

Aos onze ui) mas 'ao mes de de-
fembro de nal novecentos e seaecia
ta e um (1961),. na seue ao D.patta-
Mento Nacionui de Estraaas (se Per-
na, daqui por diriate cies:mexeu "De-
partamento . ' presentes seu Diretor
Geral, Brigenheiro Inalem_ de .earia
Neves, pôr - parte 'ao Uovernu .da
União e o Sennor Padre J3Se Yania-
no de Saboia, emerean inumem:a, ue-
alheou o Senuor Diretor-taci ai do De-
partamento que na Lei mimei o três
Mil oitocentos e trinta e quatro ....
(3,834) de eu de aezeinisio ue mi.
novecentos e sessenta - (1960), Siam-
nexo quatro ponto vinte e dois (4.22),
Inciso zero sete zero um (07.01),
Verba quatro ponto . zero ponto
tero zero (4.0.00) — Investiria:n.o,
Consignação quatro pinto um ponto
tero zero (4.1.00) — Obras,. Suocon-
signação quatro ponto, um ponto ze-
ro três (4.1.03). — Prosseguimento
e conclusão de obras, Vinte e oito (28)
— Diversos, número nove (9) — lio-
tal Ferroviário do Sobral, em cative-

•zdo com a Prefeitura Municipal (Cea-
rá), constou a dotação de dez 'miaus
de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,0), 'pe-
lo que acordam ás duas partes, entre
61, RS elausuias seguintes: Primeira
— O Governo da Un.ão enmegara, na
fôrma da citada lei orçamentaria,
Prefeitura Municipal de Sobral, no
Estado do Ceará, paia a execução ao
serviço acima mencionado, a imper..
tância de dez milhões de cruzeiros
(Cr$ 10.000.000,00), para o que este
Departamento extraiu o empenho nú-
mero trezentos e vinte e quatro (324,
de sete (7) de dezembro de mil no-
teCentos e sessenta um (1961). Se-
gunda . Dentro • de 'sessenta ((30,
dias do término do exercício de rui)
novecentos e seseanta e um (1961), a
Prefeitura Municipal de Sobral apre-
'tentará ao Ministério da Viação e
Obras Públicas, por intermédio do
Departamento Naaional de Estradas
te Ferro, a prestação de contas re-
(ativa à aplicaçãoda importância que
lhe foi entregue( bem como uma ex-
posição detalhada de sua situniae fi-tianceira. Terceira — O	 "nte' con-vênio só entrará ere vigor de-pois de registSad'ao pelo Tribunalde Contas, )"..ao respondendo o Go-Orno de *União por , qualquer In-• deni°1ição se não cumprir essa for--malidade. E por estarem as 'partes
de &ceado, mandou o Diretor-Geral
do Departamento lavrar no liaro pró-
prio o presente termo que, depras de
lido e achado conforme, assina com
O Prefeito Municipal de Sobral, com
as testemunhas José Ramos de Calva
Secretário do Diretor Geral do De-
partamento e Dora Ney , de Figueirede,
Chefe da Seção do Orçamente do
mesmo Departamento, 'presentes a
todo o ato e comigo, i Lindaura
Araujo Barros, secretária nível 10
(dez) B, que o escrevi,
-Rio de Janeiro, 11 de deaembro .de

1961. — Inaldo de Faria Neves. —
. Pe. 'José Palhano de ' Sabota. — Jo-

sé Ramos de Oliva. — . Dora Ney_ de
Figueiredo.

(N941.286 — 12-10-61 --a Cr$ 2.703,00)

nas condições em que está redigido,
pelo que, depois de lido e achado con-
forme o assinam o Sr. Diretor-Geral,
o interessado e duas testemunhas. E,
para constar, eu, Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, Escrevente-dactiló-
grafo, nível 7, do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento, o
subscrevi.	 "

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1961. -- Geraldo Bastos da Costa Reis.
— Neviton Carneiro Lobo.

Testemunhas: _Raimundo Nonato de
Matos Dantas. — Wagner Alves dos
Santos.

(N9 41.270 — 12-22-61 — Cr$ 2.9.58,00)

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais

Têrnio de ajuste que entre si fazem
o Departamento Nacioral de Pule
tos, Rios e Canais e a firma Enge-

.nnaria Civil e Portuária S. A., paru
execução das obras de proteçao aa
Praia Formosa,' no arraial Moura
Brasil, em kortaieza, nerauo ao
Ceara.

Aos 11 (onze) dias do mês de de-
zembro de 1961 (raii imveCelltOS e
sessenta e um), na - sede ela 1---aaad-
tamenio alacamal portos, Rios e
Canaisama Praça lataua zis 10 (dee),
nesta . 1-aleade, Estado ua Guanaaara,
o Engenaeiro Bento Santos de Al-
incida, Diretue-Ueral do ineen.o De-

partamento, daqui por diante deno-
minaao simplesmerne " are p a :at a -
mento", ad referenaurn ciu axcelen-
(assim° Sr. Ministro da Viação e
Obras Puolicaa, ajusta com a iirma
Engenharia Civil e Portuária S. A ,
sediada à rua Mexico n e 41- (qua-
renta e uni), 2e9 (vigésimo) andar
Cidade do Rio de Janeiro, daqui par
diante denompiirnetõanael
"Contratante", repre	 msentaoa	 a
ato pelos seus te

Boscoli e Alvaro Brao%
.m
lb

e
a
nte

d
;e Técnico, Engenheiras

a execução das oar- -": 4° eavalr.caL"4'
Praia Formosa, ' de proteçaoda
si!, em Fous,: arraial Moura Bre-
tendo em	 • ,eza, Estado do Ceará,

vista . a autorização. do Ex-celer-t ua'dela, ....mo Sr. Presidente do taon-
.J de Ministros, publicado no

Oficial (Seção I — Parte I).
desta data, e mediante as claustaas
seguintes:

Primeira — As obras que são.. ob-
jeto do presente Termo de Ajuste,
consistem na • construçao de 650 (seis-
centos e cinqüenta) metros lineares
de muralha de concreto ciclópico, com
armação adequada;- na execução de
1.940 (mil novecentos e quarenta)
metros cúbicos de- enrocamento, a
serem realizados, como mangrulhos
vias de acesso, espigões ou mas.siçes
de alívio Ou' proteção, e ainda na
execução • de 234,080 (duzentos e trinta
e quatro mil e oitenta) raetires ceiat-
cos de terrapOno, constituído de
aterro terrestre e de areias prove-
nientes da dragagem, tudo conforme
proposta apresentada pela "Contra-
tante" ao "Departamento", constante
do Ofício n9 4.895-61, de 21 de no-
vembro'de 1961 e dos res aece)mseDe-
senho n9 44.05-4.404 e orçamento e
que ficam fazendo . parte integrante
do presente Termo de Ajuste inde-
pendentemente de transcrição.

Parágrafo único. O orçamento to-
tal das obras é de Cr$ 131.715.440,00
(cento e trinta e um neilhâs, sete--
cento e quinze mil, quatrocentos e
quarenta cruzeiros).

Segunda -- As obras que são ob-
jeto do presente Termo de Ajuste
tem as seguintes caracterisracss: Um
trecho de 650 (seiscentos e cinqüenta)

Parágrafo único. Fica reservado ai
"Departamento" o direito de intro-
duzir, nos planos aprovados, as ma
dificações que julgar convementes
devendo, porém fazê-lo com a de.
vida antecedência, de modo ma; ai
mesmas não venham a cona-eauir
erejuizo para a "Contreasaeeem

Terceira — AS^..'",.;res que são ob.
feto do

an

"a'ealo 

Prf.a":  Têrmo de Ajuste
serão	 am	

.
etadas sob a fiscalizaçaia 'W

direa.e . •udoo
 ` Quarto

‘ "Departamento"r  t 
aDistrito

m ert o d" peor

cm Porta .:lettezo?s, ceapVenaie.s,
Teearatldo do Ceará,

que eateam, por diante será dentrai-
iiao simplesmente de "Fiscalização"

Parágrafo Primeiro — Na exectiçae
dias obras serão observados fielmente
os respectivos planos aprovados, se
especificações constantes do presente
Termo de Ajuste, as normas para
Cessão provisória do equipamento de
dragagem de propriedade do "Depar-
tamento", e as instruções que forem
dadas pela "Fiscalização", desde que
não contrários as cláusulas deste
Termo de Ajuste.

Parágrafo Segundo — Respeitados
o projeto, especificações e detalhes
da obra, adotadas pelo presente Ter-
mo de Ajuste, poderá a "Contra-
tante" dar aos trabalhos a orienta-
ção técnica e administrativa que lhe
convier, contento que, a juízo da
"Fiscalização" nf o venham a ficar
prejudicadas as condições técnicas dá
obra, obrigando-se a "Contratante"
a apresentar, antes do início da obra,
o cronograma para execução dos tra-
balhos.	 •

Parágrafo Terceiro — A "Fiscali-
zação" registrará o andamento das.
obras em boletins diários, com todos
os pormenores pcssíveis, tais como os
"croeuis", quantidades e qualidarde
dos materiais empregados, número de
operários e as respectivas especiaii-
dadas, condições de serviço, estedo
do tempo e quaisquer outros elemen-
tos que julgue necessários.

Parágrafo Quarto — Vidas as or-
dena de serviço, intimações, reclama-
ções em geral, quaisquer entendimen-
tos entre a "Fiscalização" e a "Con-
tratante" serão feitos por escrito na
Ocasião devida, não sendo tomadas
em consideração quaisquer alegacões
com fundamento em ordens ou de-
rearações verbais.

antros lineares de muralha de coa
ereto ciclópico, será executado incita
e por elementos de .5 (cinco) metam

lineares de comprimento justapostos,
incluindo o preparo do leito ele fun-
dação escavado em terreno de mas-
sapa ou ,arenito, possuindo adequada
armação como indicado no Desenho
n9 44-05-1.404 supra referido; enro-
camentos diversos, com o volume to-
tal de 1940 (mil novecentos e qua-
renta) metros cúbicos, para os tra-
balhos não só de refôrço tia mura-
lha existente,sendo utilizados come
massiços, quer de proteção ou de ali-
vio ou ainda, na construção da min
ralha de concreto ciclópice, sencit
empregados Mamem como mangai-
lhos, vias de acesso, espigões ou come
obra de proteção .ou de alivio, quande
se tornarem necessários a ,segurança
da obra sujeita à ação das vagas; *
medida que fôr sendo enecutada a
muralha de concreto eiciõpico, a firr
de antecipar a obtenção de niellien
estabilidade à ação das vagas, scrt
realizada por via terrestre uma faixa
de aterro, ou massiço de enroca-
mento com função equivalente; ft-
nalrnente, o terrapleno, entre a mu-
ralha e a orla atual, será constituide
pela parte do aterro de via terres-
tre, e pelo produto da dragagem rea-
Lzaaa no manancial de areias exis-
tentes ao abrigo do quebra In a
"Hewleshavv", tudo de acôrdo come
descrito na proposta supracitada
sendo utilizada pela "Montralant^"
draga "Parnná" de aasaadeniade de
"D aadeetilliiento", depois que essa
draga tiver concluído a dragagem Ca
Pôrto de Mucuripe. •
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Parágrafo Quinto — A Centra-
tante" Obriga-se a Manter no local
"das obras um engenheiro devida-
mente habilitado, corno seu repre-
sentatne legal e responsávelpela exe-
cução dos trabalhos, Maio nome será
submetido à aceitação das "DeParta-
mento", sem embargo da responsabi-
lidade exclusiva e única da "Contra-
tante', por quaisquer falhas ou de-
feitos que se verificarem nas obras.

Pari- grafo Sexto — A "Contra-
. tante" obriga-se a retira doa servi-

ços os operários ou propostos que, de
qualquer modo procurem embaraça:
os trabalhos da "Fiscalização" bem
como fezer remover quaisver ma-
teriais que também a juizo da "Fis-
cali:mçâo" não sejam consideradas
como satisfazendo às especificações
apropriadas para execução das obras
que é objeto do presente Termo de
Ajuste.
• Parágrafo Sétimo _ Das decisões"
da "Fieetalização" poderá a "Contra-
tante" recorrer sem efeito suspensivo,
para o Diretor-Ceral do --Departa-
mento".
t Quarta — Os preços unitários e
quaniicades de, serviços constantes
da pronosta da "Contratante"- são os
iseguinte si

a) cenetrução da muralha de con-
creto c:etiópico, com 350 kg. de cimen-
to 'm3 e 30% de pedras de mão,
crio escavado em terreno de siassape

444 ce 	 s 	Cr$	 (
•
111. — 

cr
69 550.(,(i0.00. 	 .

sarara ereeetídas asCláusula Quarta,
faturas para pagamenio, de éu,1a Nta-
lor será :st/atida a importando Cie
10% (dez . por cento) até perfazer o
total de Cr$ 5.1)03.e33,0t) teinco mi-

	

lhões de cruzeiros).	 .
Parágrafo	 — Até o quinto

dia ht'd de cada mas, procederá a
-Fiscalização", com a ressistência
"Contarante", a Ineilleão dos serviços
e obras realizados- ne Irj,5 anterior
vrandoeo respecilso ooletirn sue - medi-
ção que deve:á ser assinado por arre,
,as asoartee centratantes a segunda
e terceira vias imeilatamente enca-
minhadas, re.spectivamente, a "Con-
tratante" e á Divisão de Pianos e
Obras do "Departamento".

Parágrafo Segunda — A medição
de volume de terrapleno será feita por
comparação de perfis, quando • exe-
cutado com o produto de dragagem,
e por cubação dos veículos de trans-
porte, quando- de 'procedência ter-
restre.

Parágrafo Terceiro — Com base
nos Boletins de medição e peias pre-
ços unitários constantes da ciáusuia
quarta serão extraídas ás fatora::
mensais dos serviços executados, as
criais serão apresentadas pela "Con-
tratante' ao "Departamento" toara o
devido processamento e pagamento.

Sétima — Para garantia da, fiel
execução deste Termo, de Ajuste de-
positoa a "Contratante" no Tesouro
Nacional a importância de Cr$ ••
ê 00.000 00 (quinhentos mil cruzeiros),

çm Titulas da Dividi .rep-reSer.race;
pública Federal, sontornlé	 'ae ré-

a daeolhiMento rnit 24.§074,"3 s.i dest	 -
ta, que apresentou e entregou rio Té
partamento, na mesma data.

-

Parágrafo íinico. A caução referida
nesta .Cláusula, será- • restituída à
"Contratante" uma vez concluídas as
obras que constituem objeto do pre-
sente Termo de Ajuste e tenham sido
julgadas em boas condipões e recebi-
da. pelo "Departamento".

Oitava — A "Contratante" ficará
sujeita à multa de Cr$ 500,00 (gr:-

parei. - ses)" * """Uteiros ) por dia que exce-

s	 •

ci,,w á „r„--„::0 para o término das Obras,
de fen'ça maior, devida

salvo	 a juízo	
_

	

o e	 zo d o "D e-
mente
partamento".

	

Parágrafo Primeiro'	
P ejaa idnoabsp ree:

vâncla de qualquer Claeoste. ^ 'Con-
sente Têm() cie Ajuste, ficará a,
tratante" sujeita à multa de Cr$
5 6 .0-O,016 (cinec mil cruzeiros) a Csa
10.000,00 (dez mil cruzeiros), confor-
me a grevidaae da infração.

-Parágrak segundo — Essas mul-
tas serão apuradas pela "Fisealiza-
ção" devendo ser recolhidas à Dele-
gacia Fiscal do . Tesouro Nacional,. em
Fortaleza, no Estado do Ceará, den-
tro do prazo cie 10 (dez) dias de sua
notificação por escrito, findo o qual,
se não tiverem sido recolhidas, se-
rão deduzidas da caução feita ema
"Contratante", que deverá integrall-
zá-la. tambe,m ,JeuUo., do prazo de 10
(dez) (aias, sob pena de rescisão do
presente Termo de Ajuste. .

Parágrafo Terceiro — Das multas
inimistas, haverá recurso para o Di-
retor Gera: co Departamento. e em
ultima instância para -o Senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Pabilcas.

Nivia — Fica reservado o direito do"
Governo Federal deelarar a rescisão
deste Termo de Ajuste nos seguintes
casos: a) se o prazo ostaoeoseido pa-
ra início das obras exceder de 1
(um) - mês; b) ae- a "Contratante •
transferir a outrem a execução das
obra; a que se refere o presente Ter-
mo de Ajuste, sem previa autoriza-
ção do Governo Federal; e) se a
"Contratante" evbempreitar no todo
ou em parte, as obras á que se refe-
re o presen te Termo de Ajuste sem
autorização do "Departamento"; dr
se as obras ficarem paralisados por

I

mala de 30 (trinta) dias, Sem MotIvo
justificado; e) se a "Contratante'
falir.

poo-jgrato Primeiro — A rescisão
do peeetarte Termo de Ajuste será
declarada ea:ea Senhor Ministro da
Viação e Obras fz:eblicas, incispenden-
temente de notificacad, ação ou In-
terpelação judicial ou eitteaejudicial,
sem que assista à "Contratante" di-
reito a indenização alguma, soo qual-
quer' -titulo, e obedecerá a tódaa,as
formalidades exigidas para a legall-
dade, de contratos, inclusive registro'
pelo Tribunal de Contas.

Parágrafo Segundo — Em caso de
rescisão deste Termo de Ajuste, per-
derá a "Contratante" em favor da
Fazenda Nacional, os depositeis feitos
em caução, podendo ser declarada
ainda a sua inidoneidade para con-
[raiar novas obras com o Govérnn arei
deral, pelo prazo de 1 (um) ano.

Decimo — A 'Contratante" ticará
-respensavel pela estabilidade da obra
dentro do prazo estipulado nelo Có-
digo Ciai: Brrasisairo, :ressalvados os
casos de avaei sis coe, comeroveite-
mente, não decorram de construção,
a juizo do "Departemento".
. Décima Primeira — No caso de ria-
realização definitiva das obras, por de-
terminação do "Departamende teia
• "Conteatante" direito co. 	 páganen-
to dea obras, serviços e fO:leeuneh.
Ccs já exe,cutados OU realizado e ain
da não pagos, bem como a vaicr
todas cs materiais que se eneont ea-

•¡ rem no local das obras e !receie:Mios
e, sua enecução, deduzidas, porém, as
iiIa.f :5. porventura existentes.

- Parágrafo !tinteiro — Pará etelin
dá devolução 04 cauçaa da Cláusula
Sétima, ás obras', neste caso serão
consideradas como cone:tilda, e rece-
bidas pelo eDepareamento"..

parágrafo Segundo — No (teso de
paralização teMporaria das. a teria que
não poderá exceder' de 30 (trinta)
MaS, por cieteerrilnaeão• do tt '.:epatta-
alento' a "Coht•ratabte" terá c ai-
'eito de receaer o reembõlso de suas
despesas cern a manutenção d s ad-
tninistraçãa local, da canteiro da °ha
e do equipamento, acrescidos cie 1(10/„_,
sdez por centos a .títti!b de adminis-
tração,	 •	 ,

Decima Segunda — As mie-si-eles
entre a "Flisealização e a " Contra-
tante' serão' submetidas ao Diretor
Geral do "Departamento" par inter-

"dio da e Fiscalizacão",-- com recur-
mle-- -a o Senhor Ministro da Viação
.5. 0s PS	 'íhlicas,
e Obras a	 •

— O Fera -.oleia
Décima	 --stões suscitadar•

I .esolyer quaisqaea !se	 • de Ajuste,
na atilicaaão deste
será o da Capital Federa' e

.Décima , Quárta — O pageliNrita)
das obras constantes do presente Tei-
mo de Ajuste será atendido a) pre-
,áe..ite conta ,dos recursos
ida Verba 4 Q.00, .Consiarettíto 4.1 CO,
Sulacr eis t enação 4.1.03-06-1 do Anexo
4.22(09.01) do orçamento vigente e
nos próximos exercícios p,' 01 recur-
sos que foeem-distribuidas a este De-
partamento.

•pa,egIc•fi, úniço. De aca.ma com- c
di:moste na letra c do parámara pri-
mes:o do art. 775 ss e tece.1-1as e se-
tenta e cinco) do Remiam:eito Ge-
rar de Contabilidade Pdolica, foi (a-
traído por este "Depaetamento" o
Empenho - da Despesa n.? 221, .de 11
cle;t•e mês na importaticit de Cr$
5.060.13004.. (cinco milhões de en-
e-e:tos) '•

Dóc , ina Quinta — O ores e 1 e Ttr-
ai s.) oe Alisete está isento do paga-
mento do ,sèlo proporelenal, confor-
me estabelece a vigente Lei tio Selo
E, para constar, eu, Avrten Jo ...ié Sam-
paio, lavrei o - presente Terme de
Ajuste, que vai assinado pls Bepre-

seniante.a . de ar.r.;;2-3
,n4e

a3 Parte3 Con-
tratantes, firmado 2r110 do.)-
ira:tomer:o Nacional de- 1.-)ortr",-, RtD8 e
Curais, e seu Diretar Gerar
nhelrõ Civil — Bento Sentas de AI.=

en1 ae.:Pee 'da Coitratanta"
Engenheiro eiva 'Garoa de Boscoli e
Estreei-1ln iro Civil elLsooto Brandáo
Cavoicaat: ,Diretores reerend€115.1 e
técnico de -Engenhar i a (I,Lif e Por-
tuária S. A e sé-v i ndo de tetile:ardu

-nnas o Freenheiros erv as, Tb l era O.
Lema: Fitarei-1z, Diretor da Divislad
de Flano; e Obras dester teepartlç.ão
e Carmine Pucci, chefe ua *Seção de
Constrieae e Contabilid • ide dreeroca.
da mesma Divisão, e per Ayr-ton Jose Samp aio, que o escrevi aos 11.
(onze) ciais do mês de dezembro do
ano de 1W.1 (mil nevedientoe e see-
senta e um). — Ro de Janeiro. 11
de %dezembro de 1951. — Bento San-
to) aç _ Ga7,r1 de Boscolt.
_. Alvaro Dranddo CvnilJunti. —
nters de Leeiciá Fiem:em — Crimi-
ne Fucci — Ay-bn- José Svanato.

(N.° 41.233 — 12-:2-31. — Cr$14 076,00).

1: Armação da mrieálha Unta ver-
galhõeá de a 3/8", conforme descrito
na item 1: 25.000 kg a Cr$ 60,00/kg
— Cr$ 1.500.000,00.

bs execução do enrocarnento, rea-
lizado camo mangrulhos, vias de aces-
so, • espieões ou massiços de alivio ou

la-atr eção com volume total avauado
era es..L'ern.3 a Cr$ 1.103,00 — Cr$ ..
21,340.0),;,',9;

C) - ta:raplaria r -e tre a orla da cesta
e a muralha, je-eepau.,rlo a faixa de
aterro terrestre; e o de . Fire.;: as prove-

aos., es da dragagem_ de;;;:taas,'Le'lerit	 a no
¡era?, as• '134 030m3 a Cr$ 168,00/,'
Cr-39:31_ Total 131,715.440,60.
)•• Parágrafo única.- À -.`.`Contratante"
fica responsabilizada peloS- epaeentita-
trvos aoresentaclos em sua proposfk,
que serão firmes para efeitos de pa-
gamento e de execução do projeto.
L ()Write — O prazo para inicio das
obras será de- 1 (uma) semana após
o regisao deste termo pelo 'tribunal
de Contas e para sua conclusão será
de 18 (dezoito) meses após a mesita
data.

Parágrafo Primeiro Os praioÉ
ficitna referidos só poderão ser exce-
didos nos casos de fifieça maioe-abaixo
especificados e a juízo do SDeParta-
Mento": a) greve generalizada. de

- operários; b) interrupção dos meios
de trensporte; c) calamidade p ú-
blica: d ) acidente no Serviço que
avarie temporariamente o . equipa-
mento empregado e as crinas exe-
cutadas, trina vez provado que o ,ad-
dente não decorreu' de incompetene
-cia ou negligência na condução dos
serviços; e) demais casos , que se ene
•qua•drem no Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Segundo — Todos os mo-
tivos enumerados no parágrafo ante-
rior deverão ser devidamente justifi-)
cachas pela "Contratante" por pro-
vas hábeis, ao Diretor-Geral da "Fis-
calização", a qual encaminhará a
justificativa devidamente informada

Se.ro -- O pagamento das obras a
que se refere o presente Terno de
Ajuste, será feito da seguinte forma:
Ilma vez instalado o canteiro da obra
e intetecia a concretagem da .mora-
lha, srea paga a "Contratanze" a
Importância de Cr$ • 5.000.000.00
(cinc) milhões de cruzeiros); mensal-
mente, por maio de medições men=
saís dos serviços -e obras efetivamente
executadea, de armação colocada no
mês anterior, levando-se em conta
OS pieços unitários constantes da

MNISTÉRIO DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro

TérLno de Couven19 celebrado entre OMinis i,érii) da digricit7tura e á .Piiki-
fura Municipal de Batoque, no Es-
tado do Ceará. visando o incremento
e desenvolvimento tia oiticica, na re-
ferido Município.

•
Aot ji dias do Ines de dezembro do

ano de .1 g.61, presentes, na Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Agri-
cultura, o próprio Ministro Dr. Ar-
mando Monteiro Filho, por parte do
Governo da União, e o Senhor Manoel
de Medairos Brito, conforme Creden-
cial que exibiu, por parte da Prefei-
tura Municipal de Batoque, delibera-
ram assinar o pre'sente Convênio, comi
a finalidade de desenvolver a produ-
ção da oiticica, naquele Município,
conforme as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira. — O ministério
da Agricultura no presente ekereicto,
concederá à Prefeitura Munic Pai de
Batoque. a innortancdade 	
Cr$ 1.530.000,00 Ghurn milhão e qui-
ehentos mil cruzeiros). por Intermé-
dio do Departamento Nacional da pro-
lução Vegetal.

Cláusula Segunda — A Prefeitura
alunicipal de Batoque • obriga-se a
aplicar o crédito aaludido na cláusula
anterior na proclueão e desenvolvi-
mento da cultura de oiticica, confor-
me Plano • de Ap!iCacã préviamente
aprovado pelo Ministério da Agricul-
tura.

Cláusula Terceira — Qualquer alte- -
5n no plano dá • Aplicação será pro-
e	 ' e emorizaçao superior, a qual,

ea;•17,(3¡Z	 _	 -"da deverá constar de

e fôt:	
:e-alsriosea fim de

se itSasseenritaèrittetit	 vo. a ser sub-
ser lavrado Termo
mese do á registre previ), n

».-u- Tribunal

de Contas da União.
Cláusula Quarta — A despesa de-s

corrente do -presente Convênio, na Im-portância de CrS 1 5d0.000,00 (hum
-trilhão e quinhentos mil Cruzeiros).
correrá . à conta de; 12 D.N.P.Ve
Despe.sas Ordinárias, verba 3.0 00 —
Desenvolvimento Econe /rico e Social,
Consignação 3.1.03 — Desenvolvinaen-
to-de Prodricão _ 17 — para fomen-
to da presclurão vee etal. etc., 0 __.
Ceará — 8 rnsta l aeão de uma esta-
cão experimental de oiticica, em Ba-
toque, em conVenio com a prefeitura.
Lei 3 924 de 10-12-f0, art. 4 0 Anexo
4 — Simenex6 4.13 ati-A. importân-
ci a essa mie foi dedu etda e escriturada
na contab i tele de do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, ,pára
aer depositada e movimentada na
Banco do Brasil S.A. ou em sias •
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conforme Pleno de Aplicsção prèvia-
mente aprevado pelo Ministério da
Agricultura.

Cláusula Terceira — Qua/èMer alte-
ração no Plano de Aplicaçáo será pre-
cedida de autorização superior, a qual,
se fôr concedida, deverá constar de
assentamentos próprios, a fim de ser
lavrado o Têrmo Aditivo, para efeito
de. registro prévio no Tribunal de Con-
tas da União.

Cláusula Quarta — A despesa decor-
rente do presente Convênio, na impor-
tância de Cr$ 2.500.q0o,00 (dois mi-
lhões e quinhentos mil 'cruzeiros, cor-
rerá à tentai 12 — D,N.P.V. — Des-
pesas Ordinárias, Verba 3.0.00 — De-
senvolvimento Econômico e Social,
Consignação 3.1.03 — Desenvolvimen-
to da Produção, 06 — Ceará — 12)
Despesas de qualquer natureza com o
desenvolvimento da cultura do arroz e
do milho, etc., Lei n.9 3.834, de 10 de
dezembro de 1960 — Poder Executivo
— Art. 4.9, Anexo 4, Subancxo 4.13 —
MoA. e cuja importância foi deduzida
e eecriturada na contabilidade do
D.N.P.V., para ser olorl,ratóriarnente
depositada e movimentada no Banco
do Brasil S.A., ou em suas Aeências
no Estado do Ceará, na fn erna do Ar-
tigo 3.9 da Lei n.9 1.489-51.

Cláulaa Quinta — O pagamento da
importância a que se refere a Clátrula
primeira, será efetuado m-diante re-
qtrisiçáo, logo após o regist ro • deste
Convênio pelo Tribunal de COntas.

Cláusula Sexta — O presente con-
vénio tera plena vigência até 31 do
dezembro de 1961.

Cláusula Sétima — O presente Con-
vênio está Isento de selo, ex-vi do
,Art. 50, da Consolidado das Leis do
Impôsto do Selo, a que se refere o
Decreto n.9 45.421, de 12-2-59.

E, para firmeza e validetx. do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presen te Theme), o qual , depois de lido
e achado certo, vai aesintain pelas
partes ji, mencionadas, e re'as teste-
munhes: Manoel Rodeteees Pinho, ie
Maria Aparecida de Al =ien e por
mim Stela Memória da Fileiro, Er-
criturerin Nivel "20", com fXerefOO na
Seção d3 Execueáo Ore-mei-W-1e da
Divisão de Orçp menio do	 •*=tn.-
mento de Administração, elle o dricti-
kmafei.	 -

Em 11 de deeambro de 1 9(3 1 . — Ar-
mando 14. Fi lho — Mono"? d . mP ,tei-
ros Brito -- Manoel Roci-froif" Tenho
— Morta Aparecida ee A l insesla —
Steta Mamária a Silreire.
(N.9 41.27(5 — 12-12-61 — Cr$ 3.2S!.,0e)

' E, para fifmeza e validade do que
ficou estipulaeo lavrou-se o presente
Térrno ,o qual, depois de lido e acha-
do certo, vai assinado pelas partes
mencionadas e pelas .testemunhas
Manoel Rodrigues pinho, Maria Apa-
recida de Aimeicia e por mim Ligia
Melo da S,lva, Escriturádo nivel 8;
com exercido na Secão de Execução
Orçamentária da Divi são de. Orçareen-
to do Departamento oe AcOainastração
que o dactilografei.

Em 11 de dezembro de le31. Ar••
mando Monteiro Filho. — Manoel de
Medeiros Brito. — Muram' Rodrigues
Pinho. — Alaria Aparecida de Almei-
da. — Ligia Melg da Silva.

(N9 41.273 — 12-J2-61 — Cr$ 3.264,00)

Têrrno de Convênio celebrado entre o
Ministério da Agricultura e a Fun-
dação pio XII, em Natal, no Rio
Grande do Norte, visando a exe-
cução das atividades relativas à re-
cuperação agrícola da Fazenda

Atra 11 dias do mês de dezembro
de 1961, presentes na Seeretaria dos
Negócios da Agricultura 'o Sr. Dr.
Armando Monteiro Filho, Ministro de
Estado, por parte do Govêrno
União e o Sr. Deputado Manoel de
Medeiros Brito, como representante da
Fundação Pio XII, de • Natal, no Rio
Grande do Norte, conforme creden-
cial que exibiu resolveram assinar o
presente Termo de Conv(nio, medi-
ante as seguintes condições:

Cláusula Primeira — o' Ministéeko
da Agricultura, no presente exercí-
cio, concederá à Fundação Pio XII,
sediada em Natal, a ineportáncia
Cr$ 3.000.eresel (tr"s milliOes de cru-
zeiros), toara serem anneades na 'for-
ma estabelecida pela claueula se-
gunda.

Cláusula Segunda — A ,Fundação
Pio XII, de Natal, obriga-se , a aplicar
o crédito aludido na cláusula anterior,
nas atividades reladenarias com a re-
cuperação agrícola da Fazenda Pu-
naal, no vale úmido do mesmo nome,
no município de Maxaranguape, em
obediência absoluta ao Piano' de Apli-
cação' previamente apresentado e
aprovado pelo Ministério da 'Agricul-
tura.

Cláusula Terceira — A Fundação
Pio XII, de Natal, fica obrigada a
apresentar comprovação especificada
da aplicação da importância recebida
mediante recibos originais e cópias se-
ladas e assi nadas na forma da Lei,
até 15 de feveriero de 1962.

Cláusula Quarta — Qualquer altera-
ção no Piano de Aplicação será pre-
oedida de autorização superior, a qual
se fbr concedida deverá constar de'
seus assentamentos preprios, a fim
de ser lavrado Têrme Aditivo, a ser
submetido, após o registro prévio no
Tribunal de Contas.

Cláusula Quinta — A despesa de-
'corrente do presente Convênio,' corre-
rá, ã. conta (47.04.02 — Divisão do Or-
çamento (Encargos Gerais) 'Verba
2.0,00 — Transferências — Consigna-
ção 2.1.00 — Auxilias e Subvenções —

ubconsignado 2.1.01 — Auxílios. 7)
_Ketiziades, itera 8 ets Vuo.doos

ção Pio XII, etc., do art. 49, Anexo
49, Subanrxo 4.13 — Ministério da
Agricultura, da Lei n9 3.834, de-10.de
dezembro de 1960, tendo a importância
de Cr$ 3.000.000,e0 deduzida e escritu-
rada na Divisão do Orçamento do De-
partamento de Administração, confor-
me Empenho n9 77, de 21 de novem-
bro de 1961, e cujo pagamento será
efetuado mediante requisição, logo após
o registro dêste Convênio pelo Tri-
bunal de Contas.

Cláusula Sexta — A despesa com ft
oublicaejo deste, Convênio no D. O'.
sarrerá, exciusidamente, por conta e
risco da Fundação Pio XII, de Natal,
iue provIdehciará o respectivo paga-
mento, não cabendo ao Ministério da
agricultura qualquer responsabilidade
3ela neo publicação dêste Convênio no
'prazo legal, por falta dêsse pagamento.

Cláusula Sétima — O presente Con-
vénio terá plena vigência até 31 de
lezembre de 1961, não cabendo à
União respensabiliclade alguma caso o
mesmo não eenha a ser registrado
pelo Tribunal de Contas.

Cláusula -Oitava — A não observân-
cia, por parte da Fundação PM XII,
de qualqu3r destas Cláusulas sem
motivo justificado e expressamente
aceito, implicará na sua total inabili-
tação, para firmar outro' Convênio,
da mesma natureza e finalidade do
presente, até integral cumprimento
Ias obrigações aqui assumidas.

Cláusula . Nona — O presente Con-
vênio está isento do pagamento de
sélo, ex-vi do art. 50, da „Consolida-
cão das Leis do Impôsto do Sêlo, a
que se refere o Decreto n9 . 45.421 de
12-2-39.

•E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado lavrou-se o preserite
Termo o quel depois de lido ,e achado
certo vai assinado pelas partes já
mencionadas e pelas testemunhas:
Manoel Rodrigues Pinho Maria Apa-
recida de Almeida e por mim, Stela

Memória da Silvelza, Escriturário Ní-
vel 10, com exercicio na. Seção de
Execução Orçamentaria da Divisão de
Orçamento do Departamento de Ad-
ministraçZo, que o dactilografei.

Fm 11 de dezembro de 1961. —
Armando Mon,:eiro Filho.--. Manoel
de Medeiros Brito. — Manoel Rodri-
gues Pinho. — Maria Aparecida de
Almeida. — Stel'a Memória da Sil-
veira,

(N9 41,274 — 12-12-61 — Cr$ ..
3.978,00).

Têrmo de Convênio celebrado entre o
Ministério da Agricul tura e a Pre-
feitura Municipal do Nova 0/inda,
no Estado do Ceará, Cisando o de-
senvolvimento da cultura do arroz e
milho vagueie município.	 /ç-

Aos 11 dias do mês el,e-dezembro de
1961, presentes na Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o
próprio /Ministro 'Doutor Armando
Monteiro Filho, por parte do Govérno
(la União e o Deputado Manoel de
Medeiros 'Brito,. por parte da Prefei-
tura Municipal de Nova Olinda, con-
forme credencial que exibiu, delibera-
ram assinar o presente Convênio, com
a finalidade de desenvolver a cultura
dá arroz e do milho, no referido Mu-
nicípio, nas condições seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Agricultura, no presente exercício,
concedeu à Prefeitura Municipal de
Olinda, a importância de Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), por intermédio do
Departamento Nacional da Produção
Vegetal.

Cláusula Segunda — A Prefeitura
Municipal (ke Nova Olinda„ obriga-se
a aplicar o «rédito aludido na cláusula
anterior no desenvolvimento e incre-
mento da cultura do arroz e do alho,

Térmo Aditivo ao Acôrdo c&,,t,rarto

em 6-12-61, entre o Gov.:rolo ca
União e a Associação Nordestina de
Crédito e Assistência Rural — AN-
CAR	 objetivando o desenvolvi-..
mento de um programa ze assis-
tência técnica e financeira nue per-
mila • a intensificação racionai da

• produção agropecuária e a melhoria
das condições econarnica-ent ta.s
vida rural no Ivorclest2 co Ba:s.

Aos dias 11 do mês cie ce,..embro
de 1562, presentes na Ses,ettne
Estado dos•Ntgóc.os da Agoctovora o
respective Ministro, elerber u. Ar-
mando Monteiro Fim( por 71!.e da
Governo da União e o Senhor aton-
tar Adelpho Konder Homem de Can.
mine per parte da As..c a.
destina dede C"édite e AsiRt,êr.ei,, ge-
ral (ANCAR), contorno creeeacial

que exibiu, firmaram o peso e Ter-
mo Leites() ao ConvOlie esiebiodo
em 6-12-61, vise- ride a m elifi enclio da
Cláissula daiinta, (ele passeie, a ter it
s.egv r rite rNs.,^fo:

Cláusula Quinta — A conollibuirÃo
do GetvArno ne. importa—e. . - -

Agências nO Estado 40 Qestrã, na for-
ma • do art. 39 da Lei W7.4-89, de 1951,

Cláusula Quinta (.; pagamento
da importância a que Se refere a cláu-
sula primeira, será etetua,do ,median-
te requisiçào, aigo alies o registro do
Convênio pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Sexta — o presente con-
vênio terá vigencla ate 31 de dezein-

, bro dêste ano.
Cláusula Setiina	 presente Con-

' vénio está isento do paearnento de
sõtlo ex vi da art.. 50 da Conselitle-ãe
das Leis do Imposto do Selo, a que se
refere o Decreto ri" 4a.421, de 12-2
de 1959.

o
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15 0G0.00.1 CO (quiriee milhoea	 cru-
ze:rosa correrá, no vigente ezerco,

. 41, coma da dotação. 07.01.02 —
cie (a. c. ernenio (Encala os Ge-

ia:	 lasape-sas Orranaseas, V. ba
.1.0 j — Custe.° ,Cons gnasno 1 6.( O
— Fnearacs Diversos — Subennsig-.a.

	

1.	 —:Zeapa:.elhament3 e Le ,

:item 19) A-sscciação Norareeina cie
"Creidata e Ase:snela Rural (ANCAaas

• para aol.caeao nos Estados da Fa-
1lo Grancie. do Norte Ceara e

'Perna:na:tem etc. cuja importância fo
deaaele a e e..2..iturada na can-els:lie
ds-de da .D • vitao do Oeçamenea do

aa-esartemento de Administraeao con-
s3 ante o e?..erierho na £5, de 11 de de-

. zeribro de 1961.
O peessn. Taaoso Aditivc s5 " i nt •asei

ein vigoe aaas o registro pelo Tribo
r.al de • Contes não se resnensainli-
zaneo o.Goverrie da União Por ince

g •ni ee can alasima se aquêle órgão dene-
gar o re ,.zistrO estando isento do pa
eernento do sêlo "ez-vi" do Art • 00
da Consolici s eao das Leis do 'maôsto.

S ido. a mie se refere o •Decreto

	

1 5 	 ae 12-2-59.	 .
F.Carn em pleno vigor as demais

ciaesiuse ido acordo acima citado.
F para firmeza e validade do que

p rima feou est inalado, lavrou-se -o
vesente tarnin 'aditivo. o qual, depois
de lido e achado certo, vai assinado
peles poetes acordantes já !men eio-
r e das neles , testemunhas: afaaoe/
Pol e i e:nes Pinho e Maria Ara-tenda
aa •s i me-dei P por mim lerece Pnia)
sas sra s eoe n e'os. Eseriturá s io nivel '3".
com Feoeicico na Secão de Raecação
da Di ei sen do Orna mento, do Denae...

tsment e de Administração, que o da-
t id earefel. .	 .

Fm. !I de deaembro de 1961. — Ar-
rInn lo?ro Fiihn.	 At1.1.1,10,
F Ternerz de Carvalho — Mo-

r''!	 Pi'nho	 7iflqiO 4prt-
ro,;,7p, rr . A lmeida.	 lerecé f.'inio de

(N) 41.279 — 12-12-61 — Cr$ 2.346,00)

FiIRS1:7̀.-RO DA EDU.CAVAO

E CULTURA

Gabinete do Ministro

Térnic de convênio celebrado entre o
Ministério da Ed, • cação e Cultarct
e a Unive; sidade da B ailia oara 1
regular o entlyago de 'ecursos con-
cedidos pelo pii.me.ro 1 segunda.

„--
Aos onze (11) dias do mês de

dezembro de mil novecentos ,e ses-
senta e um (1961), presentes no Ga-
birete do Minisleo de Estado da Isdu-
cação e Cultura o respectivo W•.dar,
Professor Antônio de Oliveira Br.to,
a Universidade da Bahia, represen-
tada neste convénio pelo seu Mogni-
fico Reitor, Professor Alberico Fraga,
deliberaram assinar o presente con-
vênio para regular o emprêgo dos re-
cursos concedidos pelo Ministério da-
Educacão e Cultura à Universidade
da Bahia, mediante as cláusulas se-
guintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura se obriga a
concorrer em mil novecentos e ses-
senta e um (1961) com a 'importân-
cia de Cr$ 21.000.000,00 (vinte e um
milhões de cruzeiros), parte liberaria
70%, e destinada a ser empregeda
pela Universidade da Bahia de acôr-
do com a seguinte d scrirninaçáo, den-
tro do Plano "Educação para o De-
senvolvimento", conforme especifica-
çáo -orçamentária e de acôrdo com o
plano aprovado pelo Senhor Presi-
dente da República, em parcelas, nos
têrmos dêste convênio: (parte libe-
rada 70%)*

Departamento 1
Des'a'ta à aqu:sição de livros, revistas, e atualização da

Blelioteca no setor das Matemáticas, conforme plano
em elaboração 	

-••	
Departamento II •

Equipamento inicial para a instalação do gabinete de
engenharia sanitária 	

Equipa!) ento coraplementafparaces- Gabinetes de Mecânica
Apiicada„ Motores e Hidráulica 	

Departamento III
Equiparne.nto inicial 'apara o laboratório de Estatística

Experimentai	 	
Comelementação dos gabinetes e Metalografia e Mecânica

dos Solos 	
Departamento IV

Equinemento inicial para os laboratórios de "Portos, Rios e
Caneis", "Estradas de Ferro e de Rodagem", e comple-
mentar para "Geodesia e Topografia" 	

Departamento V
Complernenteção de equipamento para os gabinetes de

"Fisic.a . Geral e Experimental", "Física Industrial" e
instrumentos para os laboratórios do "Curso de Enge-
nheiros Eletricistas" 	

Departamento VI

Completnentação de equipamento das cadeiras de leen°.
logia quimica clo Curso de Engenheiros Industriais
Ouimicos . 	

1,,nstituta de Pesquisas Tecnológicas (IPTUB) Equipamento
. para instalação do Laboratório de Análises Quunicas

TOTAL 	

Cr$

2 .100 . 0010,00

1.400.000,00

2.100.000,00

2 . 100. 000,00
-
1 . 400 .000,00

4 .270. 000,00

3.710.000,00

14.'820.000,00

2.100.000,00

21. 000 .000,00

Parágrafo único. O saldo que se 1
verificar ate trinta e um (31) de I
dezembro do corrente ano na aplica-1
eão das parcelas abrangidas pela cláu-
sula primeira e que seja decorrente
de dificuldades da execução de obras,
aquisição o instalação de eqedpa-
mento, pertinentes aos objetivos .dês-
te convenio, será creditado pela Uni-
versidade da, Bailia, em "Fundo Es-
pecial", para emprêgo integral e opor-
tuno nas mesmas finalidades previs-
tas •no dispositivos aqui referidos.

Dezembro de 1961

Cláusula Segunda	 .

A Confederação Brasileira de Des-
portos fsca obrigada , a apresentar a
pressação de contas da referida im-
portância, de acôrdo com o plano de
aplicação, aprovado pelo Senhor Pre-
sidente da República, sessenta' dias
1'60) após o encerramento do exercí-
cio.	 .	 .

Cláusula terceira
Qualquer alteração no plano de

aplicaçáo será precedida de autoriza-
ção do Senhor Presidente da Repú.- .
blica. •	 • ,

Cláusula quarta
A despesa decorrente do presente

Acôrdo, na  importância de cento e
quarenta milhões de cruzeiros (Cr$
110.000.000,00), correrá à conta da
dotação de duzentos milhões de cru-
zeiros (Cr$ 200 . 000 . 000,C0) , coasigna-
da a unidade orçamentária 'zero qua-
tro (04) — Conselho Nacional de
Desportos e se classifica na Verba
trés.zero-zero zero (3.0.00) — Desen-
volvimento Económico e Social, cons.
signação très.um.zero. zero 	
(3.1.00) — Serviços em Regime Es-
pecial de Financiamento, subconsig-
'nação très.um.dezessete (3.1.17) —
Acordos, alínea quatro (4) — Confe-
deração Brasileira de Desportos para
completar as obras de construção do
Estádio Municipal do maracanta no
Estado da Guanabara, do suoinex0
quatro. quatorze (4 14) — ministério
ria Educação e Cultura, anexo quatro
(4) — Poder Executivo, artigo var..
to (49 ) da Lei .número três mil, ,ito-
centos e trinta e quatro (3.834), de
dez (10) de dezembro de mil nove-
centos e sessenta (1960), tendo sido
empenhada conforme conhecimento
número mil trezentos e noventa •
oito, de 11 de dezembro de 1961.

Cláusula quinta

O presente Acôrdo terá vigência a
partir da data de seu registro pexs
Tribunal de Contas, até trinta e ara
de dezembro do corrente ano, não Se

das obra; a instalações neessaárias. • le o Sr. Jean Marie Faustin Godefroid 11"esponsabilizando a união por inde-
Clausula _Terceira — Mediante re- Ilavelange, Presidente da Confedes'e.- lnização alguma, caso aquéle Tribunal

querimento da • Universidade da Bahia Iça° Brasileira de Desportos, fjelveara o 1 aesaa-e a . o reaistrO. .

e parecer 'da Comissão Supervisora do
Picou dos , Institutcs, devidamente
aprovado pelo Senhor Ministro de
Esai• do da Educayao e Cultura, será
facultada a Leansfeaencia de recurss
de uai para outro item, do esquema

plicaetto das paecelas prevattes
cláusula primeira, depcis de aprovado
peio iaibunal de Guiaras o respectiso
termo achavo.	 •- -

/31átisula Quarta — O presente con-
vêm° terá vigência a partir da data
do seu reg.stro pelo - Tribunal de
Contas e ate trinta e um (31) de
dezembro -do corrente ano, não se reis-
pensabiliz.ando a Unia° por indeni-
easão • alguma, caso aquele Tribunal
denegue o registro.

Clausula Quinta — O inadimple-
mento, por parte da Universidade da
13. Ma de aualauee das disposições do
presente convênio implica na inabili-
ação para firmar outros convênios

da natuteza ou finalidade do presen-
te, ata: integral cumprimento das obri-
gações aqui assumidas.

Cláusula Sexta — Os casos omissos
serão apreciados pela Comissão Sue
pervisora do Piano dos Insátutos que
os submetera à decisão final do Mi-

, ais: io de Estado da Educação e ,Cul-
tura.	 •

Cláusula Sétima — Fica eleito o
fôro da s.,apical Federal para airnair
quaisquer duvidas que se originarem
cia execuçã .- do presente convênio.

Clausula Oitava — A despesa de-
corrente do preeente convenio, na
,mporiancia - de vinte e um miihões
de cruzeiros (Cr$ 21.000.00(4u) cor-
rerá a conta da unidade orca:alenta,
ria zero nove. zero quatro zero dois
(s9.04.02) — Divisão do 'Oaçamento,
(Iencargos—Gerais), Verba três.- zero.
zero zero , (3.0.00) — Dispositivos
Constitucionais, Consignação três.
dois, zero zero -(3.2.00) Dispositivos
Constitucionais, Subconsignação três.
dois, zero quatro (3.2.04) — Manu-
tenção e -Desenvolvimento do Ensino
(Art. 169 e parágrafo único do arti-
go 171 da Constituição Federal). 1)
Plano de Educação para o Desenvol-
vimento: 1) Convénios cem entidades
públicas e particulares para. amplia-
ção, equipamento e institutes de tec-
nologia, anexo quatro. quatorze (4.14)
— Ministério da Educação e Cultura,
da Lei número três mil oitocentos e
trinta e quatro (3.831), de dez (10)
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta (1960), tendo' sido empenhada
sob o número mil quatrocentos e
cl ezoe.nove (1.419), de 11 de dezembro
de 1961 e deduzida do . crédito respec-
uv

Claus-dd Nona --O pagamento da
importância a que se refere a Cláu-
sula primeira, será efetuado no Tee
souro Nacional.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
Presente convénio, que.' vai assinado
pelas partes interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo, depois de lido e
achado conforme. — Antônio de Oli-
veira Brito. — Alb éneo Fraáa —

Testemunhas: Julio Fui-quinz. Samba-
quy.. Aécio A. Sodonta da Fon-
seca.
(Na' 41.272 a- 12-12-61 — Cr$ 5.916,00)

peesente Acôrdo, para resular Aitl.
itzação dos reçairso(s constantes do or-
çamento Gerdr da União, no corrente
ano tendo em vista o que consta do
processo 119 68.900-61 do Ministério da
Educação e Cultura e de conformida-
de com as seguintes claueulas:

CláuS ula primeira
• A Confederação Brasileira de Des-

por Los receberá a importância de cul-
la) e quarenta -milhões de cruzeiros •
(Cr$ 140.001.900,00) para completar
as obras de construção do Estádio
assuncipal • eio Maracana, no Estado da
Guanaoara, na seguinte forma:

Cr$
1 — Compiementação

das obras de recupe-
raçao e, revestimento
das duas rampas plin-
ripais do Estádio ... 	 71.000.000,00

2 — Obras de recupe-
ração a tratamento era
marquise .	 36.000.000,00

3 — Reforma e amplia-
ção de "119.11" nobre
ao Estádio inclusive
com insaaiações para
auditório,	 museu e

„sala de imprensa .. 20.000.000,00
4 — Tratamento e pin-

tura qas cadeiras me-
tabus do Esteai°,

sendo 10.2 1J0 metaliza-
das e 30.600 pintadas 11.000,000,00

5 — Implantação e ias-
talação de um siste-
ma Cie "plaoard" elé-
trico no Estádio ....	 2.900.000,00

Total 	  140.300.(4)0,00	 -

Cláusula Segunda — As despesas
referentes a equipamento necessários
a instalação ou ao funcionamento dos
seis (6) Departamentos e que exce-
dam o valor, das parcelas correspon-

-
Aos onze (11) dias do mês de de-

dentes da cláusula primeira, serão aembro do ao de mu novecentos e
cobertas pela Universidade da Bahia sessenta um 1961), presentes no
com seus próprios recursos que d esta- Gabinete do Ministro de Estado da

(	 . 

cazzl. especialmente, para cumprir os Educação e Cultura,' o respectivo ti-
planass destinados à rápida aenclusão 1 tular, Dr . Antanio eleOliveira	 .Brito

Termo de Acôrdo celebrado entre o
Mtnzstério da Educação e Cultura
c a Confederação Bruszfeira de Des-
portos para aplicação•dos recursos
orçamentemos.
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Cláusula sexta

O inadimplemento,- por parte da
Confederação Brasileira de Desportos,
de qualquer das disposições do pre-
sente Acôrdo, sem motivo juStificado
e expressamente aceito, implica na
Snabilitação para firmar outro Ter-
mo da natureza ou finalidade do pre-
sente, até integral cumprimento das
obrigações aqui assumidas.

Cláusula sétima
Fica eleito o Fôro desta capital para

dirimir quaisquer dúvidas que se ori-
ginarem na execução do presente
Acôrdo.

E, • por estarem acordes, lavrou-se
lêste Têrmo que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — Antônio de Oliveira
Britto. Jean'Maria Faustin Godo-
froid Havelange.

Testemunhas: Helena Lamenha Lins
*— Maria da Glória Cernia.

(N9 41.278 -- 12-12-61 — Cr$
.774,0O) .

	

Retificação	 -
No Tanso de Acôrdo Especial ce-

lebrado entre o Ministério da Edu-
cação e Cultura e a Escola Normal
Rural de Morros, no 'Estado do Ma-
ranhão, para incremento e aperfei-
coamento do ensino industrial, publi-
cado no Diário Oficia/ de 16 sie OUtU-
hro de 1961, tad páginas 9.145-46.

Onde se lê na cláusula _quinta "in
fine":

Tendo sido devidamente empenhada
sob o número oitocentos e quinze (815)
e deduzida do respectivo crédito, na
escrituração dêste Ministério

Leia-se:	 -
--"" Tendo sido devidamente empenha-
da Sob o número oitoceritos e deze-
nove (819) e deduzida do respectivo
crédito, na escrituração deste Minis-
tério. •

, (N9 41.271 -- 12-12-61 — Cr$ 612,00)

MINISTÉRIO—DA, SAUE

Gabinete do Ministro

Têm° de Convênio celebrado entre
o Ministério da Saúde e a Prefei-
tura Muniepial de Upanema, -no
Estado do Rio Grande do Norte
para construção de tant Posto dé
Solde na referida /oCalidade.

Aos onze dias do mês de dezembro
de 1961 (mil novecentos' e sessenta e
um), nó Gabinete do Exms Sr. Mi-
nistro da Saúde, -presentes o respec-
tivo titular, Dr. ;Esteei° Gonçalves
Souto Maior e o Sr. Manoel de Me-
deiros Brito representante da Pre-
feitura Municipal de Upanema,
Estado do Rio Grande do Norte, con-
forme credenciais que exibiu, delibe-
aaram os mesmos assinar o Presente
convênio para atender à execução de -
obras de construção de int adisto de.
Saúde, no referido Municipio, de atôr-:
do com as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Saúde obriga-se:	 •

a) a contribuir no corrente exer-
• eido com a importância de Cr$ ....

200.000,00 (duzentos mil cruzeiros)
para obras de construção de um pôsto
de saúde n alocalidade de Upaneme,
no Estado do Rio Grande do Norte;

b) a prestar tôda a assistência téc-
- nica que fór solicitada péla Munici-
palidade para a' aplicação do referido
recurso;

c) a pagar a importância acima
mencionada após o registro dêsse con-
vênio pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Segunda '— A Prefeitura
Municipal de Upanema na Estado do
-Rio Grande do Norte, obriga-se:

a) a aplicar a importância de Cr$
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) ex-

' alusivamente na execuçáo de ruas

obras-ou na aquisição de equipamento;
b) a prestar conta ao Ministério da

Saúde da importância recebida; •

c) a permitrr, a auálquer tempo a
fiscalização do emprêgo • da contribui-
ção de que trata este convênio por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde 'que para isso forein deaSint-
dos;

d) a restituir aos cofres da União
a Importância que não fór aplicada
de acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea a desta cláusula;

-
Cláusula Tercêira — A despesa re-

sultante do disposto na cláusula pri-
meira correrá à conta ,da verba ....
3.0.00 (três ponto zero ponto zero
zero) — Desenvolaimento Económi-
co e Social; Consignação 3.1.00 ares
ponto um ponto zero"' ido) Serviços
eia Regime Espade! de Finandamen-
to; Subconsign.ação 3.1.01 (três pon-
to um ponto zero um) — Saúde e
Higiene; item 10/01 (dez barra ze-
ro um) -- Departamento Nacional
de Saúde (orgão central); Aílnea 10
(dez) para conateução é equipamen-
to de Pagos de Saúde —, 22 (vinte
e dois) Rio Grande do ',Norte — Ar-
tigo 40 (qaarto) Anexo 4.19 (quidiro
ponto dezanove) eia Lei n.9 3.834
(três mil oitocentos e trinta e qua
too) de dez dc dezembro de mil no-
vecentos e sessenta, tendo sido dedu-
zida do respectivo crédito e devida-
mente empenhada sob o irime eo 292
(duzentos e noventa e ' dois) cie 28
(vinte e oito) de novembro de. 1961
(mil novecentos e. sessenta e um) .

Cláusula Quarta — O - prazo de vi-
atrela do prescrita conveniç scaa
contado a partir da data do seu re-
gistro pela Tree( nal de Contas até
31 (trinta ce iam) de dezembra de
1961 (mil novecentos e sessenta -e um)
nát, se respoeisabilizando -a União por
indenização de espécie alguma caso
aquéle Iiistttuo denegria o reeiatro.

Cláusula Quinta — O inadimple-
mento de qualquer das condições es-
tobelecidas n preeente convênio, por
paste da Fre-Et-duas Municipal de
Upanema, Min:atará na obrigação
restituir a importância que tiver re-
cebido, por 1-Orça do presente termo.

Cláusula Sexta — Fica eleito o Fô-
r() de Mos.sorá no Estar!o do
Grande do Norte para dirimir rama-
quer dúvidas que se origina-em na
execução do preeente strôrdo.

Cláusula Sétima — Pelo, . Ministério
da Saúde será, designado um' coorde-
nador para. a execução do presente
convênio ao qual -incumbe • acompa-
nhar e fiscalizar a execução dos pla-
nos de trabalho bem como o bom
emprêgo da subvenção do
o exato cumprimento das' condições
estabelecidas neste acôrdo e ainda
encaminhar as pneatações 'de contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se
êste convênio que vai assinado pelas.
partee" interessadas e pelas testem-1
nhas abaixo. — Estacio ,Gonçalves
'Souto Maior, Ministro da Saúde. —
Manoel de Medeiros Brito.

Testemunhas: ISmeizia Moura° Pie-
trojuongo•— Lais de .5.074a Mattcs.

(N.9 - 41.275 -e- 12-12 -61 — Cr$ .
3.570,00).

Térmo de Convênio celeoracto entre o
Ministério da Saúde e a Santa Ca-
sa de Misericórdia ac Campos, no
Estado . do Rio de Janeiro, Para apli-
cação da verba destinada a obras,
equipamentos e manutenção.

Aos trinta dias do, mês de novembro
de 1961 (mil novecentos e sessenta e
um) no Gabinete do Exmo. Cr. Minis-
tro da Saúde, ptassentes o respectivo
titular, Dr. Estáció Gonçalves Souto
Maior e o Sr. Sylvlo Pereira de Arau-
jo representante cia Santa Casa de Mi-
Sericórdia, de Campos, no Estado do
Rio de Janeiro, conforme credervetis
que exibiu, delib,e.raram assinar o' pre-

sente convênio ,para atender à aquisi-
ção de equipamentos de acárdo com_-
as cláusulas seguintes:	 •

Cláusula Primeira — O Ministério
da Saúde obriga-se: -

a) a contribuir no corrente exercício
com a importância de Cr$ 500.00,e0
(quinhentos mil cruzeiros) para equi-
pamentos necessários à Santa Casa de
Misericórdia de Campos, no Estado do
Rio de Janeiro;

b) • a prestar tôda assistência técni-
ca que fôr solicitada pela Instituição
para aplicação do referido recurso;

c) a pagar a importância acima
'tencionada, após o registro désae con-
vênio pelo Tribunal de Contas.
. Cláusula Segunda — A Santa Casa
de Misericórdia de Campos, no Estado
do Rio de Janeiro, obriga-se:

a) a aplicar a importância de si,..
Cra 500.000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros) exclusivamente na aquisição de
equipamentos;

b) a prestar contas ao Ministério da
Saúde da importância recebida;

e) a'permitir, a qualquer tempo, a
fiscalização do emprègo da contribui-
ção de que trata este convênio por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde, que para isso forem designa.-
dos;

d) a restituir aos cofres da União a
importância que não fôr aplicada, de
mai-ralo com a finalidade a que se re-
fere a alínea a desta cláusula;

e) a apiicar a totalidade da impor-
tância de que trata éste convênio na
consecução das suas finalidades em
conformidade com o plano aprovado
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Terceira — Os planes de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nêsse con-
vênio e a que se referem as cláusulas
anteriores serão elaborados pela San-
ta Casa de Misericórdia, deaCampos,
e deverão ser expressamente 'aprova-
dos pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Quarta — Fica a cargo da
Santaa Casa de Misericórdia de Cam-
pos, a aquLsição de equipamentos de
que trata êste convênio.

Cláusula Quinta — O prazo de vi-
gência do presente convênio será con-
tado a partir da data do seu registro,
pelo Tribunal de Contas até 31 (trin-
ta e um) de dezembro de 1961 (mil
novecentos- e sessenta e um), não se
responsabilizando a União por indeni-
zação de espécie alguma caso aquêle
Instituto denegue o registro.

CidSiáula Sexta — O inadimplemen-
to de qualquer das condições estabele-
cidas no presente convênio, por pàrte
da Santa Casa de Misericórdia, de
Campos, importará na obrigação de
restituir ai importância que tiver rece-
bido, por fôrça do presente têrmo e
também á rescisão dêste acôrdo.

Cláusula Sétima — Fica eleito o F0-
ro da cidade de Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer
dúvidas que se originarem na execução
do presente acérdo.

Cláusula Oitava — .A despesa resul-
tante do disposto na cláusula primei-
ra correrá à conta da Verba 3.0.00
(três ponto zero ponto zero zere) De-
senvolvimento Económico e Social —
Consignação 3.1.00 (três ponto uni
ponto zero zero) — Serviços em Re-
gime Especial de Financiamento —
Subconsignaçã.o 3.1.0.1 (três ponto um
ponto zero' uni) • Satade e Higiene --
Item 10-01 (dez - barra zero um) —
Departamento Nacional de Saúde MI-
mero 12 (doze), para obras e equipa-
mentos de entidades assistenciais de
caráter regional, mediante convênio,
nas seguintes unidades da Federação,
conforme discriminação do Adendo E

alínea 20 (vinte) — Rio de Janei-
ro, Artigo 49 (quarto) Anexo 4.19
((assinai ponto dezenove) da Lei nú-
mero 3.682 (três mil seiscentos e
oitenta e dois). de 7 (sete) de dezern-

bro de 19,59 (mil novecentos e cin-
atisnta e nove) tendo sido deduzido d.
respectivo crédito e devidamente em-
penhada sob o número 873 (oitocentos
e setenta e três) de 1960 (mil nove-
centos e sessenta) e transcrita era
"restos a pagar" de 1960 (mil nove--
centos e sessenta) nos tèrmas do ar-
tigo 4? (qaarto) da Lei 119 869 (oito-
centos e sessenta e nove), de 16 (de-
zesseis) de outubro de 1949 (mil no-
vecentos e quarenta e nove) sob o nú-
mero 802 (oitocentos e dois) .

Cláusula Nona — A aquisição de
equipamentos de que trata êste con-
vênio, deverá ser processada durante
o período de ,sua vigência e, bem as-
sim, nesse período de tempo, deverá
ser empregado o total da soma com
que contribui o signatário do convênio.

Cláusula DSciina — Pelo Minisaerio
da Saúde pedi designado um coorde-
nador para o presente convênio, ao
qual incumbe acompanhar e fiscalizar
a execução dos planos de trabalho,
bem como o bom emprêgo da subven-
ção do Ministério, e exato cumprimen-
to das condições estabelecidas neste
acôrdo e ainda, encaminhar as pres.
taçõeS de contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente convênio que vai assinado
pelas partes interessadas e pelas teste-
munhas abaixo. — Estácio Gonçalves
Souto Maior, Ministro da Saúde. —
Sylvio Pereira de Araufo. Testemu-
nhas: Ismênia Mourão Pietroluougo.
— Wilson Thomaz Ferreira.
(N9 41.287 — 12-12-61 -- Cr$ 4.865,40)

•
Termo de ac.drdo entre o Mtnisterio

da Saúde e a Associação Catari-
nense ua ueuiczna, auttiputruo
para a aplicação de verba . de com-
ouse ao ettitt„ei, ao reiel IttU .u.›-
tado.

Aos onze dias do mês .de dezembro
de mil novecentos e sessenta e um,
presentes no Gabinete do Ministro
Saúde o respectivo titular, Doutora,
Estado Gonçalves Souto Maior e a
133 Aracy Speridião, representante da
Associaçao catarinense de Medicina,
conforme credenciais que exibiu, de-
liberaram assinar o presente acôrdo
para a_ execução de serviços de com-
bato ao câncer; de conformidade cem
o Decreto-lei II? 3.643 (três mil seis-
centos e quarenta e 'três) de 23 '(vin-
te e três) de setembro de 1941 (mil
novecentos e quarenta e um), con-
forme plano de aplicação 'aprovado
ao processo do Ministério da Saúde
n9 - 17.582-61 e exposição ele motivo
3/1/127, de 27 de julho de 1901.
• Cláusula Primeira — O Ministé-
rio da Saúde contribuirá no corrente
exercido com a importânia de Cr$
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros) a li nade ser aplicada no se-
guinte item, de acôrao com a Lei
n9 3.834 de 10' de dezembro de 1900
— 10.05 Serviço Nacional de Can-
cer --e Verba 2.0.00 — Transferen-
eras, onsignação 2.1.00 — Auxilios - e
Subvenções, subconsignação 2.1.01 —
Auxílios — Item 1 — Cr$ 85.000.000,00
(oitenta e cinco milhões de cruzei-
ros) — Manutenção de leitos., . "-

Cláusula Segunda — A Associação
tCea etsar: inense de Medicina compromes

a) a aplicar os recursos q que se
refere a- claasula anterior, na con-
formidade da respectiva rubrica or-
çamentária e de objeto do presente
acôrdo;'

b) a prestar 'os esclarecimentos que
foram solicitados sôbre o andamento
dos seies'aos r, em particular, a6bre
dados epidertdológicos;

C) a remeter ao S.N.C. Urines-
tralmente, um relatório same o an-
damento dos serviços o o atendimento
dos enfermos e, anualmente, uni re-
latório completo dos trabainqs exe-
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litados, bem como, 'o programa a ser
•'ealizado no ano ece,•,inte:

d) a cooperar ,ta seempanha Na-
;cional. Educativa Corara o Câncer;

•e) a não dispencier 111:1:S de 30% do
-auxilio em d.e.spesas por prestação de
.serviços técnicos e erpecializados, in-
dispensáveis a - aerae leascia
buída;

1) a comunicar Mis drataménte ao
sS.N.C. o recebimento . do auxílio
'concedido.

Cláusula Terce7ra — O Misistério
da Saúde ooriea-se	 .•

a) a providenciar o pagamento da
importancia de ara, a.09.10.000,00 (dois
milhões de cruzeiros,' , de acordo com
as instruções do Jugao competente;

b) a prestar, eiarante a execuçao
dos serviços, a asais:breia técnica que
lhe fôr solicitada.

Cláusula Quarta	 A Associação
Catarinense de Medicina não rece-
berá ' outro auxilio	 enquanto não
comprovar as d,spesas do atual.

Cláusula Quinta — ,0 inadimple-
mento por parte da Associação Ca-
tarinense de Medicina ae qualquer
das disposições ao p esente anulo
sem motivo justificaco, implica na
inabilitação para firmar novos acor-
dos, para a execução. de serviços de
combate ao cancei, até o cumpri-
mento integral das ()irrigações assu-
midas. .

Clausula Sexta — O presente acor-
do tera vigencia até 31 de dezembro
de 1961, após o seu. registropelo Tri-
bunal. 	 Contas, não se responsa-

- bilizano a União pai; indenização de
espécie alguma, caso àquele Tribunal
denegue o regiscro.

Cláusula Sétima — Fica - eleito o
Fôro da cidade de Florianópolis para
dirimir •quaisquer duvidas que se ori-
ginarem na execução do presente
acordo.

Cláusula Oiiata — A despesa rele-
iente á contribuição de Ministério da
Saúde, na importância 'de Cr$ ....
14.000.000,00 (aois milleões de cruzei-
ros), correrá à • conta da dotação
mencionada na clausula primeira.

Cláusula Nona — Pelo Ministério
da Saúde será designado um coor-
denador para a execução do presente
convênio ao qual incumbe réo":r.nTa.
nhar e fiscalizar a execução dos pla-
nos dé trabalho !um corno o Pori
emprego da subveaçáo do Ministério, o
exato cumprimento das condições es-
tabelecidas neste actrelo e ainda en-
caminhar as prestações de contas..

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente têrmo use va i, assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — Es .!acio Gonçalves
Souto Maior, Ministrç da Saúde. —
p.p. — Aracy Spericlião.

Testemunhas:	 Lygia Canzpos do-
. Nascierento. — !Vida Teixeira., Ca-

/azans
(N9 41.291 — 12-12-61 — Cr$ 3.784,20)

Em 11 de dezembro de 1961
Térrito aditivo ao Convênio celebrado

entrefpo Ministério da Sande e a so-
ciedade Pcstatoseei do Brasil do Rio
do Janeiro, no Estado da Guana-
bara para aplicação da verba desti-
nada a obras, equipamentos a ro a-
nutenção assinado em seis (6) de
novembro' de mil novecentos e ses-
senta e um. (1961) e publicado no
Diário Oficial de 10 (dez) de no-
venzbro do ano em curso.

Aos onze (11) dias do mês de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
e u m(1961), no Gabinete do Exce-
lentíssimo Sr. Ministro .da Saúde,
presentes o respectivo titular Dr. Es-
tácio Gonçalves Souto Maior, e a Se-
nhora Cordelia de Morais Vital, re-
presentante da Sociedade- Pestalozzi
do Brasil do Rio de Janeiro, no lis-

.

tado da Guanabara, conforme creden-
ciais que- exibiu, deliberaram assinar
o presente termo aditivo para,. aten-
demlo a liberação de verba, autorizado.
pelo Exmo. Sr. Presidente _do Cr:r-
eei/10 de Ministres, em -despacho de
21 (vin:e, e em) de novembro de mil
novecerp•os e sessenta e um (1981)- .na
Exposição de Motivos de ir 1-1-171,
do Sr. Ministro da Saúde, constante
do Processo BR-3.87-1-61, dêste Mi-
nistario e no •valor de Cr$ 500.000,09
(quinhentos mil cruzeiros) restantes
da dotação. cie Ce$ 1.000.000,00 (bina
milhão de _ruzeiros) da Lei Orça--
mentária em vigor sob -a rubrica 4.20
(quatra ponto vinte) — Ministério ria
Saride; 10 (dez) — Departamento Na-
cional cle Saúde; verba 3.0.00 (três
ponto um ponto zero zero) — Ser-
viços cm Regime Especial de Finan-
ciamento; Soirconsignação 3.1.01 (três
ponto Zial ponto zero um) Saúde e Hi-
giene; 12 (doze) para obras, equi-
pamentos e manutenção de entidades
assistenciais de caráter regional, nas
seguintes unidades da Federação, con-
forme discriminação do Adendo E; 11
(onze) Guanabara Sociedade Pestaloz-
zi do T. -,rasi: _ Empenhada sob nú-
mero 363 (trezentos e sessenta e três)
de 7 (sete) de dezembro de mil nove-
centos e sessenta e um (1961).

E, poi estarem acordes, lavrou-se o
presente termo aditivo, que vai assi-
nado pelas partes e pelas testemunhas
abaixo. — rstácio Gonçalves Souto
Maior, Ministro da Saúde. — Cordelia
de Morais Vital. — Testemunhas:
Paschoal Marchetti. — Dermeva?
Moura.

(N9 41.292 — 12-12-61 — Cr$ 2.010,00)

MINISTÉRIO DAS MINAS •

E ENERGIA'

Gabinete do Ministro

Têrmo de convênio entre o Govêrno-
da União e • a Prefeitura Municipal
de Ibiráci para a cimpliaçao e me-
lhoramento dos.-serviços de energia
elétrica, na forma do parágrafo 39
do artigo 18 da Constituição •Fe,
deral.

Aos onze dias do mês de dezembro
do ano de 1961, presentes na Secre-
taria de Estado dos Negócios das MI-
nas e Energia o Doutor Gabriel de
Rezende Passes, Ministro das Minas
e Energia, por parte do Governo da
União e o Sr. Dr. Jair do Nascimen-
to por parte da Prefeitura Municipal
de Ibiraci, Estado de Minas Gerais,
cenforme credencial que exibiu, re-
solveram asSinar o presente convênio
visando 'a ampliação e melhoramento
dos' serviços de energia elétrica na
forma do pc,.e4grafo 3 9 do artigo 18 da
Constituição Federal com observância
des cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira- —A Prefeitura
Municipal de Ibiraci toma a seu car-
go os trabalhos de ampliação e me-
lhoramento dos serviços de enerizia
elétrica da cidade de ibiraci, no refe-,
rido ia -siado, comprometendo-se a
cumprir tõdas as obrigações estalre
lecidas no Código de Aguas e leis
complementares. •

Cláusula Segunda — A Prefeitura
Municipal de Ibiraci submeterá à
aprovap; o da Divisão de Aguas o an-
teprojeto das obras referidas na cláu---
sula primeira, comprometendo-se uma
vez aprovado, a executa-10 fielmente,.
bem assim, as modificações que por-
ventura sejam introduzidas.

Parágrafo único. A Prefeitura-Mu-
nicipal ae Irsiraci poderá entregar 'a
empresa idônea, mediante licitação e
aprovação da Divisão de Aguas, a
execução dos serviços a que se refere
este convênio, e nesse caso, o pessoal
a ser admitido' aos trabalhas, ficará
subordinado ao (abe preceitua o ar-
tigo 544. da Consolidação das Leis do
Trabalho, sem vínculo de espécie al-

guina c:ali a administração pública
federal.

-Cláusula Terceira — O Govárno da
União, por intermédio Ao Ministério
das Minas e Energia, contribuirá com

. importância de Cr$ 3.000.001,09
(três milhões de cruzeiros), para a
execução do presenre convênio. .

Parágrafo 1 9. — A contribuição do
Geverno da. União correrá à conta da
dotação de Cr$ 3.010.00000 (três mi-
lhões de cruzeiros), consignada na
Verba 3.0.00 — Desenvolvimento Eco-
nômico e r.ocial Consignação 3.1.00
— . Serviços em regime fspecial de fi-
nanciamento — Subconsignação
3.1 - .06 — Irrigação e Energia Hidráu-
lica do Orçamento Geral da União
para o exercício de 1961, aprovado pe-
la Lei n9 3.834, de 10 de dezembro
de 1960, Item 14 Minas Gerais, Su-
bitem 1 — paria prd'sseguimepto e
conclusão de obras.	 .

alínea 30 — despesas de qualquer
natureza com os serviços de enêrgia'
elétrica das . seguintes cidades, em
convênio com as .respectivas Peefei-
turas Municipais:

Ibiraci — Cr$ 3.990.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros), cuja importância
foi deduzida e escriturada na 1..)---eão
de Aguas . do' Departamento Nacsonal
da Produção Mineral, para ser obri-
gatóriamente depositada e movimen-
tada na Banco do Brasil S.A., ou em
suas agências nos Estados, na forma
do art. 39 da Lei n.1.489, de 10 de
dezembro de 1951. 	 .

Parágrafo 29 — Uma vez registrado
'este convênio pelo Tribunal de Con-
tas, a dotação de Cr$ 3.009.000,00
(três milhões de cruzeiros) será en-
tregue a funcionário público federal
estável, de preferência do Ministério
das Minas e Energia a ser designado
pelo Sr. Ministro ou, se êste o de-
terminar, pelo Diretor da Divisão de
Aguas do Departamento Nacional da
Produção Mineral a fim de ser mo-
vimentada na forma do parágrafo an-
terior. 	 •

•*.
Cláusula Quarta — Os recursos for-

necios sela 'União serão empregados
el-Z*4:aá-it.-111er eXclusivarnente acs tra-
balhos mencienados e especificados
na cláusula primeira, ficando obriaa-
teria a prestação de Co/1W ale. ses-
senta (50) dias, após- o encerramento
do exercício financeiro.

Parágrafo único. -As ' despesas de
funcionamento, operação, custeio e
conservação claS instalações correrão
sob a exclusiva responsabilidade da
Prefeitura -Municipal de Ibiraci..

Cláusula Quinta — A fiscalização
dos trabalhos ficará a cargo da Di-
visão de Aguas do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, C.- •itrena
do-se a Prefeitura Municipal ni-
nei, a facilitar e prestar todos 03 es-
clarecimentos e informações de que
necessitar aquela Divisão.

Cláusula Sexta — A duração do
presente convênio será de um (1) SM-
financeiro.

Cláusula Sétima — o - presente con-
vênio está isento do pagamento de
selo, na forma do art. 50, da Con-
solidação das Leis do Imptiato do Selo
a que se refere o -Decreta n 9 45.421,
de 12-2-59, e não. entrará em .vigor
sem que tepha sido registrado pelo
Tribunal de Contas, não se responsa-
bilizando o Governo da União por in-
denização alguma se aq.uêle Instituto
denegar o registro.

-E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se, o presente
termo, cr - qual depois de lida e acha-
do certo vai assinado pelas partes
acordantes já mencionados, pelas tes-
temunhais abaixo.
-Brasília, D.F. Gabriel de Re-

cende Passos ‘— Jair do Nascimento.
— Solange DOnnado — Afonso Celso
çztinzarães Lapir.

(N9 41.29.0 — 12-12-61.— Cr$ 4.865,43)•

Têrmo de convênio entre o Govêrnd
da União, a Companhia de Eletrici.
dade do Cariri (Celca) e a Prefeid
tura Municipal de Juazeiro do Nor.
te, Estado do Ceará, visando a cons!e,
tração da réde de iluminação pú-
blica etc; cidade, na forma do 35
do artigo 18 da Constituição Federal.

• •
Aos seis dias do mês de dezembro

do ano de 1961, presentes na Secreta-
ria de Estado dos Negócios das Minas
e Energia, por parte do Governo da'
União, o Doutor Antônio José Alves
de Souza, Presidente da Companhia
de Eletric,clade CiO Cariri e o Doutor,
Nicodemos Lopes Pereira, por parte
da Prefeitura Munlicpal' de Juaseircr
do Norte, Estado do Ceará, conforme
credenciais que exibiram, resolveram,
assinar o presente convênio visando a'
construção da rede -de iluminação pú-
blica da cidade de Juaneizro do Nor-
te, na forma do § 39 do artigo 18 da
Constituição Federal, com observân-
cia das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A Companhia'
de Eletricidade do Cariri torna a seu'
cargo a construção da rêde de ilu-
minação pública da cidade de Juanel.
zeiro do Norte, comprometendo-se
cumprir tôdas as obrigaçãea esta,beles
cidas no Código de Águas e leis coni.
plementares.

Cláusula Segunda — A Companhia
de Eletricidade do Cariri submeterá
aprovação da Divisão de Aguas o an-
teprojeto das obras referidas na •cláu.,
sula primeira, comprometendo-se, uma
vez aprovado, a executá-lo fielmente
bem assim, as modificações que por-
ventura sejam introduzidas.

Parágrafo único — A Companhia de.
Eletricidade do Carril podera entregar
a empresa idônea, mediante licitaçãO
e aprovação da Divisão de Aguas, a .
execução dos serviços a que se refere
este convênio, e nesse caso, o pessoa/
a ser admitido-aos trabalhos, ficara
subordinado ao que preceitua o art.:
544, da Consolidação das Leis Traba-
lhistas, sem vínculo de espécie
ma com a administração pública fe-
deral.

Cláusula Terceira -- O Govêrno da.
União, por 'Interniedio do Ministério
ciais Minas e Energia, cor tribuirá cont
o portância de Cr$ 2.09(.000,00 (dois
milhoes de cruzeiros), para a execução.
cio presente abri:vento.

Parágrafo 19 — A- contribuição (10
Governo da União correrá à conta da
dotação de Cr$ 20.000.000,00 (vinte.
milhões de cruzeiros) consignada na'
Verba 3.0.00 -7 Desenvolvimento Eco-
nômico e Social; Conaigna.çao 3.1.oa
— Serviços em Regime Especial de
Financiamento; Subconsignação 3.1.06
— Irrigação e Energia Hidráulica dd
Anexo 4; Subanexo 4.13, do art. 47
do Orçamento Geral da União pare;
o exercido de 1961, aprovado pela Lei
no 3.834, dc 10 de dezembro de 1960.

Item 06) — Ceará.
Sub-itarn 2 — Inicio e prossegul-d

mento da obras de qualquer natureza;
relacionadas cc ir':

-Alínea 4 — e para a turscução dos
seguintes serviços:

Subalincia	 Despeas de qual-.
quer nainrczn com os serviçoi de enr-
gla elétrica das seguintes cidades,
em convênio com as respectivas Pre-
feituras aErnierpais:

Juazeiro do Norte (dotação global)'
Cr$ 20 . 000 . 30f; ; C0e cuja ; po rância foi
deduzida e escriturada na Dlvisão
Aguas, do • Pepartamento Nacional da
Produção Mineral, para ser obrigato-
riamente depositada e movimentada
no Banco do Brasil S. A, ou em suas
Agências nos Estados, na forma do
artigo 39 da Lei n9 1.489, de 10 rid
de a.embro de 1951.

Parágrafo 29 — Urna vez registrado
êste convênio pelo Tribunal de Con-
tas, a imnortância de Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros), será en-,
tregue a funcionário público estável
no Ministério das Minas e En'ergia,
ser designado pelo Diretor da Divisão
de Aguas, a fim de ser movimentada'
na forma do parágrafo anterior.
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Cláusula Quarta — Os recursos for-
tecidos pela União serão empregados
para atender exclusivamente aos tra-
balhos mencionados e especificados na
cláusula primeira, ficando obrigatória
a prestação de contas até 60 s (sessen-
ta) dias após o encerramento da exer-
cício financeiro. .

Parágrafo único — 'As despesas de
funcionamento, operação, custeio e
conservação das instalações corre:etc
sob a exclusiva responsabilidade da
Prefeitura ,Munichial de Juazeiro do
Norte, Estado do Ceará.

Cláusula Quinta A fiscalização
dos trabalhos ficará a 'cargo da Divi-
são de Águas do Departamento Na-
cional da Produção Minera], obrigan-
do-se a Companhia de Eletricidade do
Carirl, a facilitar e prestar todos os
esclarecimentos e informações que ne-
cessitar aquela Divisão.

Cláusula Sexta — A duração déa pre-
sente convênio será de 1 (um) :ano
financeiro.	 •

Cláusula Sétima — O presente con-
'venio está isento do pagamento do
selo, na forma do artigo 50, da Con-
solidação das Leis do Impôsto do Selo
a que se refere' o Decreto 1).9 45.421,
de 12-2-1959, e não entrará em vigor
sem que, tenha sido registrado pelo
Tribunal de Contas, não se reeeionea-
bilizando o Governo da União por in-
denização alguma se aquele Instituiu
dneegar o registro.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presen-
te termo, o qual depois de lido e ache-
do rerto vai assinado pelas partes
acordantes i ss, mencionadas, pelas tes-
temunhas: Fricinal de Siqueira e Sil-
va e José. Soares de Gouvêa, e por
mim Nize Gouvêa Martins,' Escreven-
te-Dactilógrafo, nível "7e, com exer-
cício na Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Producão Mine-
ral, que o dactilografei, -- Gabriel de
Rezende Passos. — Antônio José Al-
ves de Souza. — Nicodemos Lopes pe-
reira. — Fricinal de Siqueira e Silva.

'— José Soares de Gouvêa. — Nize
Gouvêa Martins.
(Nv 41.28' — 12-12-61 — Cr$ 4.865,40)

A Companhia de Eletricidade do
eiariri toma a seu cargo a construção
da rede de iluminação pública da ci-
dade de Crato, comprometendo-se a
cumprir tôdas as obrigações estabele-
cidas no Código de Águas e leis com=
'plementares.
• Cláusula segunda

A Companhia de Eletricidade do
Cariri submeterá à aprovação,de Di-
visão de Águas o anteprojeto idas
obras referidas na cláusula-primeira,
comprometendo-se, uma vez aprovado,
a executá-lo fielmente, bem assim, as
modificações que porventura sejam
Introduzidas.

Parágrafo único — A Companhia de
Eletricidade do Cariri poderá entregar
a empresa idônea, mediante licitação
e aprovaçao da Divisão de Aguas, a
execução das serviços a que se refere
este convênio, e nese caso, o pesseal
a ser admitido aos trabalhos,. ficará
subordinado ao que preceitua o erti-
go 544, da Consolidação das Leis Tra-
balhistas, sem vinculo de espécie ;a1-
guina com a administração pública
federal.

Cláusula terFeira
O Governo da União, por intermé-

dio do Ministério das Mina.-e Ener-
gia, contribuirá com 'a importância de
Cr$. 1,500.000,00 "(um milhão e qui-
nhentas mil cruzeiros), para a exe-
cução do presente convénio.

Parágrafo 19 -- 'A contribuição do
Governo eia União correrá à conta da
dotação de Cr$ 20.000.000,00 -.(vinte
milhões de cruzeiros), consignada
Verba 3 . O. 00 — Desenvolvimento Eco-
nômico e Social; Consignação 3.1.00
— Serviços em Regime eespecial at
Financiamento;.-Subconsignaçee) 3.1.06
— Irrigação e Energia Hidrátilica do
Anexo '4, subanexo 4.13,' do art. 49
do Orçamento Geral da União para
o, exercido de 1961, aprovado- pela
Lei n9 2.834, de 10 de dezembro de
19e0.

Item 06) Ceara:
Subitem 2 — Inicio e prosseguimen-

to de obras de qualquer natureza re-
LacIonanas com:

Alínea 4	 e para a execução dos
seguintes serviços:

Subalinea 1 — Despesas de qual-
quer natureza com os serviços de
energia elétrica das seguintes cidades
em convênio com as Prefeituras-Mu-
nicipais: ereto (dotação global) —
Cr$ 20.000.090,00, cuja importância
foi deduzida e escriturada' na Divi-
são de Águas, do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, para ser
obrigatoriamente depositada e movi-
mentada no Banco do Brasil S.A.
ou em suas Agências nos Estados, na
forma dg artigo 3 9 da Lei n.
de 10 de dezembro de 1951.

Parágrafo 2v — Uma vez registrado
este convênio pelo Tribunal de Con-
tas, a importância de Cr$ 1.500.000,00
(um milhão e quinhentos mil cruzei-
roS), será entregue a funcionário pú-
blico federal estável no Ministério das
Minas e Energia, a ser designado pelo
Diretor da Divisão de - Aguas, a fim
de ser 'movimentada na forma do pa-
rágrafo anterior. -

ClázIsula quarta
Os recurso fornecidos pela União

serâo empregados para atender ex-
clusivamente aos trabalhos 'mencio-
nados e especificados na cláusula pri-
meira, ficando obrigatória a presta-
ção de contas até 60 (sessenta) dias
após o encerramento do exercido fi-
nanceiro.

Parágrafo único.. As despesas de
funcionamento, operação, custeio e
conservação das instalações correrão
sob a exclusiva responsabilidade da
Prefeitura Municipal de Crato. Estado
do Ceará.-

Cláusula quinta
A fiscalização dos trabalhos ficara

a cargo da Divisão de , Águas do De-
partamento Nacional da Peocitiçáo
Minera], obrigando-ee a Companhia
de Eletricidade do Cariri, a facilitar
e prestar todos os esclarecimentos e
informações de que necessitar aquela
Divisão.

Cláusula sexta
• A " enraçâo do presente convênio

será da 1 (um) ano finaueeiro.
-• Clausula 'sétima

. O presente convênio está isento do
pagamento do selo, na forma do arti-
go 50, da Consolidação das Leis do
Impôsto do Selo a que se refere o
Decreto n9 45.421, ele 12 de fevereiro
de 1959, e não entrará em vigor sem
que tenha sido registrado pelo Tri-

bunal de Contas, não se responsabi-
lizando o Governo da União por in-
denização alguma se aquele Instituto
denegar o registro.
.'E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
termo, o qual deporá de lido e acha-
do certo, vai assinado pelas partes
acordantes já mencionadas, pelas tes-
temunhas: Fricinal de Siqueira e Sil-
va e José Soares de Gouvea, e, por
mim Nilze Gouvea Martins, Escreven-
te eeactilógrafo, nível "7", com exercí-
cio na Divisão de Águas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mi-
neral, que o klactilografei. — Gabriel
de Rezende Passos. — Antônio José
Alves de Souza. — Nicodemos Lopes
Pereira. — Fricinal de Siqueira e Sil-
va. — José Soares de Gouvéci. •—
Nize Gouvêa Martins.	 .#

(N9 41.284— 12-12-61 -- Cr$ • . . •
4.865,03). ,

—
Termo de Convênio entre o Govêrno

da União e a Prefeitura Municipal
de São José do Goiaba?, Estado de
Minas Gerais, visando a ampliação
e melhoramento dos serviços de
energia elétrica, na forma da § 3 9 do
art. 18 da Constituição Federal.

Aos onze dias do mês de dezembro
de mil novecentos e sessenta .e um
(1981), presentes na Secretaria

,
 de Es-'

tado dos Negócios das Minas e Ener-
gia, o Ministro Gabriel Rezende Pas-
sos por parte do Governo da União e
o Depútado Último de Carvalha pai'
parte da Prefeitura Municipal de São
José do Goiaba', Estado de Minas Ge-
rais, conforme credencial que . exibiu,
resolveram assinar o presente Convê-
nio, visando a ampliação e melhora-
mentos dos servieae_de energia elétri-
ca . da cidade de Sile José do Goiaba',
na forma do 39 do art. 18 da Cons-
tituição Federal, com observância das
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A Prefeitura
Municipal de São José do Goiaba' to-
mará a seu cargo os trabalhos de am-
pliação e melhoramento dos serviços
de energia elétrica da cidade de São
José do. Goiaba], no referido Estado,
comprometendo-se a cumprir tbdas
obrigações estabelecidas no Código de
Aguas e leisseomplementares.

Cláusula Segunda — A Prefeitura
Municipal de São José do Goiaba'
submeterá à aprovação da Divisão de
Aguas o anteprojeto das obras refe-
ridas na cláueula primeira, compro-
metendo-se, bem assim, a fazer as
modificações que porventura sejam
introduzidas.

Parágrafo único. — A Prefeitura
Municipal de São José dd Goiaba: po-
derá entregar a empresa idônea, me-
diante licitação e aprovação da Divi-
são de Aguar a execução dos serviços
a que se refere este Convênio e nesse
caso, o paesoal a ser admitido nos tra-
balhos ficará subordinado ao que pre-
ceitua o art. 544, da Consolidação das
Leis Trabalhistas, sem vinculo es-
pécie alguma com a administração pú-
blica federal.'

Cláusula Terceira — O Govérno da
União, por intermédio do Ministerio
das Minas .e Energia, contribuirá com
a importância de Cr$ 2.000.000,00 (dois
milhões de cruzeiros), para a exe-
cução do presente Convênio.

Parágrafo, primeiro — A Centelbui-
çãe. do Geverno da sUnião correrá à
conta da dotação de Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros) consignada
na Verba 3.0.00 . — Desenvolvimento
Económico e Social, Con.signação 3.1.00
--- Serviços em regime especial de fi-
naaciamento, Subconsignação 3.1.06
IrrigaçãO e energia hidráulica, do Ane-
xo 4 Subanexo 4.13 do -artigo 49
do Orçamento Geral da União para
o exercício de 1961, aprovado 'pela Lei
número 3.834, de 10 de dezembro de
1960; Iitem — Minas Gerais _ Sub-
lime — para despesas de qualquer.
natureza com os serviços de energia
elétrica das seguintes cidades, ene

Coneekelo com -.as respectivas Pree -
feituras Municipais: São José de
Goiaba' -- Cr$ 2.000.000,00 (dois mi-
hões de cruzeiros), cuja importância
foi escriturada na Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Protlu-
ção Mineral, para s:r obrigateriamen-
te deeeesitacia e movimentada no Ban-
co do Brasil S. A. cu cai suas agen-
cias nos Estados, na forma do kt. 39
da Lei n9 1.429, de 10 de dezembro' de
1951.

Parágrafo Segundo	 Uma vez re- •
3istrado este Convênio pelo Tribunal
de Centas, a contribuição de Cr$
2.000.000,00 . (dois milhões de cruzei-
ros) ‘ será- entregue a funcionário pú-
blico federal estável, de preferência de -
Ministério dae Minas e Energia a ser
designado pelo Senhor Ministro ou, se
este o determinar, pelo Diretor da Di-
visão de Águas do Departamento Na-,
cional da Produção Mineral, a fim de
ser movimentada na forma cio ptará-
graf o anterior .

Cláusula Quarta — Os recursos fi-
nanceiros fornecidos pela União serão-
empregados para atender exclusiva-
mente aos trabalhas mencionadcs e•
especificados na cláueula primeira,' fi-
cando obrigatória a prestação de con-
tas até sessenta dias aliás o encerra-
mento do exercido financeiro.

Parágrafo único — As jespeses de
funcionamento, operação, custeio e
conservação das instalações, cerrerâce
sob exclusiva responsabilidade da Pre-
feitura Municipal de São José do••
Goiaba'.

Cláusula Quinta — A fiscalização-
dos trabalhos ficará a cargo da Divi-
são de Aguag do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, obrigan-
do-se a Prefeitura Municipal de São-
José do Goiabal a facilitar e prestar
todos os esclarecimentos e informações
de que necessitar aquela Divisão.

Cláusula Sexta — A duração do pre-
isente Convênio será de um (1) ano-
linanceiro.

Cláusula Sétima — O presente Con-
vênio está isento do pagamento do
selo, na forma do art. 50, da-Conso-
lidação das Leis do empesto do Sêlo,
a que se refere o Decreto n 9 45.421,
de 12 de fevereiro de 1950, e não en-
trará em vigor sem que tenha sido re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o • ovêrno -da.
União por indenização alguma se.
aquele instituto denegar o registro.

E para firmeza e validade do que-
ficou estipulado, lavrou-se o presen-
ie o qual, depois de lido e acha-
do certo, vai assinado pelas partes.
acordantes já mencionadas e peias
testemunhas abaixo.

Brasília, 11 de dezembro de 1961. —
— Gabriel de Rezende Passos. — últi-
mo de Carvalho.

Testemunhas: Moacyr Pereira Mes-
quita. — Afonso Celso Guimarães Ly-
rio.
(N9 41.289 — 12-12-61 — Cr$ 4.324,80).

Termo Aditivo de convênio celebrados
a 26 de outubro do corrente ano,
entre o Governo da União 'e a Pre-
feitura Municipal de Maranguape,
Estado db Ceará, visando a amplia-
ção e melhoramentos do serviço de
energia elétrica no referido muni-
cípio na forma do § 39 do Artigo.
18 da Constituição Federal;
Aos 12 dias - do mês de dezembro.

de 1961, presentes na, Secretaria do
Estado dos Negócios das Minas e.
Energia o Doutor Gabriel de Rezen-
de Passos, Ministro das Minas . e
Energia, por parte do Governo - da
União e o Dr. Manoel de Medeiros,
Britto, por parte da Prefeitura Mu-
nicip:.1 de Maranguape, conforma.
credencial que exibiu, resolveram fir-
mar o presente Têrmo Aditivo, a fina
de modificar, a cláusula 3e (terceira)
do mencionado convento, que passa-
rá ator a seguinte redação:

Cláusula Terceira — O Governo da.
União, por Intermédio do Ministério.

Têrnio de convênio entre o Governo
en Unido, a Companhia de Eletri-
c:dade do-cariri (Celca) e a Pre-
feitura Municipal de Crato, Estado
do Ceará, visando a construção da
rede de iluminação pública da ci-
dade, na forma do parágrafo 39 do

• artigo 18 da Constituição Federal.
Aos seis dias do mês de dezembro

do ano de mil novecentos e sessenta e
um, presentes na Secretaria de Esta-
do dos Negócios das Minas e Ener-
gia, o Doutor Gabriel de Rezende
Passos; Ministro das Minas e Energia,
por parte do Governo da União, o

• Doutor Antônio José Alves de Souza,
Presidente da Companhia de Eletrici-
dade do Cariri e o Doutor Nicode-
mos Lopes Pereira, por parte da Pre-
feitura Municipal de Creio, Estado
do . Ceará, conforme -credenciais que
exibiram, resolveram assinar o pre-
sente convênio visando a construção
da rede de iluminação pública da ci-
dade de Crato, na forma do e 39 do
artigo 18 da Constituição Federal,
com observância das cláusulas seguin-
tes:

Cláusula primeira



Idas Minas e Energia, contribuist,'Com a importância .de 	
'Cr$ 7.000.003,00 (sete milhões de

• Era:enes), .para 'execução do presen-
te , convênio.-
,-;,§ 1° ,- A contribuição do Govéa'no

•• ida União Correrá, à conta 'da doCaçao
:de Cr$ 7.009.CC.0,00 (sete - milhões n,"a-.
!cruzeiros), ecnSignada, na Verba..:.
• . O . CO " -a • Desenvolvimento e' Social,

, ..!Consignação 3.1.C9 - Serviços em
;regime especial de • financiamento,
lai been s i ,, nad7, o 3 1 06-^ ' irrigação
;c eaergia, indrattnea, do Anexo 4 -
:Ells)::wEt-) 4.13 do Art. '4 9 cto Orça-

‹, I ntento Ceral da -União para o exc.-
' • "cie'a) d 1901, aProvadaape,W

•aa ."3 . 931, , de 10 de dezembro- de 1939;
CO ' - Ceará	 Subiam

p •.r g, prosseammento e conclusa() de
• acap ies, eliiaret • 1. - despesas' de -qual-a,
oquer natessza com os serviços deTi
citergia elétrica - das seguintes • cida-•

raies, em eenviinio _Coai as :Pretensa--
ras e •Miarangtiape. -

` Crs 7.000.O3-aaD (sete milhões • de
• acruzeirosi .cuja importância foi de-

taieSida e escriturada na Divi:são.de
;Aguas do Departamento Nacional da
Proclusão Minera], para ser - obriga-

ken:lamente depositada e movimenta-
,not Banço do Brasil S.A., ou em

:suas agências nos Estados, na forma
rsclo . art. 39- da Lei n9 le489, de 10 de
. •Idezembro. de 1951.

§ 29 .; - Uma vez registrado êste
nvénio pelo Tribunal -de Contas, a

ontribuiçãoode Cr$ 7.000.000,00 (sete
nilhões de ceuzeiros) será entregue

-"fia funcionário público federal estável,
'Cle preferência do Ministério das Mi-
1 nas e Energia a ser designado pelo

f
r. Ministro ou, se êste o

mar, pelo Diretor da Divisão de Agetaa
S 	 determi-

• cio Departamento Nacional da Pro-
Ltução Mineral, a fim de ser movi-
mentada na forma do parágrafo an-
terior.
•E para firmeza e validade do que

' .ficou estipulado, lavrou-se o presen-
• ft,e têrmo, depois de lido e achado

ecertO vai assinado pelas partes acor-
nclantes já mencionadas e pelas tes-
tenhas abaixo.

Brasília, 12 de dezembro de 1901.
Gabriel . de Rezende Passos -

n • Manoel de Medeiros Brito. - Tes-
• • teinunhas: - Jacy de Oliveira -

lifoacyr Pereira Mesquita.
- (N9 4l.93- 12 de dezembro dé
1961 - Cr$ 2.346,00).
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Termo Aditivo de convênio celebrado
a 26 de outubro do corrente ano, ta-
tre o Govêrtio da União e a Pre-
feitura Municipal de Granja, Esta-
do do Ceará, viSando a ampliação e
tneJlioranzentos do serviço de ener-
gia elétrica no referido município,
na forma do § 39 do Art. 18 da

' Constituição Federal. -

Aos doze dias do mês de dezembro
de 1961, presentes na Secretaria de
Estado dos Negócios das Minas e
Energia o Doutor Gabriel de Rezende

•'Passos, Ministro das Minas e Energia,
;por parte do Govêrno da União r O
)Dr. Manoel de Medeiros Britto, por
:parte da Prefeitura Municipal de
.Granja, conforme credencial que exr-
: biu, resolveram firmar o presente Têr-
' mo Aditivo, a fim de modificar a
-cláusula 39 (terceira) do mencionado
,-convénio, que passará a ter a seguin-
te redação:	 •
: Cláusula Terceira - (5 Govêrno da
União, por intermédio do Ministério
das Minas e Energia, contribuirá com
e:. importância de Cr$ 7.000.000,00
(Sete milhões de cruzeiros), para exe-
cução do presente convênio.

ala) . § 19 - A contribuição do Govérno
¡ eda União correrá A conta da dotação
rano Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de
Cruzeiros), consignada na Verba ....
3.0.00 - Desenvolvimento e Social,
.Consignação 3.1.00 --- Serviços em re-
gime ,especial de finenciamentO, S114.-

consignação - 3.1.06-2 - Irrigação •e
energia hidráulica, do Anexo • 4 -
Subançxo 4.13 do Art. 4 9 do Orça-
mento Geral da União para o . exer-
cio de- 1961, aprovado pela' Lel, ;nú-
mero 3.834, - de 10 de • dezembro r;IP

1990; item 06-- Ceará - Subitem
- para prosseguimento e concluaão de
obras, alínea 1	 despesag de qual-
quer natureza com os serviços
energia elétrica das seguintes cidádes,
em convênio com as Prereituraa Mu-
nciipais: 'a- Granja - Cr$ 7.0Ca.000,00,
(sete milhões de cruzeiros) C1,1!9,

portância foi deduzida e escritareria
na Divisão da Aguas do Departamen-
to Nacional de Produção Mineral,
para ser obrigatbriamente dspesiteda
e movinientada no Eancp do Bra;,1
S. A., ou em- sua; agencies nosatei.
tadca, na forina do art. 39 da Lei nu-
mero 1.489e. de 10 doe e-aze -rubro de
•1051.•

sa.',Uma vez registrado é:te con-
vênio Pelo Tribunal, de Contaa, a coa-
tribuição de Cr$ 7.033.000,00 (seta mi-
lhões de cruzeiros) será-. entregue a
funcionário público federal esteve], de
preferência do .MiniStério das Minas
e Energia a ser designado. pelo Se-
nhor 'Ministro ou, se êste o 'datermi-
nar, pelo Diretor da Divisão de Aguas
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, a fim de ser movimen-
tadana forma cio parágrafo anterior.

E para- firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
têrmo, depois de lido e achado certo
vai assinado pelas partes acordantes
já mencionadas e pelas testemunhas
abaixo.

Brasília, 12 de dezembro de 1961. --e
Gabriel de R. passos. Manoel de
Medeiros Brito. Testemunhas: - Jaey
de_ Oliveira. -. Moacyr pereira Preá-
quita. •	 •

(N9 41.294 - 12-12-61 - Cr$ 2.346,00)

Termo Aditivo de convênio celebrado
a 24 de novembro do corrente ano,
entre o Governo da União e a Pre-
feitura Municipal de Nova Olinda,
Estado do Ceará, visando a amplia-
ção e melhoramentos dos . serviços

• de energia elétrica no ,referido Mu-
nicípio, na forma do...§ 3.9 do art. 18
da Constituição Federal.

Aos 12 (doze) dias do mês de de-
zembro de 1961 (mil novecentos e ses-
senta e um) presentes na Secretaria
de Estado dos Negócios das Minas e
Energia o Doutor Gabriel de Rezende
Passos, Ministro das Minas e Energia,
por parte do Govêrno da União e o
Dr. Manoel de. Medeiros Brito, por
parte da Prefeitura Municipal de Nova
Olinda, conforme credencial que exi-
biu, resolveram firmar o presente
Têrmo Aditivo, a fim de modificar a
eláu.sula; 3.9 (terceira) do mencionado
convênio que passará a teu' seguinte
redação:	 • -

Cláusula Terceira - O Govêrno da
União, por intermédio do Ministério
aas Minas e Energia, contribuirá com
a importância de • Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de . crwaires) para
execução do presente aciardo.

§ 1.9 - A contribuição do Go`stérno
da União correrá à conta de dotação
de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros), consignada' na Verba
3.0.00	 Desenvolvimento Econômico
e Social; Consignação 3.1.00 - Ser-
viços em Regime Especial de Finan-
ciamento; subconsignação 3.1.06 -
Irrigações Energia Hidráulica, Anexo
4; subanexo4.1.13, do art. 4.9 do Or-
çamento Gertl da União para o exer-
cício de 1961, aprovado pela Lei nú-
mero 3.834, de 10 de dezembro de
1960: 06) Ceaati Subitera 1 - Ali-
nea 1) Despesas de 'qualquer natureza
com os serviços de energia elétrica
das 'cidades acima mencionadas em
epnvênio com as respectivas Prefeltu-.ras Municipais:. Nova Olinda

Cr$ 2.000.000,(10 (dois milhões de cru-
zeiros) cuja importância foi ,deduzida
e escriturada na Divisão de Aguas do
D.N.P.M., para ser obrigatõriament•e
depositada e movimentado-no Banco
do Brasil S. A.., ou em suas.agênclas
noa Estados, na forma do art. 3.9 aa
Lei n.9 1.489, de 10 de dezembro de
1951.

§ 2.9 - Uma vez 'registrado o pre-
sente Têrmo Aditivo Pelo Tribunal. de.
Contas, e dotação de Cr$ 2.000.000,00
(deis milhões de cruzeiros) será en-
tregue • a -seavidor público federal es-
tável, d.e ' preferência do Ministério das
Minas .e Energia a ser designado .pelo
Sr.- Ministro ou, se êsteoci determi-
nar, pelo Diretor de "DiVisao- de Aguas

'do • Departamento Nacional. 'da Pro-
dução Mineral, a fim de ser movimen-
tada na forma do parágrafo 'anterior..

• E, para firmeza e validade dó que
acima ficou estipulado lavrou-se o
preá-nte rermos Aditivo; que s5mente
entrará •em vigor após 'o seu registro
no . Tribunal de' Ccntaa da União, o

,qual depois de lido e achado conforme
vai assinado pelas .. partes convenen-
tes . mencionadas,- e pelas testemu-
nhas abaixo.

Brasília, 12 de dezembro de -1961.
Gabriel de Rezende, Passos-.-

Manoel de Medeiros Brito.
Testemunhas.: Jacy de Oliveira: -.

Mocityr Pereira Mesquita.
(N.9 41.295 - 12-12-61 - Cr$ 2.703,00)

Termo Aditibo de convênio celebrado
a 24 de novembro do corrente ano,
entre o Governo da .União e a
Prefeitura Municipal .de Batoque,
Estado do Ceará, visando a am-
pliação e ntellzoranzentos do ser-
viço de energia elétrica no refe-
rido município na forma do. § 39
do art. 18 •da Constituição Federal.

tas, a dotação de Cr$ 2.700.000,00
(dois milhões e setecentos, mil cru-
zeiros), será entregue a servidor pú-
blico federal estável, de preferência
do Ministério das Minas e Energia
a ser designado pelo Sr. Ministro ou,
se ale o determinar, pelo Diretor
da Divisão •de Aguas do Departa-
mento Nacional da Produção Mine-
ral, a fim de ser movimentada na
forma do parágrafo anterior:.

E, :para fie-inça°, e yalidade do .que
acima ficdu esbipulado lavrou-se ca
presente Termo Aditivo, que stanente
entrará em vigor •• após- o seu regis-
tro no Tribunal de Contas da • União,
o qual ~ais de- lido e achado con-
forme vai assinado pelas partes- can-
venentes já mencionadas e pelas tes-
temunhas abaixo.

Brasília, '12 de- dezembro -de 1951.
- Gabriel de Pessendé Passos. - /tra-
ma/ de Medeiros- Brito.

nsténiunhas.	 Jcicy cZe biircj; a,
Moacir ‘Pereira -Mesquita.

(N9 41.296'- 12-12-61 -' Cr$ 2.103,00).

T.êrtizo Aditivo de convênio celebrado
a 24 de novembro do corrente ano,
entre o Covérno da União e a Prc-

leitura Municipal de Nova RusSas,
'Estado do Ceará, visando a amplia-
cão e melhoramentos do serviço de,-'
energia elétrica no referido 7711.47lie-
pio, na forma do § 3.9 do Art. 18 da
Constituição Federal.

Aos 12 -(doze) dias do mês de de.-
sessenta e um) presentes na Secreta-
ria de Estado dos Negócios das Minas
e Energia o Doutor Gabriel de Rezen-
de Passos, Ministro das Mihas e Ener-
gia, por parte do Govêrno da União e
o Dr. Manoel de Medeiros Brito, por
paute da Prefeitura Municipal de No-
va Russas, conforme credencial que
exibiu, resolveram firmar o presente
Urino Aditivo, a fim de modificar a
cláusula 3.9 (terceira) do mencionado
convênio que passará a ter a seguinte
redação:

Cláusula Terceira - O Govêrno da
União, por intermédio do Ministérin
das Minas e Energia, contribuirá com
a Importância de Cr$ 2.000.000,00 -
(dois milhões de cruzeiros) para exe-
cução do presente acôrdo.

-1 1.9 A contribuição do Govêrno
União correrá à conta da dotação de
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros), consignada na Verba 3.0.00 --
Desenvolvimento Econômico e Social:
Consignação 3.1.00 - Serviços em'
Regime Especial de Financiamento:
Subconsignação 3.1.06 - Irrigação e
Energia Hidráulica, Anexo 4; Subane-
xo 4.1.13, do art. 4.9 do Orçamento
Geral da União para o exercício de
1961, aprovado pela Lei n.9 3.834. de.
10 de dezembro de 1960; 06) Ceará -
Subitem 1 - Alínea 1) Despesas de'
qualquer natureza -com os serviços de
energia elétrica das cidades - acima.
mencionadas em convênio com as res-
pectivas prefeituras Municipais: Nova
Russas L- Cr$ .2 . 000. 000,00 (dois mi-
lhões de cruzeiros) cuja importância
foi deduzida e escriturada na Divisão
de Aguas do D. N. P: NI., para ser
obrigatóriamente depositada e movi-
mentada no Banco do Brasil S. A.. ou
em suas agências nos Estados, na for-
me do art. 3.9 da Lei n.9 1.489, de 19
de 'dezembro- de í951.

§ 2.9 ' Uma vez registrado o present
Térnui Aditivo . pelo Tribunal de Con-
tas, a 'dotação de Cr$ 2.000..000,00 .
(dois milhões-de cruzeiros), será en-
tregue a servidor publico ,federal es-
tável,' de preferência do Ministério afIS

Minas e Energia a ser designado pelo
Sr. 'Ministro ou, se êste o determinar,
pelo -Diretor da Diviaão de Aguas do
Departamento Nacional da Produção
Mineral, a fim de ser movimentada
na. forma do parágrafo anterior.

:E, para- firmeza e validade do que
acima ficou estipulado lavrou-se o
presente Têrmo Aditivo, que- ~ente
entrará em vigor após o seu registro
no Tribunal de • Contas da União, o

Aos 12 (doze) dias do mês de de-
zembro de 196,1 (mil novecantos e
sessenta e um) presentes na Secre-
taria de Estado dós Negócios das Mi-
nas e Erieitia o Dr. Gabaiel de Re-
zende Passos, Ministro das Minas e
Energia, por parte do Govêrno da
União e o Dr. Manoel de Medeiros
Brito, por parte da Prefeitura Mu-
nicipal- de Batoque, Estado 'do Ceará,
conforme credencial que exibiu, re-
solveram firmar o • presente Têrmo
Aditivo, a fim de modificar a Cláu-
sula 3a (terceira) do mencionado
convênio que passará a ter a se-
guinte redação:

Cláusula Terceira O Governo da
União, por intermédio do Ministério
das Minas e Energia, contribuirá com
a importância de Cr$ 2.700.000,00
(dois milhões e setecentos mil cru-
zélros) para execução do presente
acôrdo. •

§ 19 A contribuição do Govêrno da
União correrá à conta da dotação
de Cr$ 2.700.000,00 (dois milhões e
setecentos mil cruzeiros), consignada
na` Varba 3.0.00 - Desenvolvimento
Econômico e Social; \Consignação...
3.1.0e - Serviços ein Regime Es-
pecial de Financiamento; Subconsig-
nação 3.1.06	 Irrigação e Energia
Hidráulica,. Anexo 4; -Subanexo 	
4.1.13, do art. 49 do-Orçamento Ge-
ral da Uniko para o exercício de
1961, .aprovado pela Lei ri9 3.834, -de
10 de dezembro de 1960. 06) Ceará
- Subitem 1' Alínea -1) Despesas
de qualquer riaturaza com 'os servi-
ços de energia elétrica das' Cidades
acima, Mencionadas em convênio com
as respectivas Prefeituras Munici-
pais; Batoque - Cr$ 2.700.000,00
(dois milhões e setecentos mil" cru-
zeiros) • cuja importância -foi dedu-
zida e escriturada na. Diviãão, de
Aguas -do D.N.F.M., para. ser. obrie •
gatóriamente •depositada ,movirnen.-
tada . no Banco do .Brasil S. • A., ou
em suas agências nos Estados, na
formo, do art. 3 9 da Lei 11.9 1.4n, de
10 de dezembeo de 1951.

§ 2 Uma voe .re,g,istrado o peesente
Urino Mat5;lite pelo Tribunal de Cosi-

• •-••
•• •
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qttal dzacis de lido e achada ca..are- rea Minas e Energla a sei), desigikado gatóriamente deposnada e movimee- .do nos oito de maio do coerente eras,Aguas do D N.P.M., para ser abri-

tada no Banco do Brasil S.A.. ou em cevidam
ente ara:alvado no Dr.rattr..-

u.las ng .
:xcias nas Estudes, na ro?ma mento Nacional de Indústiea e Co-

mareio . (Pasto de ha:a:aia do Cem(e-
eo art.' 39 da Lei n9 1.439, de 1.0 de/ eice em BraSilia n , 4•::',, n9 205, em dnt
easembro de 1951.
. S 29 Uma vez...registre:do o pe ae-tittit

 me 17 da nettie do anã on cutso, oraa
" o fim de se altearem as c l.Sus'ill e
ecadieões do contreto liame', na tor-
na( adiante estabelecida:

Printeirt. — As cláusulas quarta,
iável de preferencia do Ministerlo nona, a que se introduz um parearaio
cias  M.nas e Energia •a ser desiasecie enleai, e veseeirna teacelea do coneette. . .bjet do peesente aeitanien.o passeia-;210 Sr. Ministro ou, se este o leter-
'ninar, pelo Diretor da Divisão de . J, te r e eeguinte redaçáe:
Aguas do Depertamen to Nacional da
Ieroduceo Mineral, a fim de ser *11 `-

	 "Quarto — O ureia). mictai será de

vimente.da. na forma do parágrafo ... 	 '.. .
e'r .

.. 
5''5 000.000,0 (quinnentes e cinco

eillh es de cruzeiros), rearesentneo

tne vi assinado pelas partes conve-
nientes já mencionadas e pela teete-
Steunhas abaieo.

Brasília, 12 de dezembro de 1961. --
Gabriel (ie Rezende Passos. — Manoel
de Medeiros Brito.

Testemunhas: Jacy de OliVeird. —
Noacyr Pereira Mesquita.
(N.9 41.297.a- 12-12-61 — Cr$ 	
2.'703,00).	 1

:Têrnia Aditivo de convênio celebrado
a 24 de novembro do ~ente ano,
entre o kaOrt(110 da Uniao e a Pie-
/Oleira Municipal de Saooeao,
taci° ao Ceara. insana° a ampançáo
e melhuramento do serviÇo de ener-
gia elétrica no relendo, tauv,c:pio,
na forma do i 3 ? do Artigo 18 ,da
CoastilLiçáo Fedcial.

Aos 12 (doze) dias do inês . de- de-
zemb:o de mil nJvcceiluos . e stssem•
e uni (1961), psesenies na Seeseiersa
cie Estado doe Negócios cias tslintie e

IF..neigia o Doutor Gabriel cie eiezen-
de Passos, Ministro das Minas e
Energia, por parte do Governe eia
União e o Doutor Manoel .de Mei:fa-
ros- Brito, por parte da ; Prefeitura
Mun:cipal de Saaoer o, .esaiaiie (e,
Ceará, conforme credencial que exi-
biu, resolveram - fii mar o preeea,e
Termo Aditivo, a fim de machia:et a
cláusula 3e (terceira) do Mencionado
Convênio que passará a ter a seguinte
redação:

Cléusula Terceira — O Govêrno
'união, por intermédio . do •11,M;,ter',o
das Minas e Energia, contribuira com
a importância de Cr$ 2.000.1fOlebe —
(dois milhões de cruzeiros) para exe-
Cação do presente acórdo.

§ 19 A cOntribuiçáo do Governo da
União correrá à conta da dotação de
Cr$ 2.000.000,C0 (dois, msliiões de cru-
zeiros) consignada na Verba 3.0.00 —
Desenvolvimento Econômico e Soclar
— Consignação ?.1.00 — Serviços cm
Regime Especial de Financiamento —
Subconsignaçâo 3.1.06 — Irrigaçao e
Energia Hidtaulica — Anexo 4 — Su-
banexo 4.1.13 — do artigo 49 do Or-
çamento Geral da União para o exel-
cicio de 1961, aprovado pela Lei nú-
mero 3.834, de 10 de dezembro ee
1960: OG) Ceará — Subitem 1 — Ali-

i nea 1) — Despesas de qualquer na-
. tureza com os serviços de energia ele-
trica das Cidades acima menciena•
das em convênio com as respectivas
Prefeituras Muri nipais: Saboeiro
Cr$ 2.000.030,00 (dois milhões 'de cru-
zeiros) cuja importáncia foi 'deduza
da e escriturada na Divisão de Aguas

' do D. N. P. M. para ser obrigais).-
riamente depositada e movimentada
no Banco do Brasil S. A., ou em
sues agências nos Estados, na forma
do artigo 39 da Lei n9 1.489, de 10 de
dezembro de 1951.

§ 2 Uma vez registrado . ° preeente
Termo Aditivo pelo Tribunal de Con-
tas, a dotação de Cr$ 2.000.000,00 —
(dois milhões de cruzeidos) será en-
tregue a servidor público federal es-
tável, de preferencia do Ministério

peio Ministro ou, sé este irk deteria:-
isar, pelo Direta' da-Divisece de Aguas

Leaartemento Nacional da Pro-
carão Mineral, a fim de ser meei-
mentada na forma do parágrafo an-
eeriox.

E, para firmeza e validade do nue
écana ficou estipulado. lavrou-se . o
presente Tèrmo Adjuvo, que sômente
entrará' em vicr' após o seu registro
no Tribunal de Contas dia União, o
qual depois de lido e achado confor-
me vai . assinado pelas •partes
r.entes ja mencionadas e pesas 'teste-
munhas abaixo.
ratinhas abaixo.

Brasília, 12 de dezembro de 1361.
— G abriel de Rezende ,Passos. --
Manoel de Medeiros Brito. , — Teste-
raunaes: — Jaey dei/ave/ia. — 1ou-
ter Pereira Mesquita.
VcisItucolu -oraca	 .
(11.298 -a 12-12-61	 Cr$ 12.703,00)

eaérfno Aditivo de convênio celebrado
.a 24 de nove,nbro da coerente ano,
entre o Governo da Unido e a Pre-
feitura Munictpal de Saatana do
Cariri, visando a ampliacão e me-
lkorainentos do servico de energia
elétrica no referido município. na
forma do 39 do Art. 13 da Cons-
tituição Federal.

Aos 12 , (doze) dias do mês de
dezembro de 1961 (mil novecentos e
s(ssenta e sim) presentes na acere-
trriae de Estado dos Negócios das Mi-
nrs e Energia o Doutor Gabriel de
Rezende eessos, Ministro das Minas
e .Energia, por parte do Governo da
Uaiãe e o Dr. Manoel de Medeiros
feito, por parte da Prefeitura Muni-
cipal de Santana do Cariri, cáforme
credencial que exibiu, reeolveram
firmar o presente Termo Aditivo, a
fim de modificar a cláusula 3 e tter-
ceira) do mencionado convênio que
passará a . ter a seguinte redaçao:

Cláusula terceira — O Govãesso da
União, por intermédio do .Minieterso
das Minas e Energia, contribuira com
a importância de Cr$ 3.060.000 00
(três milhões de cruzeiros) para
execução do presente acerd0.

e 19 A contribuição do Govérno da
Un:ão correrá a conta da dotação de
Crs 3.000.000,00 (tres milhões de
cruzeiros), • con.signada na Verba
3.0.00 — Desenvolvimento Económi-
co e Social; Consignação 3.1.00 —
Serviços em Regime Especial de Fi-
nanciamento; Subconsignação • 3.1.06
_ Irrigação e Energia Hidráulica,
Anexo 4; Subanexo 4.1.13, do artigo
4 9 do Orçamento Geral da União para
o exercioo de 1961,' aprovado pela
Lei n9 3.834, de 10 de dezembro de
1963; 06; Ceará — SubiteM / —
Alínea 1) Despesas de qualquer na-
tureza com os serviços de energia ele-
trica das cidades acima mencionadas
em convento com as respectivas Pre-
feituras Municipais: Santana do Ca-
riri — Cr$ 3.000.000.00 (três milhões
de cruzeiros) cuja importância foi
deduzida e escriturada na Divisão de

Termo Aditivo pelo Telrallial de Co.-
tas, a dotação de Cr$ 3.0ea.e30,(,e
.trée milhões de cruzeirce). será (a)-
:regue a servidor público feaeral es-

interior.
E, para firmeza e valilade do me-

acima ficou estipulado 'lavrou-se o
•resente Termo Aditivo, ame sem -nee
entrerá em vazar ale is o seu re,istro
no Tribunal de Cortas no TJ115n0
tua.1 depois de lido e erbialo c enfer-
me vai assinado pelas part es cenee-
eentesa jáa men clonaeas, pelas teste-
munhas abaixo.

Brasília .. 12 da dnemb ro de 19r1.

-- Gabriel n'e Ra,ev 4e Re e ree -. ?ge-
ra:1 de Madeiras Brila•
rha.s: Jacu de Oliveira; Moacyr Pe-
reira Mesquita,	 -

'(NI 41.2C9 — 12-12-61 — Cr$ 2.703,00)

Gabinete do Prefeito
Aditamento ao contrato social da "So-

ciedade de Transportes de Brasilia,
Limitada", celebrada entre a Prefei-
tura do Distrito Fcderal e a Com-

- panhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil.

'ATOS DO PRI:FEITO

PORTARIA N9 363

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve
designar Solon Magalhães viana para
exercer a função de Chefe do Serviço
de Organização e Contrôle, símbolo
FG-5, da Divisão de Saúde da Comu-

n Nor duas quo1as, sendo uma no votei
Cr$ 25f..000.0 •)0,00 (riu?.emos e eia-

cuenta e cinco mileões de cruzeiros),
-seve/ata e irtearelizadn pela Prefei-
tura do Detrito Veleta', nca t'rirre
•eo ext. 47 ea 1'. 11 9 3.751, de la de
abril de 1960, e da Lei n s 3.e93, da e1
te junho de 1931, despesa previeta na
Verba 5,0.60, Consianaeão s.) 1»
sPerticiparões Financeiens), Suba-ai-
s:4,1)RO° -5.1.01, emeenheda sob ne-
reser° 1 (uns) no Denartamento 1-11

Com panhias Subsidierira, e a outaa
no valor de Ci$ 250.(00.010.00 (clusea-
tos e cinqüenta milhees de cruzeiros',
sabscrita nela Comeenhia Urbenies-
dera da Nova Cantai do Brasil, case
neste ato integraliza a sua". 	 •

-Nona — A gerência soá exercida
nelo Diretor-Superinlendente, o Gene
nas suas faltas e iinnedimentoe, delc-
gerá seus podéres a outro Diretor.

Parágrafo único. O Diretor-Sure-
rintendente e miem o subst' +utr, lia
foana desta cláusula, serão dispensa-
dos ae caução".

Viaésima Terceira — A reseioneeta-
tidade dos sócios é li eniteda A. Impor-
tância total do capital social".

Segunda — São mentidas e ratifi-
cadas tôda demair cláusulas e cons
di óes do contra to o a a l terrdo, ceie,
ey aressa ou imnl icite • nente, não ela-
den com as alterações do presente
acatamento.

nrasiiirt, .. de de .,ernbro de 1911. —
Jo-é sou! câmera — Francisco
de' Silva Lamela Filho.

Testemunhes: Humberto Paulo An-
tures. — Ulisses Ladeira de Go4e4,

(c)ficio G.P. n9 64 — da Prefeitura

nidade do Departamento de Saúde, da
Secretaria Geral de Aseistancia.

Brasília, 11 de dezembro de 1961. --
José Sette Câmara, Prefeito.

PORTARIA N9 364

O Prefeito do Distrito Federal, re-
soa e designar Murillo Ladeira de
Goeloy para exercer a função de
Oficial de Gabinete.

B asilia, 12 de dezembro-de 1961. —
Jose Sette Câmara, Prefeito.

A Prefeitura do Distrito Federal, re-
gularmente reresentada pelo seu esre-
feao, Embaixador José Sette Câmara
Filho, brasileiro, casado, diplomata, re-
siciente e domiciliado 'nesta Capital,
nos termos da autorização que ine
confere o art. 47 ,da Lei n9 3.751, °e
13 de abril de 1.960, e a Compannia
Urbaaizadora da Nova Capital ao
Brasil, representada pelo seu Presi-
dente Dr. Francisco da Silva Laranta
Filho, brasileiro, solteiro, medico, tam-
bém residente e domiciliado nesta
Cap i tai, resolvem editer o contrato de
constituição da "Sociedade de Trans-
portes de Brasilia, Limitada", assina- de Brasília).

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

	~1.q11~.nn••.~~1.10.....n nffimma.‘n. mwa.

Verba Bancária
Guta de -Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40

;St VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 & "Onda 1-Min1stét10 de Fazenda
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE FREEMESOLSO POSTAL

n111•n•nnn.....~.. 
	 alem.



Concorrência Ptiblwa p—tt v rum.
llfaterial Insertn ycl durante o ano d4
1962.

•
De ordem do Senhor Diretor-Creml

do. Departamento Ra Imprensa Nacio-
nal e confofine o disposto na 'Lel'
mero 592, de' 23 ' de dezembro de 1948.:.e ' no Titulo VII do Regulamento GerS41
de Contabilidade pública, na qualida.0
de Presidente da comissão deioignacia
pela ' Portaria n" 03/139; cie 24 de 'pert
\lembro de 1 961, publicada no -Diáríg
Oficial, Seção 1, Parte 1, de 27 do 'Meá- •
má mes e ano, na página n° 111.44, •
faço público para conhecimento do,s
interessados que, a partir desta deo.,',
até às 14 horas do dia 27 de dezetn-
bre co 1951, esrarão abertas as 141ác4-
ções à .Concorrência Pública para ve4-i
da de material trservivet, durante o ,
ano de 1952. concorrência que se'rea- , . •
lizará às quinze (15) horas do dia•28.'
de dezembro de 1961, obedecidas a le-
iusilnactesão: em v i gor e as condições Se- I

• I •
r çondição — Destina-se a presen-

te concorrência à venda do seguinte
material, seco on não e no estado em
que se encontrar, inclusive auanto
umidade: •	 ,

IeLoa;paras de papel de jprnal. 123,-pr 	 1
•

•2) aparas de panei calandrado com„
linha d'água; 44i'3)- sabweeS e capas de bobinas; ta a.

4) b6rra de metal.
Condição os interessados po-,

derâo examinar, diariamente, na se-
ção do Material . do Departamento de
Imprensa Nacional, a Av. Rodrigues
Alves, n9 1, no Ri ..) amostra dos ma-
terfats oferectuos à venda	 .

3 .5 Condição — oa intecessncles de-
verão apresentar à Comissão, até o dia
27 de dezembro de 1961, das-13 ai 18
norrs, exceto aos- saclades, na sala 301,
do terceiro pavimento do Edificio:do
D.I.N., no local- já mencionado, re-
quer-mento de inscrição dirigido ao ..
Diretor-Geral do mesmo- Departamen-
to, instruido com os seguintes ,c11)5-).4
cumentos:

a) comprovante de regdstro dal irtr-
ma no Departamento Nacional de tn.-
dústria e Comeicio;

b) prova de existência legal, quando
,se tratar de sociedade anenana on
aia estrange-Q1;

1/11N,STÉRIO C.A JUSTIÇA rzoiTAis E AVISOSE N'iGor.;:`,_S	 IERMES

Dj i;g:ã 1 9 !1,12teri2)

sEç19 .4LaWN15 TRAT.14 aztç
-.J 1411Al

EDITAL
e"o pra-sen .-a laca citedo o Senhor

Pereira aaaa :.s, ex-reter ao
trastitatO G ;2 Macedo Soares,
para, na tern -. dos erts. 93, item II

r5, § 2» da Lei ri.  339, de 23 de
:vela.):nbro apaesentar, no pra-
azo de 30 Cii .s, 5.:;r, pena de revelia,
,aregaÇãeS em sua defesa quanto ao
)que consta (	 CC'?:so do Tribtinal
)ale Contas na 29.939-56 e oficio da-

.eia Egeégia Coate n.° 0-9118
61, de' 20-10-51 (Processo número

.13.3 1-55),
_Mo de Janeiro, 21: de novembro de

— Llana Hilda Go-aealaes,

	Cliefe da) Se:ão--	 Ga/atai:o
alacea/io	 XIC:.P(' T171 Diretor.

6 a .1-3-12-91.

DEPARTAMENTO
DE IMPRENtA NACIONAL

(ONCORF "ENCIA • PODLICA PARA
LE .)/). aTERIAL INSErtalI-

U•iL	 ,i1n10 1.)E 1962

D2 ordem da Senhor Diretor-Ge-
rai do rysipz.. rmento de Imprensa
14.igiu;:at e ta:a:mine o disposto na
Lei rio 59a, de ;ai de dczeinoro cie
1949, e no títu.e VII do Regulamen-
a) Gerai da 'C ontaçillidade Paolica, na

,caralidatie de P.:siderite çia comia-
suo, designada ee a Portaria número
3-140, de al no novembro - de 1061.,
.publicacia n ca . ,0 Olicial, Seção 1,
Parte 1. de .a7 -do 'acamo mês e ano,
á pagina nv 10.441, faço publico, para
•conliecimenlo dos interessados, -que,
oa partir desta nata, até às quatoize
(14) " /tolas tia dia 27 de' dezembro
da 1361, estai-au -aaertas ás instriçoes
,a Concorrência Palanca para ' vencia
.do ináter.al duaante o' ano
.de 1962, concárrencia que se reali-
zará ás quatorze horas do dia 28 •ele
cit.:ao:libro de la51, obedecidas á
,gislação em vigor e as condições se-
guintes;	 •

D . Condição — Destina-se a pre-
sente concorram:ia a venda ao se-
guinte material, seco chi nãO e no
estado em .que encontrar, inclusive

quanto à umidade:
1) aparas . cie _papel cio jornal, de

procectenCia nacional, -: com ou sem
linna d'água;

2) aparas de papel de jornal, Ge
Tarocedencla nacional, com . ou sem
linha d'agua, impresso;

g) aparas de• papel de jornm, ae
vrocedeaacia estrangeira, com linna

impresaoa
4) aparas de papel de jornal, de

procechincia estrangeira, com linda
trágua;

5) aparas de papel sem linha
d'água;
•6) sabugos e capas de bobinas;

•• 7) carties da	 Hollerith, inservi-

Vels;

8) aparas de cobre e zinco;

9) latas de querosene e gasolina,
Vazias;

10) pneus de automóveis, inservl-

11) tambores	 de 200 litros,. va-
zios;

12) Urra de metal;

13) matrizes de metal, linotipo, in-
ra•rvivers;

14) ' liaras e garrafas, vazios
•

Condição — Os interessadas po-
derão examinar, cuaelaaienx, naeto
raio do Material do Departamento de

.1:nzacionii1, os iliateriala ofed
acidas ia Venda.

Condição — Os interessados de-
verão apresentar a Com •Âsao, a- te u
ma. 26 ue dezerdledo de 1..61, das 15

ti. eze i às ia (dezoito) noras, exceto
aos sábados, na ,sala 601, no terceiro
pavimento da &oficia tio Departa-
mento de Imprensa Nacional, reque-
rimento de inscrição dirigido ao Di-
aetor-Geral do mesmo Departamento,
instruido Com os seguintes documen-

a) comprovante de registro da fir-
ma no D•epartamento Nacional ao „in-
dústria e Comércio;

b) prova de exietencia legal, quan-
do se tratar cie sociedade aiionima ou

tIa extrangei.ra;
C) prova de cumprimento do dis-

posto no art. 362, S 1 Y ).10 Decieto-lei
in/ 5.452, de 19 de -intuo Cio 143 ((Jon-
solidaçáo das Leis no is confio);

d) prova cie cedtação com a Fa-
zenda Nacional e cam a nu klstatio
tia çaminaoara, inclusive- ceradão re-
¡ativa ao imposto de reflua;

C) prova Lie dtinação com as -ins-
tituições de Seguro Weidi (Deeaeto-
iei nY 2.765, de 9 de 1103:caibro de
1940);

1). prova de quitaçãd com o im-
p,osto sindical;

g)' pra /a cie exercício do voto -na
intima eleição, ott cio pagamento da
respactiva multa, ou ' cie justificação,
de.ociamente formulada (Lei n9 2.550,
de 25 de julho -cie 195, art. 38,
rY, C);
h) contrato 'social ou declaração

dc. firma individual;
O prova de quitação com o Ser-

viço (cauerneia ou certifica-
do do Exército, Marinha ou Aeronau-
¡uca. — quando • eat.u..aoad, Carteira
modelo .n9 19;

j) prova de idoneidade financeira;
Ir) certidão tie• que	 canairem

exigências " dó art. 13 do Derreto-lei
isY 6.644, de 11 cie fevei'elto de 1946,

. caso de interesse na -cumpra de
papel com Enna cdagua;

t) recibo do clepásItd de (Cr$ ....
3-1.000,•10) trinta mil auzeiros . feito
na Tesouraria do Departamento de
imprensa Nacional, para gaiantia de
apresentação de proposta.

4g Condição — Ficarão dispensa-
dos dat apresentaçáo dos aocumen-
tos referidos nas almeas •• a"_ a "f" da
condiçao anterior, comoime dispõe o
art, ie 'do Decreto-lei re' 6.204, de ri
ele janeiro de 1944, os concorrentes
que apresentarem o regiatro de ins-
crição fornecido pelo Depaitamnto
Eeaeral 'de Compras, reiativo ao ano
de 1961.

59 Condição — os interessados po-
derão, desde a data de Puoncaçáo
Clêste edital, efetuar na ilesouraria
n o Departamento de Imprensa Na-
cional, o recolnimenta da caução 'cie
garantia para a proposta.

69 Condição'	 As quatorze 114)
horas _do dia 28 de treze/adro de 1961.
reunida a Comissá» no Gaoinete
laivisao cie Adrimustraçao do Depar-
tamento de Imprensa Nacional, na
Sala 301, 'no 39 pavimentei do edifi-
cio do D.I.N , na Avenida Rodri-
gues Alves, na- 1, Rio de. Janeiro, Es-
tado da Guanabara, serão recebiètás
e aderias, na preaença dos interessa-
dos proponentes, as propostas dos que
sejam considerados Liõneos e hajam
satisfeito o estáoelecido lia terceira
condição deste edital.

r. Condição — As propostas deve-
rão. :er -aprese/nadas em quatro (4)
vias. •tóciaa datada, e as.sinadas e com

todas as folhas rubdcadas, sendo a

primeira via s?!'ada na foras da /e/
em nivuluc,os c..acuo e lanados
nos quais co.a3(e a,. e.
til ¡caça° do

kl g Condição — As propostas não
poderb.o conter emenbas
ressalvas ou eiirr?i.nrias e delas de-
Veia Ça4tar	 de
suutlisz:ãO as	 ao.s,e_
tal.

10 Condição — Não serão cosendo-'
radas as piapeaaas que conatvarem
mais de' uai paço para b mesmo
item.

.109 Condiçi.e — no serão admiti-
das quaisquer
não previstas na.ae ettital, iram pro-
postas que coza:a-cai naelias . °fere--
cimento de rdaataaaeto sebre a pro-
paita mais c.el...da.

11# Condição — Caberá . preferên-
:ia, no tocante a catai arago as con-
ca . "•ncia, ao concor.'ent,) ctue aia-
reca. preço mais elevado, 'por mi-
ntam que seja a anerença verifica-
da, ressalvac,o à Comia:sim o direito
de aplicar o diaposta no art . av • do
Decreto-lei n9 5.6J, de 26 de junne
de 1940, quando - considerar necessa-
rio.

1`2e Condição — Para desempate,
sera aeotacto o seguinte criterio;	 •
ai entre uma ploptasta de firma

nacional e outro ao firma estran
geira, dar-se-á	 preferencia a pri-
meira.;

b) às empresas ou instituições sin-
diealizadás e itasegiárada a preferen-
cia, Mu igUaluade cio conaições,
acordo cern o disposto no art. 546;
cio Decreto-lei nY 5.4e,2, de 19 de maio
do - 1943 (Conscniclaçao das Leis do
'araballin);

C) no caso de persistir o empate,
será feita concorrência entre as pra-
passas einpatainis . -e pieleriva aquela
cujo proponente oferecer maior • au-
mento de preço. •

13, Condição — As firmas con-
correntes.. deverão se riepaestantatias
por sócio ou procurador crede:vaia-
do, do que farao piova no tia0 da
concorrência.

14g Condição — Os concorrentes
cujas peopoaeas tenham sido vence-
doras, asainarao, 	 no ^Depattamento
tio 'Imprensa Nac.onai, - dentro dc
prazo na cirico (5) dias, a Conaár cia
data da aprovaçao • da coacuerencia,
os necessarios - contratos, devendo,
neste ato, apresentar "os documentos
referentes as cauçoes teita.s ria Te-
souraria do Departamento, cujos va-
lores corresponderão a atê . vinte (20%
por cento das vendas efetuadas tic
exércicio . de 1961, ciepositos que ga-.
rantirão a execução respectivu e su-
cessiva em vinte e quatro (24) horas
aos contratoà e que só se liberarão
após o inteiro cumprimento deles.„	 .

159 Condição — Sé qualquer dos
concorrentes prefermos não compa-
recer / para assinar o contrato, no
prazo de cinco aias a partir da .data
em que houver recebido a notificaçao,
por memorando, perderá a caução de
inscriçáo em lavor do Departamento
de Imprensa Nacional, e serão con-
vidados a assinar o contrato, suces-
sivamente, es demais concorrentes,
obedecida a ordem de classificação,
sujeitos também à penalidade pre-
vista para o primeiro.

1&• Condição — Os contratos a se-
rene assinados com os vencedores, da
concorrência incluirão as condições
- estabeleciam nesse editai,	 •

174 Condição .,— Os concorrentes
vencedores - aios itens 1 a 5, ficarão
obrigados a enfardar o Material e a
retirá-lo, diariamente, no estado em
que estiver, sob pena de multa.

vuIert-mfts' .04 '7901

18 Condição — Eleger-se-á, ttosf
coniratos, o Foro do aio de sazeiro,1
Estaão da Guananara, como o do
domicilio cies Contratantes,	 a,„-)4

19) Condiç do — Não assistirá aos
contratantes direito de preitear da,
Uniaa qualquer indenizaçao, se (;)
iCeibunal de Contas negar registro
Eôs Contrates.

2.(P Condição Tôdas as despesas
decorrentes da lavràiii7a dos contra-
tos coaerso por conta das firinani
contratantes,

r-
IG:X3 :Tjr-.a-r.ePri-g)f ‘:	 DIÁRIO OFICIA!: 

)ava)ao
21 Condição — A presente coR-I

coFrência poderá ser anuracla pelo1
4-Oenlilor Diretor-Geral do Departov-i
mento de Imprensa Nacional, se hou-
ver justa causa, sem que assista' aos
concorrentes, por êsse motivo direito!
a qualquer incieniazçau.

•-)49,
229 Condição — papel molhado,,71,

sem que para isso tenha concorrido 'a,
firma contratante, sei-a pago com o,
desconto de (69%) seoenta por cento;
sôbre o preço merecido para o pape
seco e, integralmente, no caso dei
responsabilidade as mesma contra,tante.

23 Condição — Os casos- omissos'
serão resolvidos pelo Presidente daj
Comissão de ecocorzencia.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1961. — José . Luze de Araujo Neto,i
Presidente da ComisSa.o de Concor-1
rência.
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prova comp:Imente ao clispOs-
Ao no art aea2. ; 1 9, cio Decreto-lei nú-
mero 5.432. ae 1", de mala da 1,943

orsoac daa Leis do Trabalho);
' • d) preta- de quitaçaa com a Faaen-
da Nacitral é com a do, Estado da
Guanabara, i ienisive certidão relat-
ara ao imposto de renda

•e) prova de quitaaãa com ás inati-
tuiçaes cie seguro sacai Ia:cateto-lei
n92.765. cie 9 de novembro de 194an ;
•h prova de quitação com o 1mp5sto

sindical;	 •	 ••
g) prova do exercido doOvoto na úl-

tima eleieão. Mi de pagamento da res-
pectiva multa, Ai de just ficaçãO de-
vidamente fermulada ILei 2.550, de 25
de julho de 1535, art. 38, ál", C);
•• h) cortrato social ou declaraeão de
firma individual;

prova ele qultaeâo com o Serviria
Militar icaoerneta ou eert:fica.do do
Exército, Marinha ou Aeronáutica) —
quando estrangeira, Carteira mode-
lo 19);

I) prova de ideneldade financeira;

k) certiciao de eue cumprem as exi-
gências do art. , t3 do, Decreto-lei nú-
mero 8.644, ne 11 de fevereiro de 194t5,
no , caso de inierarrse na acmpra de
papel ceei) linha d'água;

1) radico do denasitc de "trinta mil
cruzeiros Cr(es . 0.000,00-, feito na .Te-
sourar'ndo Deonatamento d'e arnpren•
se Naceona i . no RO ae Iara:na para
garantia da a.pre.se1tarea .1 cie proposta

COndirác — Ficarão clisnensadas
da apreaentaeao dos (tocamentos refe-
ridos nas a ,Mras "A" a "F" da condi-
ção , ante rioa conforma citapae o arti-
go 20 do J.:mar eei:o-lei na 204, de a n de
janeiro de 1í514, os concerrentes eme
apresentarem 'o registro de• inscrição
fornecido pelo Departamento!;-eajeral
de compras,' relativo ao ano de '19e1.

COnd • çe-b — Os in tareXsados po-
derão, de.seit. a data da puhlicceao
date edital, dentar-aia Tesairaria
D.1.N., o econenn ant e rta cauçao de
garantia para à proposta.

Cor.rhçfin - As catorze, (14) //O-
ras do Me 25 dtaarnb"o', de 1931,
reunida a Catrassat no C3 .-.1) ',IMA'. da
Divisão de A-nninotra sao d roDeparta-
mento de t rno renaa Niciorat na sala
301, no 3° pavirne7to do iita. •n c i n Cie

D.I.N., na Av • eor i au e s Alt,i as. no a
Rio de Janeiro. a.s tanc "N e eaucnabarO.
serão reeebUiss e aterwas.
dos interessas ra • patentes, as p ro-
postaa das crie s e -ara coa rad erado.s !dó-
:moa e ratem ia tisfeito "a artetee`ecitic
na terceira condiçáo daÀre

71 Condirão	 As nropostaS rlevlrtin
ser apresentade.s em quatro vias,
t-ódas datadas e rssinanas e nen F.F`c,as

as Minas rubrica d as, sendo a arameara
via selada na forma da lei, en'/ mvm.t.
cros fechados e lacrados nos • quais
conste. exteriormente, a ide:infle:a.a.()
do proponente.
. 81* COndiráo — A R "N'fre^S I rã^ nn-
derão conter emendas, razuras,
aras ou entrelinhas t'e as ativera ^,-inça
tar a eleclaraç5e iÕ o• eira saarn:ssao
às condições dêste edital.

Con da-le) — Não serarr ceosIciera-
das aa proptstaa que enn* ,,vpTe-1 'cais

de um preço para O mesmo ' item.

loa condindo — Nác será(' admiti-
das indo:atter m artas ou voint—eivi,
não previstas nes te edital, nem pro-
postas que centive rem soennsi )1"ieo -
mento de majoraçáo saibre a proposta
pneu elevada.

12a Condição — Para desempate,
seira adotado o ae.aient criterio:.

a) entre ama prapoata de airma na-
cionai •;. cura ae faina estaangelaa,
elar-so-á p:cferenc.a a pl.:Incita;

b) ;.=,z emprar ea as. • instituições safa-
aicanzadas é aseeeirrada a preferência,
em igualcirde ç connicees, ce aciarcto
corri o tesa:esto no cat. 942, do Decre-
to-lei n 9 5.15?, de 1° de maio da 1943
tConaolidazão ais Leis do Tralataan

caao de	 emp." 'e,
será feita' :caco:reme:a entre as pio-
irastes em-ntr..das paefrrida equala
cujo proponente oferecer • maior au-
mento de preço: •

13a Conotearo -- As fitimaX ccincer-
reate.s deverão ser repreaentaaas por
sócio ou Troco- teor • erelenniat,o, do
que farão . prova no ato Lia' cancor-
:ência.

C'ondieão — Os conaarrentes`
euja•s prelo:st-as tenham s.do Vencedo-
ras, aiMráo, no Depart•aen

•:n Neeloa r. e n Y10 do Oram de
cinco (5) d i as a contar da 'data 'da
aprcvaaan da concorroicii. a .contra-
tes. Cevendo, liaste at e , apreacntar os
ti octrincn —s referentes às =Nies fel-
es na Teabuaaria, do D.T.N., Cujos

valOias COrres. n)n,?am'ã.3	 até Vinte por
ca,nto (110- -d 'enaas a 'nitridas no
exercido de 195e, dr i tes Mie ea-
ia.ntirito i exseinan resnectiva e au-
erasiVa, em v n t a e -Matar horas, dos
contratos e eue si. se l i berarão' após o
inteiro iumprimento dêles.

15a Condirei° — Se -qualciaer dos
concorrentes pi • eacrolos não ar apare-
cai' para assinar o c:an t.:ato, no prazo
de • cinco (5) dias,. contados da data
em que houver -- icebido a net:fie:ação
por memorando, per e era a caliça:o em
favor do Departamento rie -imprensa
Madona:. e serão c anvaia +los a aast-
nar o contrato seaeso aament•e ! os de
mais concorren tes, (merecida a ardem
de clas sificseao suj eit•os tamb ran m Pe-
nalidade prevista pais o primeiro.

lea Conaticac	 asa aentrateS a se-
rem assinados cem os vencedores da
roncorrência ia iluirâc, as	 idieoea ta-•
.,a•belecidas nesae editei;

17a Com:Peão ca concorrentes
i-enctec res nos itens • e a, re.snect iva-
mente., ae —as de pape'. de j 'arria ' 1M-
nres.sa	 apOrgs da papal calandrada
cem linha cra"g • -a; ficarão onrietatios a
'anfare	 o'rraterial e a	 d1N-
riamente, io eeteda 'em que estiver,

• pena de multa.

a'8a. • C~tio • Eleaer-Se-á, nos
ar-Martes. o Faro da anda:ie. do Rio de
Janeira, -como o da domicilio doa coo--

,	 --tratantes.	 ..

19" conoieá3 — Nfia assistirá aos
^ontratantes dia" eito de platear • da
União qualauar indant- a- • se Tri-
bunal de Contas negar registro aos
core ratos.

Conz..çáo -- 'redes ss d

•

 canesaa
decarrentes da iayratura dos contra-
tos correrá° por conta das firmas con-
tratantes.

Conaniao — A p4sente concor-
aanci . ponera, anulada »elo Senhor
Tairetor-rt -ral do Departamento de
Ine)aen^a N^eirnál. M houver justa
causa. sem que ass i sta nas concôrren-
tes, ora case MetiNO, direito a qualquer
Indenização.

22a Condirá° — papel molhado,
Rem que para :aso tenha concorrido a
firma cena ata. :era pago Com o
de-cen to de oor cento (O%)
saibre o preço oferecido para o papel
rêco e, inte gralmen t e no ca so de res-
ponsabilidade da mesma centratante.

23a Condição — O material de que
trata a pae.sente ccncorrência s en-
central no Ecilficip do D , T , N.. em Bra-
sina. cabendo á trina venettlOrn reti-
rá-lo de lã.

24° — Os casos omissos se-
rão resolva:tos pelo Presidente da Co-
missão de Concorrência.

Rio de ata:loiro, em 7 de de dezem-
bro de 1661. -- José Luta de Araújo
Neto, Prar'dentc dakaorniasão da Con-
corrência.

•

MINISTÉRIO DA GUERRA

Departamento de Provisão
Geral

Dirétoria Geral do Material
Belicr

Acha-se publicado, às páginas ....
10.576-7 do Diiirio Oficial do dia
30-11-61 o Editam de Concorrência nú-
mero 1-62, da Diretoria Geral de M4-
terial Baixo cuja concorrência deverá
se realizar em 15 de janeiro de 1962.

Em emnipieu.eine, ao Edital de Cozi-
cerrencia na 1-6a, a Diretoria Geoll
de Material Bélico, fazsaber, às fir-
mas inreir asaciaa que, de acordo com
o Art. 86, da Portaria n9 63-55 os
acdueitiantrios dos fornecimentos cau-
cionara:a (teatro do • prazo de rauce
dias, contado da data em que tiverem
sido ndeiacados para isso, • a importar]
eia de :ia% s,eib re a quantia de • Cr$
50.00100 tc-rmileriiti mil cruzeiros) e
Mais 5% sobre o "que exteder desta
última camba. O cálculo será feito de
lactarei° com o montante de •cada • ae-
dido.' Tratando-se de ajuste feito em
quantidades eeterminadas, a caMeae
será. relativa ao valor do fornecimen-
to, merino nos easos em que es áll11-
,Siçares corram à-canta de créditos ex-
traordinarios ou especiais.

.	 Data 12, 13 e'14-12-1961

MINISTÉTO DA FAZENDA

Conselho da Politica Aduaneira

-ED TTAL N9 181

De meado com a letra "d" do arti-
go 50 do Dacrato lei n° 303, Ge 24 de
fevereiro de 1933, torno pnalico que
Inclue:a-ias Farmacêuticas ntoura-
Wyeth S.A., astabe.ecida à ruà Cae-
tano Pinto 19 129, São Pau,o, Eatatio
de São Paulo, pelo processo 11.9 	
287.578-61 — SIl.S. 5.024-61), so-
licita registro de similar para os se-
guintes produtos de sua fabricaaão:

"Estreptomicina e Dihid:oestrepto-
• inicina"

Qualquer contse taçâo ao pretendi-
do registro, deterá ser- dirigida ao
Conselho de Politica, Aduaneira, d.re-
tameate, em registrado postal; (\11-
mistério da Fazenda, 10 9 andar, saia
1.31)8), ou através do Protocolo Ge-
ral do Ministério (Guichê no 4), den-
tro do prezo ele CO (sessenta, cias,
a contar da t primeira publicação aês-
te dital no Diário Oficial.

Rio de Jandlo, 1 de dezembrO de
1961. — Oro Fr-reira N eves; Sec:eta-
rio Executivo.

, Dias 12-13 e 14-12-61.
(NQ 43.716 — 6-12-61	 Cr$ 3.i6000)

MINISTÉRIO DA VIACÃO
E OBRAS PÚBLICAS

EDITAL DE INTIMOÇA0

Pelo Presente Edital, fica o Sr. Gel-
cides Zanoni, ex-servidor da Diretenia
Regional dos Correios e Telégrafos no
Paraná. intimado, a : comparecer na
Seção d'e, Paratal da mesma Diretoria
clent"o do reina° de 10 dias, a contar
da data da publicação dèste Edital,
afim it .? provicienciar o recalhiniente

impoatancia total de Cr$ 1.90,0
• -

(bum mil e novecentos cruzeiros),
correspondente ao extravio do, Reem-
bóLso Postal ns, 311. n)67, postado na
D.R. de São Paulo a de amado a Fa-
xinai — PR. Processo n 9 1.147-57. —
Stella Licheski; Chefe de Ittaseal.•

Dias 12-13 e 14-12-61.

Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos no Paraná

-- EDITAL DE INTIMAÇàO

Pelo presente Eaital, fica a Sta.
Raquel Gonçalves, ea-serv.dora da Dl-
retoria Regional dos Correios e Tele-
gratos no Paraná, intimada a compa-
recer na Seção de Pessoal da mesma
Eirctoria dento tio prazo de 10 dias,
a contar da data da pulajcação des-
te Edital, afim de wavacienciar o re-
colhimento da importância de Cr$ ..
304,80 (trezentos e quatro cruzeiros e
oitenta centavos), correspondente ao
extravio do registro n o 1.009, postado
no Correio de Jandaia do Sul e 'ende-
reçado ao Correio de Baeacheri. nesta
Cidade. — Stella Licheski, Chefe do
Pessoal.

Dias 12-13 e 14-12-61.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Pede-se a atenção para o edital de
concorrência público no 25, publicado
no Diário Oficial de 5 do corrente, a.s
paginas 10.724 a 10.726, para forne-
cimento de alirnanlação preparada
aos Institutos Benjamin Constant e
Nacional de Educação de Surdas e ao
Colégio Pedro II (Internato).

(Dias: 13,15 e 10-12-61).

PREFEITURA CO DISTRITO
FEOLHAL

Secretaria Geral
de.Admililstracão

Serviço de Fiscalizaçãe
cie Rendas

O Chefe do earalco da Fiscalização
de Rendas oa Div.sao ce Tributação"
cia Preteiruia do Eaeteita Federal, no-
tilara a firma Coatereaaa Ghana d-
ant-loa, que devera coraparecer à Di-
visao. de Tabu:acuo da — 69
andar do Felincio alinlaterial n9 1 —
e apresentar ecue atiras fiscais, no
prazo cie	 icica) dias.

A falta de atencirissito da presente
Not.ificaçaci, cairá ans-to a .lavratura
ar Auto de rntraeão, na forma do ar-
tigo 312, .á 2 9, itera "13". da Lei n9 89
de 23 de dezembro de 1947.

Brasília, 12 de deeembro de 1901. —
Leia C. -Bearri(ura Neres, Chefe de
Ser-iço cie Fiscalização de Rendas da
Prefeitura do • Disiritooltederal.

BANCO DO BRASILS. A.

• CARTEIRA DE COMÉRCIO
EX7fER1OR

COMUNICADO N 9 139
-A Carteira de Comércio Exterior
torna púb,lico que, em virtude de não
haverem apresentado em tempo hábil
a declaração de estoques de fertilizan-
tes, inseticidas e semelhantes exigida
r)lo Decreto n9 50.363, de 20-3-6L
(apesar de a isso intimadas), estão
impedidas de efetuar operações no
ramo de importação, nos térmos do
artigo 89 do referido Decreto, as se-
guintes emprê.ses:

a) Agro Importadora Lavoril Ltda.
— Rua Quintino Bocaiuva, 231, à° an-
dar, sela 31 — São Paulo (SP);

rondiedd — caberá oreferencia..
Lio i neante a cada artigo da concor-

, réntla, 41,5 concorrente que oferecer
preçè, }na a• elevado, per mínima que
seja a dife •Qnça verificada, reasal-

d reito de aplicar
vadci, à Com!ssa.,` O
o . disposto no art. :r do faccreto-lei
11° 5.873, d" 2 dc )111-1.	 de 1943, crlan

-jt2 cóla.aiderar necessário



Creditos	 a Receber	 	
Bens patrimoniais 	 .
Banco do,Brasil S.A. — C/Corrente 	
Devedores e Credores Diversas 	
Despesas de Notas 	
Despesas	 Gerais	 	
Ba nco do Brasil S.A. — C/Cobrança,-- 	
Valeres em Garantia 	
ilepos• itárlos de Valores Diversos	 	

'

	 411

263.437.131,50
47.131.997,60
7.224.794,70

400.957,60
39.413.149,50
13.393.351,80
18.716.998,60

2,00
9.274.538,50

130.605.680.997,70

PASSIVO
Tewuro iNacronai 	

	

do Crédito	 	
Fundo de Reserva • 	
Provisão para Despesas de Notas 	
Redescontos 	
Juros 	
Receitas a iRealizar 	
Ressarcimento cie Créditos Compensados
Vítulos eu Cobrança 	

Depositantes de Va:ore s em Garantia 	
Bens patrimoniais- sob Responsabilidaae de Terceiros

126.200.840.000,00
27.934.900,50

2.334.437.852,50
961.314.309,71
934.163.006,14
65.589.072,11
52.733.956,11

376.361,61
18.830.346,16

2,00
9.274.533,5(

l,uperintenctencia da Moeda ,e

122.411.128.621,26
220.271.818 00

4.539.759.715,2C

357.043 490,86
263.918.351,00

•Vi .131 .99V.,G
2.535.865,10

369.368,60
17.6i4.5(X),00
12.124.400,11b
18,880.840,1G

2,00
O•9.274.538,u

127.961.743.553,20

tWeál, e ,,14e4a	 11n 01,14Arg

ÀIV', IV altra0oTtipx e a.

—
	_

Arinantlo Teltte.:ra 'Correia
Avenida-28 de Setembro, 04 — Rio de
janeiro )GB);

	

C) Elre:.lieira de Vinhos S. A. 	 —
Ritia 'Siqueira Cadrpe.s, Si()	 Pórto
A:egre tRS);	 •

ci) Cem.rcio e Indústi-la Hugo Eti-

na co Eraell Ltda.	 Praça Miamo
Prado, 13, 2,59 andar — São Paulo
•(SP);

e) Ccorerativa T:iticola de Pais°
Findo Ltda. — Pasro Fundo (RS):

1) linportadoia e Exportadora Mni"--
cantil V;ispela Lteia. — Avenida Rio
11. - anco, 1(8, salas L11-3 Rio de Ja-
14'i10 leiB);

g ) •Im Jori-edora e Pxportadora Na vik
Vota, — Aveuicia Liberdade, 65, 4?
.aniiarg— São Farrio (SP);

h) Indústria Açucarei:a Antôn!o
:Martins Aitaqutrque S. A. — Rua dai
.kssembleia, 67, • saia 11-3 — Recife

1	 Socirclade Agrícola Engenho. Li-

berdade Ltda. — Escada (PE);

j) Suiça Mineira Ind. Com . e Me-
tais Lacra. — Avenida Rio •Branco, 52
— gr. 805 — Rio de Janeiro (GB);

D • Indústria de Adubos e Inseticidas
sara La.-xtra Miguel Adri S. A. —
Rua 15 de Novembro, 200, 19 9 andar
— São Paulo (SP):
•m) Miguel Achl Rua 15 de No-

vembro, 200, 19 9 andar — São Paraio
kSP).

A presente restrieZto -começará a vi-
gorar na data da publIcaçao deste Co-
municado no Uário Oficial da Unido
e não atinge importações anterionnen-
te autorizadas.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1961. — Antonio Arnaldo Gomes .. Ta-
veirá. Diretor. — Arnaldo Walter
Blank, Gerente.

1:11AE(ICT 1:7121UTFCL. (Z9C1L0 T	 rarre 1)
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SOCIEDADES
LANCO [10 BRASIL. S. A.

CARTEtRA DE REDEWCYNTOS

BALANCETE EIV 5 DE AGÓSTL4 DE 19,4
ArIva

italod me_eeseentades 	
-;•-•-•- Lei 3.253 	rc edeseuritatios — Dec.. 29.336 	Titulo.; de hesponsabillaaae de	 sta oeiecimeritos emEsdceial 	

Creditas a 1-receber'
Beas Patrimoniais 	

cio Bra....11 S.A. — C/Corrente 	
a:ire...0as e 1.iiedores Livelsos 	
Despesas de Nuas 	
De.s -oesa.s Gerais 	
BaliCt) do Brasil S.A. — C/Cobriença 	
Valores um Garantia 	
Deodsicá.los ae 'Vaiares rl,veiisos 	

Títulos Redescontados 	  153.465.267.627,8n
Tituiws Redescontadds — Lei 3.233	 1.830.214.025,09
Titulas Redescontadas — Dar. 29.536 	  - 8.203.259.351,00
Títulos ae Responsabilidade de Estabelecimentos em Re-, gime Especial ,
Créditos a Receber 	
Bens Patr.moniais 	 4

Banco çlo Brasil S.A. — C/Corrente 	
Devedores e Credores Diversos 	
Despesas de Netas 	
Despesas Gerais 	
Banco do Brasil S.- A. —C7-cobrariço,
Valores em Garantia 	
Depositários de Vaiores Diversos ......... 	

1.64.265.549.333,80

324.924.220,60
263.487.131,50
47,131.997,60
'7.361.181,60
4.528.125,50

71.819.156,50
19.529.914,40
18.702.001,60

2,00
9.274.538,50

• 130.605.680.997,70

Brasília, 19 de agósto de 1961. — Júlio de Soltas Avellar, Diretor. —!
Jouber de Almeida Drumond, Gtrer•te. — Oscar da Fonseca Neves, Con-
tador — Reg. C.R.C.D.F. n° 16.714.

BALLNEETE EM 31 DE AGCLSTO DE 198

ATIVO

PASSIVO

PASSIVC
Tesouro Nacional 	
Superintermencia, da Moeda e do Credito 	
Funao de Reserva 	
Provisão para Despesas cie Notas 	
Redescontas 	
Juros 	
Receitas a Realizar 	
Ressarcimento de Créditos Compensados 	
Ti%los era Coorança 	
Depositantes de Valores em Garantia 	
Bens Patrimoniais sob Responsabilidade de Terceiros

ifesourp Nacional 	
SuPerintenaencia da Moeda e do Credito 	
Fundo de Reserva 	
Provisão para Despesas de Notas 	
Redescontas 	
Juros 	
Receitas a Realizar 	
Ressarcimento de Créditos compensados 	
Titulos em Cobrança 	

DeposRantes de valores em Garantia 	
Bens Patrimoniais sob Responsabilidade de Terceiras

59.700.840.000,09
27.547.122,90

2.334.1.37.852,50
961.311.309,70

1.083.195.058,80
72.631.504,20
57,150.504,00

456.439,60
18.702 .001,61

2,430 \
9.274.538,50

164.265.549.333,89

323.700.840.000,01
27.934.900,LO

1.334.437.852,50
961.314.309,70
U5.115.362 31
52.185.918,80
51.633.126,80

96.696,80
18.880.816,10

2,00
9.274.538,50

.1

1

A

• 127.961.743.553,80

de Scuza Avellar, Diretor. _	
13rasilia, 31 de agiisto de 1961. — Júlio de Souza 'limitar, Diretor. —

Joubert de Almeida Drumintd, Gel ente. — Oscar da Fonseca Neves, Con-
Oscar da Fonseca Neves, Con- tador — Reg. C.R.C.D.F. n° 16.714.

AG(5STOBALANCETE EM 19 DE	 DE lak CORPORACÃO DE CRÉDITO E
F.NANCIAMENTO S.A. (CCF)

-1-Raios Redescontados 	
Tituios Redescontados — Lei 3.253 	
Títulos Redescontados — Dec. 29.536 	
Tituios de Responsabilidade de Zstabelecimens eia Re-

gime Especial 	

Brasília, 5 de agelsfo cie 1961. — Júlio
Joubert de Almeida Diamond, Gerente. —
tador — Reg. C.R.C.D.F. n° 16.714.

ATIVO
125.916.329.114,40

326.751.868,00
3.607.232.280,10

356.324.793,40

Retificação
Na certidão da superintendência da

Moeda e do " Crédito, publicada no

Diário ,Ofical, Seção I, Parte I, de 28

de novembro de 1961, página 10.514,
Onde se tê: Cooperação — leia-s

Corporação.
Na 2a linha:
Onde se A: requerimento; leia-Sei

requerido.
Na 3a linha;
Onde, se 14: Cooperação; leia-sei

Corporação.

Verba Bancária
Guia. de Recolhimento

Preço: Cr$ 0240

\ ENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 Agência 1- Ministério da Fazenciet

ATENDE-SE A P,EDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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ATA DA 1.1.EIÇÃO DA ATUAL DI- ,
RE•TORIA DA -FUNDAÇÃO AS-
SISTENCIAL DOS ICANDANGOS
DE FÁTIMA"

No dia 4 (quatro) de setembro de
1931 (mil novecentos e sessenta e
um), na stde da "Fundação Assis-
tencial dos Candangos de Fátima",
situada na Ny-4, Conjunto Paroquial
de Fátima, euniram-se os membros
da mesma. Nessa ocasião foram tra-
tados diversos assuntos de interêsse
da entidade, figurando na pauta como
principal a nomeação do nôvo- Tesou-
reiro, cargo vago pela transferência
do Sr. Francisco Grésele. Para ocupar
êste cargo foi nomeado , o Sr. Avelino
Rossetti, nomeação feita pelo próprio
Presidente, Frei Amadeu de Caxias,
çom aceitação unânime dos membros.
Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada le sessão pelo presidente. Eu,
João Durante, Secretário, lavrei a,
presente ata, que será assinada pela
Diretoria. Brasília, 4 de setembro de
1961. - joão Durante, Secretário -
Frei Amadeu de Caxias, presidente -
Avelino . Rossetti, Tesoureiro.
(N° 41.22e' - 11-12-61 - Cr$ 2.753,00)

CLUBE DE REGATAS GUARA

râd  Térça-feira 12 
„

r-___^	
_........,....._..

,viA0 CATÓLICA DOS SERVIDO-
\ FIES DO ESTADO - "UCASE"

Estatutos

CAPITULO I

Da denominação, sede-e ' finalidade
Art. 1.0 A União Católica dos Ser-

vidores do Estado , também- denomi-
nada "UCASE", é unia sociedade ci-
vil, de âmbito nacional, fundada em
Brasília aos 9 de julho de 1961e tem
como sede e fôro jurídico o Distrito
Federal e duração ilimitaaa.

Art. 2e A "UCASE" tem por fina-
lidade congregar os servidores públi-
cos católicos - federai.% estaduais,
municipais, autárquicos e paraestatais
- em tôrno do ideal cristão de bem
tervir à Igreja, à classe e à Pátria.

Parágrafo único. Para alcançar as
suas finalidades a "UCASE" deverá:

a) . zelar pela moralidade do servi-
ço público;

. be promover reivindicações de in-
terêsse dos servidores públicos, quan-
do justas e legais; •

• O) realizar congressos, semanas de
estudes, conferencias e divulgar a boa
imprensa;

d) prestar aos associados e suas fa-
Inilias assistência religicsa médica,
jurídica, dentária, social e 'hospitalar;

e) . ministrar AOS sóceos e suas fa-
mílias divertimentos lícitos tais como
passeios recreativos, excursões cultn-,raie, jogos, etce;

1) incentivar o escotismo católico e
associação . das bandeirantes para fi-

. lhas dos asscciados em todo o terri-
t- tório nacional;

g) organizar bibliotecas e cursos de
formação cívico-religiosa. ' •

CAPITULO	 ,

Da diretoria
Art. 3.° A Diretoria Nacional da

"IJCASE"a será assim constituída: )
Presidente; 2 Vice-Presidentes; 1 Se-
cretário-Geral; 1 P.rimeiro-Secretário;
1 Segundo-Secretáric; 1 Tesoureiro-

- Geral; 1 . Primeiro-Tesoureiro; 1 Se-
gundo-Tesoureiro; 1 Coordenadora
Geral; 3 Óoordenadores Federais.

• Art, 4.° São deveres ' do Presidente:
a) Superintender os trabalhos da

Sociedade; b) representar e respen-
der em Juízo, em ações em que a So-
ciedade fôr parte ou assistente; c)
aplicar penas dieciplinares, 'conforme
os regulamentos; d) autorizar, por
escrito, o pagamento das despesas a
serem efetuadas &ela . Tesouraria, bem
corno assim coaN o Tesoureiro che-
ques, ordem de pagamento -e quais-
quer outros documentos que envol-
vam responsabilidade financeira; e)
apresentar anualmente tio Conselho
Deliberativo O relatório das ativida-
das sociais.

Art. 5.° Ao Primeiro Vice-Presi-
dente compete assistir o Presidente e
substitui-lo nas ausências eventuais,
impedimentos ou faltas.

Art. 6.° São deveres do Secretário-
Geral.

a) 'assumir a Presidência na falta
dos respectivcs titulares; b) organi-
zar e dirigir a Secretaria; ,c) redigir
e assinar juntamente com o Presi-
dente; a correspondência da Socieda-
de, bem como o livro de atas das reu-
niões; d) trabalhar de comum acôr-
do com o Ccordenador-Geral com os
Direteres dos demais departamentos
da ."UCASE" no que respeita fi pro-
paganda e difusão dos princípios es-
posados nos presentes Estatutos.

Art. 7.° Ao Primeiro-Secretário
compete auxiliar o Secretário-Geral e
substitui-lo nas suas ausências even-
tuais, impedimentos ou faltas.

A r t. 8.° .Ao Segundc-Secretário
-compete' auxiliar o Secretkio-Geral e
assumir a Secretaria no impedimento
ou falta daquele e do Primeiro-Se-
cretário.

Art. •9.° são deveres do Tesoureiro-
Geral:

a) organizar e dirigir a Tesouraria
e a respectiva escrituração contábil;
b) ter sob a sua guarda ou em Ban-
co dinheiro e valores da "UCASE";
c) atender às requisições 'de verba
feitas pelo Presidente, quando devi-
damente justificadas; e) assinar com
o Presidente cheques e ordem de pa-
gamento; g) apresentar à. Diretoria o
balancete , mensal do Caixa acompa-
nhado da . demonstração da Receita e
Despesa. •

Art'n- 10. Ao Primeiro-Tescurciro
compete auxiliar o Tesoureiro-Geral,
substitui-lo nas ausências eventuais,
impedimentos ou falta.

Ar t: 11. Ao Segundo-Tesoureiro
compete auxiliar o Tesoureiro-Geral e
assumir a Tesouraria, no impedimen-
to ou falta daquele e do Segundo.
Tesoureiro.

Art. 12. Ao Coordenador-Geral
compete:

a) • coordenar e manter vivo t) es-
pírito associativo da "UCAS"; b)
apresentar pareceres ao Presidente,
sabre o que julgar de melhor para o
progressO da Sociedade; c) esforçar-,
se, em harmonia com a Secretaria,
para que a Sociedade tenha um ,per-
feito serviço publicitário.

Art. 13. Aos primeiro, segundo e
terceiro coordenadores 'federais com-
pete auxiliar o Coordenador-C;eral e
substitui-lo . pela ordem, em suas au-
sências, impedimentos ou faltas.

-
CAPITULO III

Dos associados
Art 14. São considerados sócios da

"UCASE" todos os servidores públi-
cos federais, estaduais, municiais,
autárquicos e paraestatais, nela admi-
tidos, desde que estejam de acordo
com êstes Estatutcs.

Art. 15. Haverá cinco 'categorias de
sócios; assim discriminados: a) só-"
cios, do Grande Conselho de' Honra
- personalidades de reconhecido mé-
rito moral e intelectual e que tenham
prestado grandes e relevantes servi-
ces à causa de Deus,--da Pátria, da
Humanidade e da Classe, de I OCÔr(10
COM o Regimento Interno: . b) Sócies-
fundadores - os que participaram da
orimeira ou segunda Assembléias Ge-
rais e assinaram a respectiva ata; c)
sócios-efetivos - os que contribui-,
ferie cem a quantia mensal estabe/e-
cida pela Diretoria; d) • sócios-coope-
redores aqueles que concorrerem Si-
nanceiramente para a manutencão da
Sociedade, de acôrdo cem a impor-
tância mínima fixada pela Diretoria
e) sócios-beneméritos - os que, a
iuízo da Diretoria, tenham prestado
trabalhos honrosos ou feito doações
valiosas à "UCASE".	 •

lf 1.° Os sócios-efetivos e es Coope-
redores serão admitidos mediante
eroposta assinada e apresentada por
dois SISCIOS de qualquer categoria.

§ 2.° Os sócios das- demais cateeo-
rias se serão admitidos pelo Conselho
Deliberativo, mediante prcposta jus-
tificada da Diretoria.

CAPITULO IV

Do património socia.
Art. 16. O patrimônio da ZICASE

será constituído pelos bens 1/Veieis e
imóveis que lhe pertençam ou lhe ve-
nhem a pertencer,' decorrentes de
contribuições sociais, donativos e' sub-
venções que conseguir.

Art. 17. No caso de- dissolução da
"UCASE" o seu patrimônio, pagas as
dívidas existentes, será doado a ins-
tituições religiosas a critério • da as-
sembléia geral "extraordinária como-
cada para êsse fim.

Disposições cerais

Art. 18. A "UCASE" terá. regula-
mentos próprios para os diferentes
órgãos e departamento..

Art. 19. As sessões 'da ."UCASE"
nos Estados, Municípics e Territórios
obedecerão à 'orientação travada pela
Direção Nacional.

Art. 20, A "UCASE" terá dietinti-
VQ próprio:e adotará oficialmente as.
afires azul-real e branca. .

•Art. el. A bandeira da UC.ASE"
compor-se-á de duas faixas azul e
branca em sentido horizontal de.ste-
cando-se, na parte superior branca,
uma cru' preta sôbre aasigla . UCASE.

Art. 22. A "UCASE" adotará a se-
guinte máxima: "Tupo Pela Glória
de Deus, Grandeza da Pátria e Uni-
dade da Classe". •
• Art. 23. Os atuais -Membros dos po-
deres sociais aclamados a 9 de junte
e a 22 de outubro de 1961, transmiti-
rão o mandato em dezembro de 1964,
observando-se os regulamentos scciais
e . Regimento Interno.

Art. 24. Estes Estatutos poderão
ser .reformados no todo ou em parte,
per determinação de Assembleirt Ge-
ral, na conformidade do Regimento
Interno:

Art. 25. Os casos omissos serão re-
solvidos pela Diretoria da "UC•ASE",
de acôrdo com o Regimento Interno
e, subsidie...rir:mente, com a legislação
do País, com es usos e costumes
adaptáveis ao meio.

Aprovados em Assembléia Geral de
22 de outubro de 1901. - (Assinatu-
ra ilegível) - Presidente da UCASE.

(N.° 41.184 - 7-12-61 - Cr$ 	
5.967,00)

ATA DA oRGANIZAÇÃO DA "FUN-
DAÇÃO ASSISTENCIAL DOS CAN-

DANGOS DE • FÁTIMA"

No dia 13 de noveinbro de 1959, reu-
niram-se Várias senhoras de Brasília,
convidadas por Frei Demétrio de En-
cantado para debaterem assuntos de
assistência social. O local escolhido
para reuniões foi a Cantina do IPASE,
gentilmente-cedida. Nessa reunião foi
assentado que a associação assisten-
cial -  senhoras teria • o nome de
Assoc iação das mensageiras de Fáti-
ma, obedecendo aos estatutos da
"Fundação Assistencial dos Candan-
gos de Fátima", de que faria parte
no setor assistencial. Entre as reso-
luções tomadas, destacam-se: 19) Fi-
cam encarregadas várias senhoras pa-
ra organizarem os Estatutos sob a
orientação de Frei Demétrio; 29) Na
'Cantina do IPASE será realizada tuna
festa para levantar fundos necessá-
rios ao primeiro trabalho que seria
um "dispensário" de Fátima, com a
imediata finalidade de serem atendi-
das famílias desamparadas de operá-
rios; 39) As senhoras presentes se
comprometem levar avante uma cam-
panha de auxilio pró construção de
um salão onde funcionãrá o "dispen-
sário"; 49 ) . (e) dinheiro arrecadado
será depositado em Banco para sal-
dar as despesas decorrentes da' cons-
trução. O orientador, Frei Demétrio,
agradeceu a presença das senhoras,
fazendo votos de muitas bênçãos de
Fátima para tôdas as futuras cola-
boradoras. Em caráter de secretário
de emergência, lavrei a presente ata,
Frei Demétrio de Encantado. - En-
tre as senhoras presentes, assinaram
a ata; Aida Versiani Cintra - Maria
Divina Resende de Borba Maura
Pereira Pôrto - Lourdes Tavares So-
total - Aurora da Cruz Bubeneck -
Yone Tavares Sobral - Adize Car-
doso de Miranda a- Elza de Almeida
- Maria M. de Oliveira Mendes -
Ama pessoa Mendes - Nicia Pinto

Hecker - Anita Pôrto Martins -
Sônia • Prado dos Anjos Francisca
M. Gadelha • - Sebastiana Gomes
Sousa - Zely Alves dos sentes Laires.
- Brasília, 13 de novembro de 1959.
- Frei Amadeu de Caxias, Presidente.

Convocação de Assembléia Geral Ex-'
traordinárta

Na conformidade do disposto no ar-
tigo 19.9 dos Estatutos e por solicita-
ção do Conselho Deliberativo, convoco,
para o próximo dia 19 (dezenove), às
2,0,30 horas, em primeira convocação e
às 21 horas em segunda, uma Assem-
bléia Geral Extraordinária para apro-
vação de reforma e revisão dos Esta-
tutos. - Sully Alves de Souza ea--Pee-
sidente.

(N.9 41.218 - Dias: 12, • 13 e 14 -
11-12-61 - Cr$ 1.224,00).

CENTRO ESPIRITA "ADOLFO
BEZERRA DE MENEZES"

Extrato de Estatuto

Fundado na Cidade Satélite de So-
bradinho, emo Distrito Federal, onde
tem a sua sede e foro, por tempo in-
determinado, com o seu fundo So-
cial e construir-se e -com ilimitado

número de sócios, que não respondem
subsidàriamente pelas Piariga Çõ ea so

-ciais, o Centro Espirita "Adolfo Be-
zerra de Menezes", tem por fim o es-
tudo do Espiritismo e a propaganda de
seus ensinamentos, por todos os meios
que oferece a palavra escrita falada
e exeeeplificada. O Centro será admi-
nistrado por unia Diretoria composta
de uai presidente,. que será o repre-
sentante em Juizo e fora dele, um vi-
ce-preaidente, primeiro e segundo se-
cretário e tesoureiro. Na hipóte.se de a
exting,a.i-se o Centro, como pessoa
juridica. por falta de sóclos, Dor deli- .

beração unânime dos existentes, ou
por sentença judiciária, o patrimônio
sgclal passará à Instituição que sa Fe-
deração Espírita Brasliefra indicar, se
inenhurna estiver sido indicada. Os
estatutos poderão ser alterados, modi-
ficados ou reformados a que:quer
tempo, por sua Assembléia Gerar, me-
nos quanto aos parágrafos de artigo
19 e quanto ao artigo 3'7 9 . Os funda-
dos e a Diretoria atual constata em
apenso ao Estatuto.

Sobradinho, 11 de dezembro de 1951.
iuseli de Freitas Fonseca, Frui-

dente.
(N9 41.280 - 12-12-61 -- Cr$ 1.122,00):

f•
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Volume Tons

1

Alean-to	 1

-1_.

Preço Vaums Tomo I a el ff t • •

1 1 Primeiros Trabalhos 	  100,00 XXIV III Trabalho*	 juridico.	 	 120.0C
VIII 1 Diversos Trabalhos 	 100.00 XXV V Trabalhos	 luzir:ticos	 . 	 40,0C

IX n Discursos e Trab. Parlamentares 	 40.C9 XXV ,	 V1 Discursos	 Varlamentares	 -	 120.0(
'N,	 .	 X IV Reforma do Ens. Primário 	 40,00 XXVI 1 Trabalhos J ur idi CO3	 	 50,4(

XIV '1	 I Questão -Militar 	 	 120,00 XXVI 11 Discursos	 Parlamentares	 	 10(
XVI II Queda do Império 	 - 60,90 XXVI III A	 Imprensa	 	  2 .X1r
XVI III Queda	 do	 Império	 	 )51,..-. 50.00 XXVI IV A	 Imprensa	 .	 .. . ... a s . ..;...... 12	 ,IÁ
XVI IV Queda do Império 	 35,00 XXVII I Rescisão de Contrato 	 f, é et e 75,0(
XVI V Queda do Império 	 45,00 .	 XXVII II Trabalhos	 Juildicos	 	
XVI VI Queda do Império 	 15,00 XXVII III Oiscursos	 Parlamentares	 	 6 * . QC
XVI VII Q5eda do Imptio 	 40,00 XX VIII 1 Discursos	 Parlamentares	 	 0,0(
XVI VIII Queda do Império 	 35,00 XXIX II Réplica	 	 	 - 120,Õ

XVIII II Relatório do M. da Fazenda 	 50,00 XXIX III Réplica	 	 120,0(
XVII/
XVIII

III
IV

Relatório do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda 	

65,00
80,00

X XIX
XXX5

V
1

Discursos	 parla mentarei	 	 .,
Discur 'sos	 Par ementares	 	

130.0(
120,0(

XIX II Pareceres	 Parlamentares	 	 40,00 XXXI 1 Discursos	 Parlamentares	 .-; 	 --'	 • IÇA
XIX III Trab. Juridicos — Est. de Sitio- 	 120,00 XXXI II Trabalhos	 J aridicos	 	 802(
XIX IV Trab. Juridicos — Est de Sitio .. 120,00 XXXI II! Trabalhos	 Jurídicos	 	 120,0(
XX II A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI IV Limites Ceara — Rio G do Norte . 120,0(
XX III A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI V Limites Ceará — Rio G. do Norte . 120.0(
XX IV A Ditadura de 1893 	 -	 - 60,00 XXXII I Discursos	 Parlamentares 	 - 120.0(
XX

XXII
V
I

Trabalhos	 Jurídicos	 	
Discursos	 Parlamentares	 	

250,00
70,00

XXXIII
XXXIX

1
I

Discursos	 Parlamentares	 	
O Caso da Bahia	 . 

150.0(
40,0(

-XXIII II Impostos	 Interestaduais	 ... ".	 '.. 200,00 XL •	 1 Cessão da Clientela	 	 45,0(
XXIV I Discursos	 Parlamentares	 .... ..... 65,00 XLVI I Campanha	 Presidencial 	 , 120.0(
XXIV 11 Trabalhos	 Jurídicos	 ...... 7.: .: ..

... e, 65,00 XLVI II Campanha	 Presidencial	 ,,, 	
o

120.0(

COMPANHIA. TIE:l• •	 CA DE MI-
NAS a	 •iS

São convidados o- Srs. acionistas
para a assembleia ooaf" extraordinária
a realizar-se no dia v ai e e um do cor-
rente mês de clezemia.o, as doze horas,
na sede .social, nea`a Coaital, proviso-
riamente ins/alada na Av. W-2
Q. 10, L. 16-13, pare o fim único de

•deliberar sôbre .4a-no	 oposta da Di-
retoria quanto no ra	 -•.to do capital

' e d ecorrente noci•f!':••-•T	 o estatutária..
a.Os acionistas pi cia •-' • - .ias de ações

ao portador, que co • • ai 'participar
da assembléia, dia-c- - a depositar as
respectivas cautelas no escritório prin-
cipal da Companhia, ó rua Goiás s7n.9,
em Belo Horizonte, ou me a„iialquer es-
tabelecimento banco. até o •:lia de-
zenove deste mês. Ficam susnensas,
até 'o décimo dia imedi ot,o ao da rea-
lização..da ass.embléia, as transferên-
cias ou a conversão de ações :MI o des-
dobramento de cautelas. Brasília,
'de dezembro de 1921. 	 Luis Carros
.de Partilho. diretor-secretário.

(N.9 41.236 — Dias: 12, 13 e 14 --
11-12-1961 — Cr$ 2. 552.00) .

SINDICATO DAS EMPRÉSAS . iLLE-
FONICAS, DO ES'TaDO DA GUA-

NABARA	 •
Edital-Publicle de Chapa

' De acôrdo com o disposto na alínea
b, do art. 69, claa Instruções Anexas
à Portaria n9 146, de 18 de outubro
de 1957, faço saber aos que o presen-
te virem: ou • dele tomarem conheci-
mento,q ue a chapa registrada, -con-
correntes às eleições para os órgãos
de administrafão-biênio 1962-1963, à
serem realizadas, nos dias 13, 14, 15,
16 e 18 de dezembro de 19(1, neste

Sindicato, foi o ..:.;eguirie: Chapa úni-
ca pera a Diretoria: Alberto Woods
Soares Direi:ia da Cia—Energia Etc.-
ricaa Itabirito, matricula saciai nú-

mero 10; Woldemar Pires de Liiina, Di-
retor da Cia. Telefôn i ca ,lo E,spirito
l3itato matr i olia swial r 9 25: ,i.ilao.n7
nas Woidatier, Diretor dá Emarêsa
Telefônica de Nova Friburga- S. A.
matricula social n9 5; Para Suplente
d'a Dircloria; nerval de Azevedo Men-
des, Diretor da Cia. Telefônica Les-
te de Minas Gerais, matrícula social
n9 20; Herval Lopes, Diretor da Cia.
Telefónica de Valenoa, matricula, so-
cial n9 7; _Maria Aparecida Brandão
de Oliveira, Diretor da Emprêsa Te-
lefônica de' Caldas e Andradas, ma-
trícula social 1-1 9 24.

Para o Conselho Fiscal: Pedro Re-
nault Castanheira, Diretor daa Cia.
Telefônica de Minas Gerais, matai-
cuia social n9 27; Geneoai Landry Sa-
les Gonçalves. Diretor da Cia. Tele-
fônica -Brasileira, matricula saciai nú-
mero 1; Odilmi Pereira de Andrade,
Diretor da Cia .Telefônica de Juiz de
Fora, matrícula social n? 4• Para Su-
plentes do Conselho Fiscal: Jonas Es-
teves Marqnes, T:iretor da Cia. Ca-
rangalense de Telefones, matrícula so-
cial W 33; Mario Afonso Borges, Di-
retor da Telefónica de Sacramento,
S. A., Matrícula social n9 30; José
Felício da Fonseca, Diretor da. Cia.
Telefónica Pontenovense, matrícula so-
alai n9 32. Outrossim, de conformidade
com o § 19 do -art, 79. das referidas
instruções, fica aberto o prazo de 5
clies para impugnação dos canr.•idat0::
;-e,oistrados.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
19E1. '— Alberto Woods Soares, Pre-
sidente.	 -

'N9 43.514 — -1'2761 — Cr$ -....
1.622,00).

EDITAL

Franciscó Paixão, filho cia Mizael
Elias da Paixão e Ana Jesuira. dos
Reis, nascido em Campanha . Minas
Gerais, a 16 de outubro de Cirur-
gião-Dentista; diplomado pela Escola
de Farmácia e Odontologia de Alfe7
nas, M, Gerais, em 27 de, Março de
3934, faz público que a primeira via
de seu diploma registrada sob o nú-
mero 373, na Secretaria da citada Es-
cola, se encontra desaparecida.

Belo Horizonte, 29 de novembro de
1961. — Francisco Paixão,

Dias; 5, 7 e 11-12761.
• (N9 41.033 — 4-12-61 — Cr$ 1.530,(i0)

CONVOCAÇAO

Ficam convocados todos os sócios
quotistas da TETO — DECORAÇÕES
E UTILIDADES LTDA., para com-
parecerem a Assembléia Geral Extra-
ordinária a realizar-se na sede social,
à Super Quadra 306, lojas 29-30 no
dia 14 de dezembro de 1961, às 14 ho-
ras, para deliberarem sôbre o seguinte:

1 9) Transformação do tipo ju-
rídico da sociedade, de limitada em
anônima;

29) — Aprovação dos estatutos so-
ciais e subscrição do capital;

3 9) — Eleição e posse da Diretoria
e Conselho Fiscal, com a fixao0 dos
respectivos honorários.

prasilia, 4 de dezembro de 1961. —
Claude ãimon Netter, Sócio-Gerente.

Publicar nos dias: 7-8-9 de dezem-
bro de 1961.

Diat. R-7-11 e 12-12-61.
(N9 41.099 — 6-12-61 — Cr$ 1.785,00)

DECLARAÇAO

Eu, Lívia Silva Costa, nascida em
13 de maio de 1931, brasileira, casada,
farmacêutica, diplomada pela Fa-
culdade de Farmácia da Universidade
da Bahia, em dezembro de 1952, resi-
dente na cidade de Jaguaquara, Es-
tado da Bahia, comunica pela pre-
sente o extravio do seu diploma de
farmacêutica, e pede seja publicado
no Diário Oficial da República, para
efeito de requerer uma segunda via.

P. deferimento.
Jaguaquara, 29 de maio de 1961, —

Livia Silva Gosta.-
Dias R-7-11e 12-12-61.

(N9 41.129 — 6-12-61 — Cr$ 1.621,80).

AVISO

Mireração e Transportadora Saar
Lula. sediada no inunicipia de Mari-

ro Estado do Rio de Janeiro aor
meia do presente aviso, comunica a
rie (gado, do Inaxisto da Renda Imo-
biliária do Estado do Rio de Janeiro,
que foram extraviados os recibos nú-
meros 0.417 e 0.465" amots datados
de 3 de outubro de 1936, referente ao
adicional de Cr$ 4.6A10 e Cr$ .:..
'4.267, 60 correspondente ao recolhi-
Mento indevido de lucra imobiliário,
feito pela Coletoria Fed de .Ma-
ricá no Estado do Rio de Janeiro. O
referido aviso é ,formulada de acordo
com o art. 202 do Código de Conta-
bilidade Pública para que produza os
efeitos legais de direito.—	-

Rio de Janeiro, 27 de novembro do
1961. — Octacilio Assumpção de Oli-
veira.

(N9 43.083	 29-11-61 -- Cr$

816,00).
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